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Ata da 85ª Sessão Não Deliberativa,  
em 18 de Junho de 2004

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência do Sr. Paulo Paim, da Sra. Serys Slhessarenko,  
e dos Srs. José Jorge, Eduardo Siqueira Campos e Alberto Silva

(Inicia-se a sessão às 9 horas)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência recebeu o Aviso nº 20, de 2004 (nº 
179/2004, na origem), do Ministro de Estado da Fa-
zenda, encaminhando, nos termos do art. 5º da Res-
olução nº 91, de 1997, o XIV Relatório de Progresso 
do Programa Nacional de Apoio à Administração Fis-
cal para os Estados Brasileiros – Pnafe, relativo ao 2º 
semestre de 2003, bem como o quadro demonstrativo 
dos montantes financeiros liberados para cada Estado 
integrante do Programa.

O expediente, anexado ao processado do Aviso nº 
38, de 2003, vai à Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS.) 
– A Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o 
Ofício nº 1.480/2004, de 16 do corrente, informando, 
nos termos do art. 3º da Resolução nº 23, de 1996, do 
Senado Federal, as operações de crédito externo de 
natureza financeira de interesse da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, de caráter 
não-reembolsável, analisadas e registradas por aquela 
Autarquia, no trimestre de janeiro a março de 2004.

O expediente, anexado ao processado da referida 
Resolução, vai à Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS.) 
– A Presidência comunica ao Plenário que se encer-
rou ontem o prazo para apresentação de emendas às 
seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 64, de 2003 (nº 
6.015/2001, na Casa de origem), que denomina “Pre-
sidente JK” a rodovia BR-040; e
– Projeto de Lei da Câmara nº 18, de 2004 (nº 
177/2003, na Casa de origem), que denomina “Ponte 
Presidente Tancredo de Almeida Neves” a ponte loca-
lizada na rodovia BR-497, sobre o rio Paranaíba entre 
os Estados de Minas Gerais e Mato Grosso do Sul.

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS.) 

– Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECERES Nºs 547 E 548, DE 2004

Sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
130, de 2003-Complementar, de autoria do 
Senador João Capiberibe, que acrescenta 
dispositivos à Lei Complementar nº 101, de 
4 de maio de 2000, que estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a res-
ponsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências, a fim de determinar a dispo-
nibilização, em tempo real, de informações 
pormenorizadas sobre a execução orçamen-
tária e financeira da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.

 PARECER Nº 547, DE 2004 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório

Trata-se do Projeto de Lei do Senado nº 130, de 
2003 – Complementar, que acrescenta à Lei Comple-
mentar nº 101, de 4 de maio de 2000, a qual estabelece 
normas de finanças públicas voltadas para a respon-
sabilidade na gestão fiscal e dá outras providências, 
os arts. 48-A, 48-B, 48-C, 73-A, 73-B, bem como dá 
nova redação ao parágrafo único do art. 48 da mesma 
lei, a fim de determinar a disponibilização, em tempo 
real, de informações pormenorizadas sobre a execu-
ção orçamentária e financeira da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.

Na sua justificativa, o ilustre Senador João Capibe-
ribe sustenta que as alterações propostas visam a dar 
maior eficácia e efetividade ao princípio da publicidade 
previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal, de 
sorte a possibilitar maior transparência à gestão da coisa 
pública e, assim, prevenir e combater a corrupção.
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II – Análise

Conforme dispõe o art. 101, incisos I e II, do Regi-
mento Interno desta Casa, à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania compete opinar sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e regimentalidade das matérias 
que lhe forem submetidas, e, ressalvadas as atribuições 
das demais comissões, emitir parecer, quanto ao mérito, 
sobre as matérias de competência da União.

De início, vejo que foram respeitadas todas as 
disposições regimentais previstas no Regimento In-
terno do Senado Federal.

Sob o aspecto meramente jurídico, não há, no 
seu cerne, óbice à aprovação da matéria, que julgo 
oportuna e conveniente. No entanto, alguns reparos 
devem ser feitos, como demonstro a seguir.

O autor do projeto afirma, em sua justificativa, 
que já é tempo de os Municípios e Estados-membros 
se modernizarem e com isso propiciar maior transpa-
rência na gestão financeira e patrimonial. Reconhece 
que a maioria dos Municípios não possui serviços 
informatizados, mas “que nenhuma Administração é 
tão paupérrima a ponto de não poder adquirir alguns 
poucos microcomputadores e o software necessário, 
como, por, exemplo, o Siafem, já elaborado pelo Ser-
viço de Processamento de Dados do Ministério da 
Fazenda (SERIPRO)”.

De fato, o Sistema Integrado de Administração 
Financeira para Estados e Municípios – SIAFEM, men-
cionado pelo autor do projeto, é, como se sabe, um 
software que contém um sistema de processamento 
eletrônico de dados, baseado no Siafi – Sistema In-
tegrado de Administração Financeira, utilizado pelos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, no âmbito 
federal – que tem por objetivo simplificar e uniformi-
zar a execução orçamentária, contábil e financeira 
dos Estados e Municípios, de forma integrada, para 
minimizar os custos, obter maior eficiência e eficácia 
na gestão dos recursos públicos e possibilitar maior 
transparência.

Permite o referido sistema dotar as administra-
ções estaduais e municipais de uma moderna ferra-
menta de trabalho, com processos informatizados na 
gestão dos recursos públicos. Serve como instrumento 
de informação, e com isso empresta apoio às funções 
gerenciais de planejamento, tomada de decisão – atra-
vés da extração de relatórios – e controle operacional, 
abrangendo os órgãos da Administração Direta e as 
entidades da Administração Indireta, como autarquias, 
fundações e empresas públicas, atendendo a Lei nº 
4.320, de 1964.

O Siafem limita os documentos da contabilidade 
pública a sete espécies: Nota de Dotação (ND), Nota 
de Crédito (NC), Nota de Empenho (NE), Nota de 

Lançamento (NL), Programação de Desembolso (PD), 
Ordem Bancária (OB) e Guia de Recebimento (GR). 
Registra, por meio desses documentos produzidos ele-
tronicamente, a dotação orçamentária, o empenho, a 
liquidação e o pagamento da despesa, assim como o 
depósito ou recolhimento de algum pagamento efetuado 
ou restituição devida, com atualização permanente dos 
balanços e demonstrativos da execução da despesa e 
acompanhamento on-line das contas bancárias.

O sistema permite a realização de operações so-
mente ao usuário cadastrado, logicamente para evitar 
transtornos que decorreriam da utilização indevida e 
fraudulenta de seus mecanismos por pessoas estra-
nhas às unidades gestoras.

Possibilita ao usuário cadastrado quatro tipos 
de consultas: 1) a orçamentária, a qual permite veri-
ficar o saldo das células orçamentárias com relação 
à dotação inicial, suplementações, contenções, anu-
lações, empenhado, reforço e anulação do empenha-
do, liquidado e o disponível para empenhar; 2) as de 
documento orçamentário, que permitem consultar um 
documento específico ou todos os documentos de Nota 
de Dotação, Nota de Crédito e Nota de Empenho; 3) as 
financeiras, a saber: a de montante da Conta Única, a 
de movimento bancário, a de saldos on-line da conta 
“C” de todas unidades gestoras, a de programações 
de desembolso, a de ordens bancárias e a de notas 
de lançamento; 4) e as contábeis, sendo as principais 
as consultas a espelho contábil, balancetes e balan-
ço sintético.

Sem muito conhecimento científico sobre infor-
mática, épossível íntuir-se que os softwares contábeis 
que servem à Administração Pública têm, em geral, o 
mesmo perfil do Siafem e uma característica comum: 
somente usuários cadastrados podem realizar os lan-
çamentos contábeis e as operações orçamentárias, isto 
para a segurança de sua inviolabilidade. A vantagem 
que adviria se os Municípios, voluntariamente, aderis-
sem ao Siafem, seria a padronização.

Deve ser possível a qualquer do povo consultar o 
sistema público de contabilidade, mas com a garantia 
da sua inviolabilidade contra eventuais tentativas de 
fraudes, e, por isso, a possibilidade de consulta conco-
mitante à operação de lançamento, como está previsto 
no art. 48-A que o projeto pretende inserir na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, deve ser modificada.

Ademais, conquanto seja necessário criar me-
canismos para que o cidadão possa ter acesso às in-
formações constantes do sistema que digam respeito 
à gestão do dinheiro público, cumpre obtemperar que 
boa parcela dos municípios brasileiros não possui um 
sistema eletrônico próprio de contabilidade pública, 
operado por servidores que integram os seus quadros 
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administrativos. Comumente são contratados escritó-
rios de contabilidade especializados na área e que têm 
sede nas capitais dos estados. Para esses escritórios 
são encaminhados os documentos contábeis preen-
chidos manualmente, a máquina de escrever ou im-
pressos em formulários adaptados para impressoras, 
e lá são processados para confecção dos balancetes 
e demais documentos que devem ser encaminhados 
ao respectivo Tribunal de Contas.

Esses esclarecimentos preliminares são necessá-
rios para que se possa proceder à análise do projeto, 
no contexto da execução orçamentária transparente 
que se deve tentar implementar.

O ilustre autor do projeto inspira-se na experi-
ência frutuosa da gestão orçamentária transparente 
implantada em seu Estado, onde, por meio do sítio 
www.amapa.gov.br, é possível fiscalizar minuciosa-
mente os gastos públicos, chegando-se ao ideal de se 
poder consultar, por exemplo, um simples pagamento 
de diária a um servidor, com acesso ao histórico da 
ordem de pagamento do valor, onde está explicitada 
a justificativa do dispêndio.

A liberação ao pleno conhecimento e acompa-
nhamento da sociedade, em tempo real, de informa-
ções pormenorizadas sobre a execução orçamentária 
e financeira, à qual se pretende obrigar os municípios 
e Estados-membros pela nova redação da parte final 
do parágrafo único do art. 48 da Lei de Responsabi-
lidade Fiscal é possível de ser viabilizada sem ônus 
insuportável e traduz-se em extraordinário instrumento 
de combate à malversação do erário. Investir em trans-
parência e facilitação do controle da sociedade sobre 
os gastos públicos redunda em sensível redução dos 
níveis de corrupção e lesão aos cofres públicos e, as-
sim, aumenta o volume dos recursos públicos para o 
atendimento das demandas sociais.

Entendo, todavia, que a instalação obrigatória de 
dois terminais de leitura em cada unidade gestora re-
vela-se excessiva. Imagine-se um pequeno Município, 
com população de 30.000 habitantes, cuja Prefeitura, 
em sua estrutura administrativa, tenha seis secreta-
rias, redundando em um total de sete unidades ges-
toras. No caso aventado, ter-se-ia que disponibilizar 
e dar manutenção a um mínimo de catorze terminais 
de leitura, nos termos do que propõe acrescentar o 
art. 48-A à LRF. A quantidade de terminais e o local 
de sua instalação devem ficar à discricionariedade do 
administrador, que certamente procurará instalá-lo em 
local de fácil acesso e intensa movimentação.

Além disso, a vinculação da instalação dos ter-
minais de leitura às dependências físicas da unidade 
gestora nem sempre será a melhor solução, pois os 
locais, em boa parte dos casos, não terão uma mo-

vimentação de público que a justifique. É melhor dei-
xar a cargo do administrador escolher o local onde o 
público terá mais facilidade de acesso ao terminal de 
leitura (penso, inclusive, que a expressão melhor seria 
“terminal de consulta”).

Creio ser de melhor alvitre, outrossim, substituir 
o termo “Internet” no parágrafo único do art. 48 e no 
art. 48-A, pela expressão meios eletrônicos de acesso 
público”, não apenas para manter a simetria em rela-
ção ao caput do art. 48, que a utiliza, mas também 
porque – deve-se reconhecer – em algumas localida-
des o cumprimento do preceito seria impossível, pelo 
fato de não existir provedores de acesso à Internet. O 
fundamental para o cidadão que fará a consulta no ter-
minal é que dele constem as informações, atualizadas, 
sobre a gestão financeira dos entes públicos.

De seu turno, o artigo 48-C, caput, é uma super-
fetação, tendo em vista já estar previsto, no artigo 73 
da Lei Complementar nº 101, de 2000, que as infra-
ções aos seus dispositivos serão punidas segundo o 
Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezem-
bro de 1940), a Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950, o 
Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967, e a Lei 
de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429, de 2 de 
junho de 1992), além das demais normas da legislação 
pertinente. Portanto, desnecessário o acréscimo do re-
ferido dispositivo, cujo propósito único, parece-me, é o 
de especificar em qual tipo legal, da Lei de Combate 
à Improbidade Administrativa, a conduta infratora das 
regras contidas nos arts. 48, parágrafo único, 48-A e 
48-8 se enquadraria.

Por outro lado, a previsão contida no parágrafo 
único do mesmo art. 48-C, cujo teor autoriza a sus-
pensão temporária, enquanto durar a infração aos co-
mandos do art. 48, 48-A, e 48-8, do repasse das cotas 
do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal (FPE) e do Fundo de Participação dos Muni-
cípios (FPM), respectivamente, quando o infrator for 
gestor de órgão da Administração Direta de Estado, 
Distrito Federal ou Município, afronta o texto da Cons-
tituição Federal.

Vejo, inclusive, que a suspensão temporária é 
desproporcional à infração, tendo em vista que, não 
obstante a singular importância do princípio da publi-
cidade como mecanismo de controle da administra-
ção pública, se, eventualmente, um Governador ou 
um Prefeito vier a infringir os referidos dispositivos 
constantes do projeto de lei, isto não implicará na ani-
quilação daquele princípio. Há outros meios de divul-
gação dos atos de gestão da coisa pública que estão 
em sintonia com o princípio da publicidade, como, a 
titulo exemplificativo, a publicação nos Diários Oficiais 
dos atos de maior relevo praticados pelo administrador 
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público (minutas de editais de licitação, nomeação e 
exoneração de servidores, as próprias leis orçamen-
tárias, os decretos orçamentários, etc.), e até mesmo 
nos veículos de comunicação. Daí que o princípio da 
publicidade, em tais casos, ainda que venha a sofrer 
agressão por não se possibilitar, a qualquer do povo, 
o acesso aos dados orçamentários via internet terá 
sido em parte atendido.

Outrossim, como já assinalado, o parágrafo único 
do art. 48-C é flagrantemente inconstitucional, pois as 
hipóteses da medida drástica de suspensão dos repas-
ses dos Fundos de Participação dos Estados (FPE) 
e dos Municípios (FPM) só podem estar previstas na 
Constituição Federal, em obediência à regra contida no 
art. 160, parágrafo único, incisos I a III, da Carta, com 
a redação que lhe deu a Emenda Constitucional nº 29, 
de 13 de setembro de 2000, cujo teor é o seguinte:

Art. 160. É vedada a retenção ou qualquer 
restrição à entrega e ao emprego dos recur-
sos atribuídos, nesta seção, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, neles com-
preendidos adicionais e acréscimos relativos 
a impostos.

Parágrafo único. A vedação prevista nes-
te artigo não impede a União e os Estados de 
condicionarem a entrega de recursos:

I – ao pagamento de seus créditos, in-
clusive de suas autarquias;

II – ao cumprimento do disposto no art. 
198, § 2º, II e III.

A seção da Constituição Federal a que se refe-
re o caput do art. 160 é onde estão previstas normas 
relativas à repartição de receitas tributárias, inclusi-
ve mediante o Fundo de Participação dos Estados e 
do Fundo de Participação dos Municípios. Não pode, 
portanto, Lei Complementar ampliar o rol da medida 
extrema de suspensão de repasse dos valores des-
ses fundos.

O art. 198, § 2º, incisos II e III, referido acima, diz 
respeito ás parcelas tributárias que serão destinadas 
ao financiamento do Sistema Único de Saúde pelas 
três esferas de governo.

Melhor, portanto, prever o bloqueio das transfe-
rências voluntárias, que, somada à punição dos infra-
tores pelos retrocitados diplomas legais, resultará em 
um conjunto de medidas eficientes para intimidar os 
gestores recalcitrantes e estimular a observância aos 
preceitos que se pretende introduzir na Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal.

Por último, embora se possa, em última análise, 
defluir seu conteúdo da interpretação aberta do direi-
to de petição previsto no art. 50, inciso XXXIV, alínea 

a, da Carta Política, segundo a qual é assegurado a 
todos, independentemente do pagamento de taxas, o 
direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder, reputo 
salutar o art. 73-A, pelo qual se pretende inserir na Lei 
de Responsabilidade Fiscal previsão de que “qualquer 
cidadão, partido político, associação ou sindicato é 
parte legítima para denunciar ao respectivo tribunal de 
Contas e ao órgão competente do Ministério Público o 
descumprimento das prescrições estabelecidas nesta 
Lei Complementar”.

III – Voto

Pelo exposto, voto pela aprovação do Projeto de 
Lei do Senado nº 130, de 2003 – Complementar, com 
as seguintes emendas:

EMENDA Nº 1-CCJ

Dê-se ao parágrafo único do art. 48 da Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000, nos termos 
do Projeto de Lei do Senado nº 130, de 2003 – Com-
plementar a seguinte redação:

“Art. 48.  ................................................
Parágrafo único. A transparência será 

assegurada também mediante incentivo à par-
ticipação popular e realização de audiências 
públicas, durante os processos de elabora-
ção e discussão dos planos, lei de diretrizes 
orçamentárias e orçamentos, bem como pela 
liberação ao pleno conhecimento e acompa-
nhamento da sociedade, em tempo real, de 
informações pormenorizadas sobre a execu-
ção orçamentária e financeira, em meios ele-
trônicos de acesso público. (NR)”

EMENDA Nº 2-CCJ

Dê-se ao art. 48-A da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000, acrescentado pelo Projeto de 
Lei do Senado nº 130, de 2003 – Complementar, a 
seguinte redação:

Art. 48-A. Para os fins a que se refere o 
parágrafo único, in fine, do art. 48, serão insta-
lados, pelos entes da Federação, em locais de 
livre e intensa circulação do público, terminais 
de computador para consulta de todos os atos 
praticados pelas unidades gestoras no decorrer 
da execução da despesa, instantaneamente 
após sua realização, com a disponibilização 
mínima dos dados referentes ao número do 
correspondente processo, ao bem fornecido ou 
ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídi-
ca beneficiária do pagamento e, quando for o 
caso, ao procedimento licitatório realizado.
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EMENDA Nº 3-CCJ

Substitua-se a expressão “da unidade gestora”, 
constante do art. 48-B da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000,  acrescentado pelo Projeto de 
Lei do Senado nº 130, de 2003 – Complementar, pela 
expressão “das unidades gestoras”.

EMENDA Nº 4 – CCJ

Renumere-se o art. 48-C da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, acrescentado pelo Projeto 
de Lei do Senado nº 130, de 2003 – Complementar, 
para art. 73-C, dando-se-lhe a seguinte redação:

Art. 73-C. O não atendimento, até o en-
cerramento do prazo previsto no art. 73-B, das 
determinações contidas nos arts. 48, parágra-
fo único, 48-A e 48-B, sujeita o ente à sanção 
prevista no inciso I do § 3º do art. 23.

EMENDA Nº 5 – CCJ

Dê-se ao art. 73-B da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000, acrescentado pelo Projeto de 
Lei do Senado nº 130, de 2003 – Complementar, a 
seguinte redação:

Art. 73-B. Os entes com procedimentos 
de execução de despesas já informatizados 
terão o prazo de um ano, para adaptar-se às 
determinações dos arts. 48-A e 48-B, fixando-
se o dobro desse prazo, para idênticas provi-
dências, àqueles ainda não informatizados ou 
em processo de informatização.

Sala da Comissão, 3 de março de 2004. – Edi-
son Lobão, Presidente – Demóstenes Torres, Relator 
– Serys Slhessarenko –  Tião Viana – Antonio Carlos 
Valadares – Fernando Bezerra – Marcelo Crivella 
– João Batista Motta – Antonio Carlos Magalhães 
– César Borges – João Ribeiro – Álvaro Dias – Tas-
so Jereissati. 

PARECER Nº 548, DE 2004 
(Da Comissão de Assuntos Econômicos.)

Relator: Senador Sérgio Guerra

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 130, de 
2003-Complementar, de autoria do Senador João Ca-
piberibe, pretende difundir, ampla e detalhadamente, 
informações sobre as receitas e despesas da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, 
dando visibilidade aos atos da administração pública. 
Isso ajudaria a coibir a corrupção, os atos danosos ao 
interesse coletivo e a gestão fiscal ruinosa.

Apresentado em 14 de abril de 2003, o projeto foi 
enviado, nessa mesma data, à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), para posterior encaminha-
mento à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE).

Em 30 de abril de 2004, a CCJ designou o Sena-
dor Demóstenes Torres para relatar a matéria. O seu 
parecer, favorável ao projeto com as Emendas nºS 1 a 
5 – CCJ, foi aprovado em 3 de março de 2004.

A CAE recebeu o PLS no 130, de 2003, em 4 de 
março de 2003. No dia 10, coube a mim a designação 
para relatar este projeto.

A proposição, em sua versão aprovada pela CCJ, 
é composta por três artigos. O art. 1º altera o parágra-
fo único do art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal 
– LRF (Lei Complementar nº 101, de 2000), acrescen-
tando que a transparência nos atos de gestão públi-
ca se dará não apenas pela “participação popular” e 
“realização de audiências públicas”, como já consta-
va da LRF, mas também pela ampla divulgação, por 
meio eletrônico, de informação pormenorizada quanto 
às receitas e despesas do ente público. Trata-se, por-
tanto, de colocar on line, provavelmente utilizando-se 
a Internet, informações fiscais e orçamentárias, que 
ficariam a disposição de qualquer cidadão que se dis-
pusesse a analisá-las.

O art. 2º introduz dois novos artigos na LRF que 
detalham como as informações pormenorizadas devem 
ser disponibilizadas: os arts. 48-A e 48-B. Assim, os 
seguintes dados deverão ser tomados públicos, instan-
taneamente após a realização de despesa:

a) o número do processo;
b) o bem fornecido ou serviço prestado;
c) a pessoa física ou jurídica beneficiária 

do pagamento;
d) o procedimento licitatório realizado;
e) o lançamento e o recebimento de toda 

receita das unidades gestoras, inclusive a re-
ferente a recursos extraorçamentários.

Ainda no art. 2º são introduzidos mais três artigos 
na LRF: os arts. 73-A, 73-B e 73-C. O art. 73-A estipu-
la que qualquer cidadão, partido político, associação 
ou sindicato é parte legítima para denunciar ao res-
pectivo Tribunal de Contas e ao órgão competente do 
Ministério Público o descumprimento das prescrições 
estabelecidas nesta lei complementar.

O art. 73-B trata do prazo para cumprimento das 
determinações contidas no projeto. Assim, os entes 
com procedimentos de execução de despesas já in-
formatizados terão o prazo de um ano para adaptar-se 
às determinações dos arts. 48-A e 48-B, fixando-se o 
dobro desse prazo para aqueles ainda não informati-
zados ou em processo de informatização.
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O art. 73-C estipula como penalidade para o 
descumprimento da difusão de informações o não re-
cebimento de transferências voluntárias – penalida-
de padrão para diversos casos de transgressão das 
normas da LRF, como, por exemplo, a não redução 
da despesa de pessoal ou da dívida total que esteja 
acima do valor máximo permitido.

O art. 3º contém a cláusula de vigência, esta-
belecendo que a lei entrará em vigor na data da sua 
publicação.

Não foram apresentadas emendas no âmbito 
da CAE.

II – Análise

Como afirmado anteriormente, o PLS nº 130, de 
2003, já foi objeto de análise pela CCJ, que o aprovou 
com cinco emendas, oferecidas pelo próprio relator. 
Por conseguinte, a análise relativa à legalidade e à 
constitucionalidade da matéria foi exaustivamente rea-
lizada, não havendo óbices nesses campos. Portanto, 
o texto aprovado pela CCJ será aqui examinado em 
relação ao seu mérito.

Julgo importante analisar os seguintes pontos: 
ampliação das informações oferecidas ao público; 
restrições técnicas e de logística a serem superadas; 
eficácia e público alvo; e transparência para o grande 
público.

Ampliação das informações oferecidas ao público

A primeira inovação contida no projeto é a obri-
gatoriedade de uma maior abertura das informações 
contidas nos sistemas informatizados de administração 
financeira. Não se trata de uma mera disponibilização 
de relatórios e demonstrativos orçamentários e finan-
ceiros na internet, como já determina a Lei nº 9.755, 
de 16 de dezembro de 1998, que atribui ao Tribunal de 
Contas da União (TCU) competência para criar sítio 
destinado a divulgar dados sobre as finanças públicas 
federais, estaduais e municipais.

Efetivamente, o sítio resultante dessa determina-
ção (http://www.contaspublicas.gov.br) deveria permitir 
o acesso às seguintes informações:

a) os montantes de cada tributo arrecada-
do, os recursos recebidos, os valores de origem 
tributária entregues e a entregar e a expressão 
numérica dos critérios de rateio;

b) os relatórios resumidos de execução 
orçamentária;

c) o balanço das contas das três esferas 
da Federação, incluindo as autarquias e outras 
entidades, bem como quadro estruturalmente 
idêntico, baseado em dados orçamentários;

d) os orçamentos do exercício em curso 
e os balanços do exercício anterior;

e) os resumos dos instrumentos de con-
trato e de seus aditivos, e as comunicações 
ratificadas pela autoridade superior;

f) as relações mensais das compras efetu-
adas pelas administrações direta e indireta.

Os relatórios e demonstrativos discriminados aci-
ma permitem um acompanhamento a posteriori das 
finanças públicas por meio dos seus principais núme-
ros. Essa iniciativa, embora limitada, foi apenas parcial-
mente bem sucedida em decorrência da carência de 
recursos humanos e materiais apropriados para esse 
fim em inúmeros municípios e pela ausência de sanção 
para as unidades da Federação que não empreguem 
os meios requeridos pela Lei nº 9.755, de 1998.

O PLS nº 130, de 2003, é mais ambicioso. Tra-
ta-se de permitir um acompanhamento pari passu 
da gestão orçamentária das três esferas do governo 
e de impor sanções àqueles que não observarem os 
ditames da lei. Isso requer implantar sistemas infor-
matizados de administração financeira em todas as 
unidades da Federação e permitir que o público pos-
sa consultá-los.

O primeiro sistema nos moldes tratados no pará-
grafo anterior foi o da União – o SIAFI (Sistema Integra-
do de Administração Financeira do Governo Federal). 
A partir do seu sucesso, alguns governos estaduais 
ressaltaram a necessidade de dispor de instrumento 
semelhante. Como resposta a essa demanda, o Ser-
viço Federal de Processamento de Dados (SERPRO) 
desenvolveu o SIAFEM (Sistema Integrado de Admi-
nistração Financeira para estados e municípios).

Em geral, esses sistemas permitem diferentes 
níveis de acesso a diferentes tipos de usuários. No 
caso do Siafi, por exemplo, um usuário externo não 
tem acesso a informações detalhadas sobre empe-
nhos e despesas, enquanto um parlamentar pode ter 
acesso a tal informação.

O que se está propondo é, portanto, um nível 
mais detalhado de acesso às informações para todos 
os cidadãos. Esse é um ponto de suma importância 
que precisa ser devidamente destacado no texto do 
projeto.

Restrições técnicas e de logística a serem supe-
radas

A segunda inovação contida na proposição é que 
ela obriga União, estados, Distrito Federal e municípios 
a dispor de um sistema integrado de gerência e admi-
nistração financeira bastante desenvolvido e complexo. 
Isso é trivial para a União, para vários estados e para 
o Distrito Federal, que já exibem um razoável nível de 
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informatização de suas gestões, mas não para todas 
as unidades da Federação, especialmente para os 
municípios menores.

No caso de uma unidade que não disponha de 
uma versão do Siafem, a inovação proposta pelo PLS 
nº 130, de 2003, irá gerar custos substanciais. Mais do 
que isso, muitas cidades não têm capacidade técnico-
operacional para instalar tal sistema, necessitando de 
suporte especializado.

Não se trata simplesmente de instalar, em locais 
de livre e intensa circulação do público, terminais de 
computador para consulta, como parece fazer crer 
a redação do art. 48-A. É preciso implantar um sis-
tema que gere as informações de maneira confiável 
para alimentar esses terminais, instituindo-se regis-
tro eletrônico de receitas, empenhos e despesas em 
todas as unidades gestoras, interligar essas unida-
des, criar um sistema de contabilidade conectado ao 
sistema de geração de demonstrativos financeiros, 
treinar pessoal etc. Além disso há a necessidade de 
reposição de equipamentos que, com o passar do 
tempo, tornam-se obsoletos. Cabe, pois, analisar a 
possibilidade de implantação desses sistemas nos 
municípios brasileiros.

O governo federal já vem se empenhando na bus-
ca da modernização da gestão fiscal dos municípios. 
O Senado Federal aprovou, em 1999, a Resolução nº 
64, que autorizou um empréstimo da União junto ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) no 
valor de US$300 milhões para financiar o Programa 
Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal 
dos Municípios Brasileiros (PNAFM). Esse programa 
tem como objetivo:

a) implantar métodos e instrumentos de 
planejamento e de elaboração do orçamento 
municipal, dentro de um contexto de transpa-
rência e de participação da população;

b) integrar a administração financeira e 
implantar controles automatizados para pro-
gramação e execução orçamentária e finan-
ceira e para a consolidação da auditoria e do 
controle interno dos Municípios.

Consultados, os gestores do PNAFM, sediados 
na Secretaria Executiva do Ministério da Fazenda e 
na Secretaria do Tesouro Nacional (STN), informaram 
que é possível modelar o sistema em implantação nos 
municípios para a geração da informação definida no 
PLS nº 130, de 2003, desde que disponham de prazo 
adequado para tal.

Frente a essas considerações, a minha opinião 
é de que o grande desafio para se implementar a pro-
posta do PLS nº 130, de 2003, não é o de colocar os 

detalhes da receita e despesa públicas na Internet. An-
tes disso, é fundamental disseminar o uso de sistemas 
integrados de administração financeira e controle por 
todos os municípios.

Somente o uso generalizado de sistemas como o 
Siafem permitirá gerar informações com a qualidade e 
a rapidez necessárias para que o público detecte, por 
exemplo, operações suspeitas. Sem uma ampliação 
do uso de sistemas como esse, a mera publicação de 
contas na Internet, defasadas no tempo e de forma 
consolidada, pouco contribuirá para a transparência 
na gestão pública.

Eficácia e público alvo

Um terceiro aspecto a ser considerado refere-
se à capacidade do PLS nº 130, de 2003, para atingir 
seus objetivos, quais sejam: ampliar a transparência 
das contas públicas e evitar gestões fiscais ruinosas 
ou atos corruptos.

Não há dúvida de que a abertura de informa-
ções permite à sociedade acompanhar mais de perto 
os atos dos gestores públicos. Há que se considerar, 
contudo, que não será o cidadão comum que, individu-
almente, irá sentar-se à frente de um terminal público 
de computador para examinar notas de empenho e 
um grande emaranhado de números. Essa informação 
será analisada por indivíduos de maior qualificação 
profissional, organizações não-governamentais, em-
presas de consultoria, tribunais de contas, Ministério 
Público e demais organizações com instrumental e 
capacidade analítica para extrair conclusões a partir 
de um grande volume de informações financeiras e 
orçamentárias.

Frente a essa constatação, parece ser desneces-
sário exigir a instalação de terminais de computador 
em locais de livre e intensa circulação do público, como 
faz o art. 48-A da proposição. As pessoas e instituições 
capacitadas para analisar os dados em questão certa-
mente já dispõem de computadores e de estrutura de 
informática que lhes permitiriam ter acesso aos dados 
que se pretende tomar públicos.

Concluindo, o conteúdo do projeto é meritório, 
embora mereça alguns ajustes. Assim, proponho a sua 
aprovação com alterações que visem a:

a) estabelecer mecanismo que induza os 
entes da Federação a adotar sistema integrado 
de administração financeira e controle, fixando-
se um prazo para adoção desses sistemas, a 
partir do qual o ente não mais receberá trans-
ferências voluntárias da União;

b) garantir a toda pessoa física ou jurí-
dica o direito de acompanhar os dados deta-
lhados da execução da receita e da despesa 
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por meio de acesso ao sistema integrado de 
administração financeira e controle;

c) excluir a exigência de instalação de 
terminais para consulta pela população, uma 
vez que a análise dos dados será feita por 
pessoas de maior qualificação profissional e 
instituições organizadas, que possuam equi-
pamentos de informática e estrutura para 
captar informações por meio de redes de 
computador.

III – Voto

Em face do exposto, bem como considerando a 
inexistência de óbices de natureza constitucional, legal 
e regimental, voto pela aprovação desta matéria pela 
Comissão de Assuntos Econômicos, com a emenda 
da Senadora Ideli Salvatti, nos termos do seguinte 
substitutivo:

EMENDA Nº 6-CAE (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 130 (SUBSTITUTIVO), DE 2003 

 – COMPLEMENTAR

Acrescenta dispositivos à Lei Comple-
mentar nº 101, de 4 de maio de 2000, que 
estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na ges-
tão fiscal e dá outras providências, a fim de 
determinar a disponibilização, em tempo 
real, de informações pormenorizadas so-
bre a execução orçamentária e financeira 
da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 48 da Lei Complementar nº 101, de 

4 de maio de 2000, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

Art. 48.  ..................................................
Parágrafo único. A transparência será 

assegurada também mediante:
I – incentivo à participação popular e 

realização de audiências públicas, durante 
os processos de elaboração e discussão dos 
planos, lei de diretrizes orçamentárias e or-
çamentos;

II – liberação ao pleno conhecimento e 
acompanhamento da sociedade, em tempo 
real, de informações pormenorizadas sobre a 
execução orçamentária e financeira, em meios 
eletrônicos de acesso público;

III – adoção de sistema integrado de ad-
ministração financeira e controle, que atenda 

a padrão mínimo de qualidade estabelecido 
pelo Poder Executivo da União e ao disposto 
no art. 48-A.

Art. 2º A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000, passa a vigorar acrescida dos seguintes ar-
tigos:

Art. 48-A. Para os fins a que se refere o 
inciso II do parágrafo único do art. 48, os en-
tes da Federação disponibilizarão a qualquer 
pessoa física ou jurídica o acesso a informa-
ções referentes a:

I – quanto à despesa: todos os atos 
praticados pelas unidades gestoras no de-
correr da execução da despesa, no momen-
to de sua realização, com a disponibilização 
mínima dos dados referentes ao número do 
correspondente processo, ao bem fornecido 
ou ao serviço prestado, à pessoa física ou 
jurídica beneficiária do pagamento e, quan-
do for o caso, ao procedimento licitatório 
realizado;

II – quanto à receita: o lançamento e o 
recebimento de toda a receita das unidades 
gestoras, inclusive referente a recursos ex-
traordinários.

 ..............................................................
Art. 73-A. Qualquer cidadão, partido po-

lítico, associação ou sindicato é parte legíti-
ma para denunciar ao respectivo Tribunal de 
Contas e ao órgão competente do Ministério 
Público o descumprimento das prescrições 
estabelecidas nesta Lei Complementar.

Art. 73-B. Ficam estabelecidos os seguin-
tes prazos para o cumprimento das determi-
nações do art. 48, parágrafo único, incisos II 
e III, e do art. 48-A:

I – um ano para a União, os estados, o 
Distrito Federal e os municípios com mais de 
100 mil habitantes;

II – dois anos para os municípios que te-
nham entre 50 mil e 100 mil habitantes;

III – quatro anos para os municípios que 
tenham até 50 mil habitantes.

Parágrafo único. Os prazos estabelecidos 
neste artigo serão contados a partir da data de 
publicação da lei complementar que introduziu 
os dispositivos referidos no caput.

Art. 73-C. O não-atendimento, até o en-
cerramento dos prazos previstos no art. 73-B, 
das determinações contidas nos incisos II e 
III do parágrafo único do art. 48 e no art. 48-A 
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sujeita o ente à sanção prevista no inciso I do 
§ 3º do art. 23.

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, – Ramez Tebet, Presidente 
– Serys Slhessarenko, Relator – Ana Júlia Carepa 
– Ideli Salvatti – Eduardo Suplicy – Delcídio Ama-
ral – Roberto Saturnino – Geraldo Mesquita Júnior 
– Fernando Bezerra – Mão Santa – Garibaldi Alves 
Filho – Romero Jucá – João Alberto Souza – Val-
dir Raupp – Rodolpho Tourinho – Marcos Guerra 
– Tasso Jereissati – Lúcia Vânia.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA. 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-

ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:
....................................................................................

XXXIV – são a todos assegurados, independen-
temente do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defe-
sa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;
....................................................................................

(*) Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 4-6-98:

“Art 37. A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos prin-
cípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência e, também, ao seguinte:”
....................................................................................

Art. 160. É vedada a retenção ou qualquer restri-
ção à entrega e ao emprego dos recursos atribuídos, 
nesta seção, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, neles compreendidos adicionais e acrés-
cimos relativos a impostos.

(*) Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 29 de 13-9-00:

“Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo 
não impede a União e os Estados de condicionarem a 
entrega de recursos:” (NR)

Inciso incluído pela Emenda Constitucional nº 
29, de 13-9-00:

“I – ao pagamento de seus créditos, inclusive de 
suas autarquias;” (AC)

Inciso incluído pela Emenda Constitucional nº 
29, de 13-9-00:

“II – ao cumprimento do disposto no art. 198, § 
2% incisos II e III.” (AC)
....................................................................................

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde 
integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único, organizado de acordo 
com as seguintes diretrizes:
....................................................................................

(*) Parágrafo incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 29, de 13-9-00:

“§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios aplicarão, anualmente, em ações e servi-
ços públicos de saúde recursos mínimos derivados da 
aplicação de percentuais calculados sobre:” (AC)
....................................................................................

“II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o 
produto da arrecadação dos impostos a que se refere o 
art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, 
inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que 
forem transferidas aos respectivos Municípios;” (AC)

“III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, 
o produto da arrecadação dos impostos a que se refere 
o art. 158 e 159, inciso, I, alínea b e § 3º.” (AC)
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101 
DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências.

....................................................................................
Art. 48. São instrumentos de transparência da 

gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, 
inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os 
planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; 
as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; 
o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o 
Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas 
desses documentos.

Parágrafo único. A transparência será assegurada 
também mediante incentivo à participação popular e 
realização de audiências públicas, durante os proces-
sos de elaboração e de discussão dos planos, lei de 
diretrizes orçamentárias e orçamentos.

Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Po-
der Executivo ficarão disponíveis, durante todo o exercí-
cio, no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico 
responsável pela sua elaboração, para consulta e apre-
ciação pelos cidadãos e instituições da sociedade.

Parágrafo único. A prestação de contas da União 
conterá demonstrativos do Tesouro Nacional e das 
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agências financeiras oficiais de fomento, incluído o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So-
cial, especificando os empréstimos e financiamentos 
concedidos com recursos oriundos dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social e, no caso das agências 
financeiras, avaliação circunstanciada do impacto fis-
cal de suas atividades no exercício.
....................................................................................

Art. 73. As infrações dos dispositivos desta lei com-
plementar serão punidas segundo o Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Pena); a Lei n° nº 
1.079, de 10 de abril de 1950; o Decreto-Lei nº 201, de 
27 de fevereiro de 1967; a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 
1992; e demais normas da legislação pertinente.

Art. 74. Esta lei complementar entra em vigor na 
data da sua publicação.
....................................................................................

LEI Nº 1.079, DE 10 DE ABRIL DE 1950

Define os crimes de responsabilidade e 
regula o respectivo processo de julgamento.

....................................................................................

LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARCO DE 1964

Estatui Normas Gerais de Direito Finan-
ceiro para elaboração e controle dos orçamen-
tos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal.

....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 201, 
DE 27 DE FEVEREIRO DE 1967

Dispõe sobre a responsabilidade dos Pre-
feitos e Vereadores, e dá outras providências.

....................................................................................

LEI Nº 9.755, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1993

Dispõe sobre a criação de homepa-
ge na Internet, pelo Tribunal de Contas da 
União, para divulgação dos dados e infor-
mações que especifica, e dá outras provi-
dências.

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º O Tribunal de Contas da União criará ho-
mepage na rede de computadores Internet, com o tí-
tulo “contas públicas”, para divulgação dos seguintes 
dados e informações:

I – os montantes de cada um dos tributos arreca-
dados pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal 
e pelos Municípios, os recursos por eles recebidos, os 
valores de origem tributária entregues e a entregar e 
a expressão numérica dos critérios de rateio (caput 
do art. 162 da Constituição Federal);

II – os relatórios resumidos da execução orçamen-
tária da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios (§ 3º do art. 165 da Constituição Federal);

III – o balanço consolidado das contas da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, suas 
autarquias e outras entidades, bem como um quadro es-
truturalmente idêntico, baseado em dados orçamentários 
(art. 111 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964);

IV – os orçamentos do exercício da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e os res-
pectivos balanços do exercício anterior (art. 112 da Lei 
nº 4.320, de 1964);

V – os resumos dos instrumentos de contrato ou 
de seus aditivos e as comunicações ratificadas pela 
autoridade superior (caput do art. 26, parágrafo único 
do art. 61, § 3º do art. 62, arts. 116, 117, 119, l23 e l24 
da Lei nº 98.666, de 21 de junho de 1993);

VI – as relações mensais de todas as compras 
feitas pela administração direta ou indireta (art. 16 e 
da Lei nº 8.666, de 1993).

§ 1º Os dados referidos no inciso I deverão estar 
disponíveis na homepage até o último dia do segundo 
mês subseqüente ao da arrecadação.

§ 2º Os relatórios mencionados no inciso II deve-
rão estar disponíveis na homepage até sessenta dias 
após o encerramento de cada bimestre.

§ 3º O balanço consolidado previsto no inciso 
III deverá estar disponível na homepage até o último 
dia do terceiro mês do segundo semestre do exercício 
imediato àquele a que se referir, e o quadro baseado 
nos orçamentos, até o último dia do primeiro mês do 
segundo semestre do próprio exercício.

§ 4º Os orçamentos a que se refere o inciso IV 
deverão estar disponíveis na homepage até 31 de 
maio, e os balanços do exercício anterior, até 31 de 
julho de cada ano.

§ 5º Os resumos de que trata o inciso V deverão 
estar disponíveis na homepage até o quinto dia útil do 
segundo mês seguinte ao da assinatura do contrato 
ou de seu aditivo, e as comunicações, até o trigésimo 
dia de sua ocorrência.
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§ 6º As relações citadas no inciso VI deverão estar 
disponíveis na homepage até o último dia do segundo 
mês seguinte àquele a que se referirem.

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fiscalizará 
o cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 
112 da Lei nº 4.320, de 1964.

Art. 3º Para fiel e uniforme aplicação das presen-
tes normas, o Tribunal de Contas da União atenderá a 
consultas, coligará elementos, promoverá o intercâm-
bio de dados informativos e expedirá recomendações 
técnicas, quando solicitadas.

Parágrafo único. Para os fins previstos neste 
artigo, poderão ser promovidas, quando necessário, 
conferências e reuniões técnicas com a participação 
de representantes das entidades abrangidas por estas 
normas ou de suas associações.

Art. 4º Esta lei entra em vigor cento e oitenta dias 
após a data de sua publicação.

Brasília, 16 de dezembro de 1998; 177º da In-
dependência e 110º da República. – Fernando Hen-
rique Cardoso.
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DOCUMENTOS ANEXADOS NOS TE-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO DO 
REGIMENTO INTERNO.

RELATÓRIO

Relator: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório

Trata-se de Projeto de Lei nº 130, de 2003, que, 
além de outras providências, acrescenta dispositivos 
à Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
que estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências, a fim de determinar a disponibilização, 
em tempo real, de informações pormenorizadas sobre 
a execução orçamentária e financeira da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Na sua justificativa o ilustre Senador João Capi-
beribe sustenta que as alterações propostas visam dar 
maior eficácia e efetividade ao princípio da publicidade 
previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal, de 
tal sorte a possibilitar transparência à gestão da coisa 
pública e, assina prevenir e combater a corrupção.

É o relatório.

II – Análise

Conforme dispõe, em resumo, o art. 101, incisos 
I e II, do Regimento Interno desta Casa, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania compete opinar 
sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimen-
talidade das matérias que lhe forem submetidas, e, 
ressalvadas as atribuições das demais comissões, 
emitir parecer, quanto ao mérito, sobre as matérias de 
competência da União.

De ínicio, vejo que foram respeitadas todas as 
disposições regimentais previstas no Regimento In-
terno do Senado Federal.

Sob o aspecto meramente jurídico, não há óbice 
à aprovação da matéria no seu cerne, que julgamos 
oportuna e conveniente. No entanto, alguns reparos 
devem ser feitos, como vamos demonstrar a seguir.

A íntegra do projeto de lei tem a seguinte re-
dação:

“PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 130, DE 2003 – COMPLEMENTAR”

Acrescenta dispositivos à Lei Comple-
mentar nº 101, de 4 de maio de 2000, que 
estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na ges-
tão fiscal e dá outras providências, a fim de 
determinar a disponibilização, em tempo 
real, de informações pormenorizadas so-

bre a execução orçamentária e financeira 
da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O parágrafo único do art. 48 da Lei Com-

plementar nº 101, de 4 de maio de 2000, passa a vi-
gorar com a seguinte redação:

Art. 148.  ................................................
Parágrafo único. A transparência será 

assegurada também mediante incentivo à par-
ticipação popular e realização de audiências 
públicas, durante os processos de elabora-
ção e discussão dos planos, lei de diretrizes 
orçamentárias e orçamentos, bem como pela 
liberação ao pleno conhecimento e acompa-
nhamento da sociedade, em tempo real, por  
meio da Internet, de informações pormeno-
rizadas sobre a execução orçamentária e fi-
nanceira. (NR)

Art. 2º A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000, passa a vigorar acrescida dos seguintes ar-
tigos:

Art. 48-A. Para os fins a que se refere o 
parágrafo único, in fine, do art. 48, serão ins-
talados em cada unidade gestora pelo menos 
dois terminais de leitura em locais de livre cir-
culação, que tragam ao conhecimento público, 
por meio da internet, de modo concomitante à 
sua realização, todos os atos praticados ao lon-
go da execução da despesa, incluindo, ainda, 
os dados referentes ao número do correspon-
dente processo, ao bem ou serviço que está 
sendo pago, à pessoa física ou empresa be-
neficiária do pagamento e, quando for o caso, 
ao procedimento licitatório realizado.

Art. 48-B. Serão levados ao conhecimen-
to público, na mesma forma do artigo anterior, 
também o lançamento e o recebimento de toda 
a receita da unidade gestora, inclusive referen-
te a recursos extraorçamentários.

Art. 48-C. O descumprimento de qualquer 
prescrição dos arts. 48, 48-A, e 48-B constitui 
ato de improbidade administrativa tipificado 
no inciso IV do art. 11 da Lei nº 8.429, de 2 
de junho de 1992, sujeitando-se o infrator às 
cominações estabelecidas no inciso III do art. 
12 da mesma Lei, além de outras previstas 
nas demais leis pertinentes.

Parágrafo único. Sendo o infrator gestor 
de órgão da administração direta de Estado, 
Distrito Federal, ou Município, será ainda apli-
cada, enquanto perdurar a infração, a suspen-
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são temporária, respectivamente, do repasse 
das cotas do Fundo de Participação dos Es-
tados e do Distrito Federal (FPE) e do Fundo 
de Participação dos Municípios (FPM).

 ..............................................................
Art. 73-A. Qualquer cidadão, partido po-

lítico, associação ou sindicato é parte legiti-
ma para denunciar ao respectivo Tribunal de 
Contas e ao órgão competente do Ministério 
Público o descumprimento das prescrições 
estabelecidas nesta Lei Complementar.

Art. 73-B. Os órgãos e entidades com 
procedimentos de execução de despesas já 
informatizadas terão o prazo de cento e oiten-
ta dias para adaptar-se às determinações dos 
arts. 48-A e 48-B, fixando-se o dobro desse 
prazo, para idênticas providências, àqueles 
ainda não informatizados ou em processo de 
informatização.

Art. 3º Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

O autor do projeto afirma, em sua justificativa, 
que já é tempo dos municípios e Estados-membros 
se modernizarem e com isso propiciar maior transpa-
rência na gestão financeira e patrimonial. Reconhece 
que a maioria dos municípios não possui serviços 
informatizados, mas “que nenhuma Administração é 
tão paupérrima a ponto de não poder adquirir alguns 
poucos microcomputadores e o software necessá-
rio, como, por exemplo, o Siafem, já elaborado pelo 
Serviço de Processamento de dados do Ministério da 
Fazenda (SERPRO)”.

De fato o Sistema Integrado de Administração 
Financeira para Estados e Municípios – SIAFEM, men-
cionado pelo autor do projeto, é, como sabemos, um 
software que contém um sistema de processamento 
eletrônico de dados, baseado no SIAFI – Sistema de 
Administração Financeira, utilizado pelos Poderes Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário – no âmbito federal, que 
tem por objetivo simplificar e uniformizar a execução 
orçamentária, contábil e financeira dos Estados e Mu-
nicípios, de forma integrada, para minimizar os custos, 
obter maior eficiência e eficácia na gestão dos recursos 
públicos e possibilitar maior transparência.

Permite o referido sistema dotar as administra-
ções estaduais e municipais de uma moderna ferra-
menta de trabalho, com processos informatizados na 
gestão dos recursos públicos. Serve como instrumento 
de informação, e com isto empresta apoio às funções 
gerenciais de planejamento, tomada de decisão – atra-
vés da extração de relatórios – e controle operacional, 
abrangendo os órgãos da administração pública, sejam 
eles da administração direta ou indireta, como autar-

quias, fundações e empresas públicas, atendendo a 
Lei nº 4.320/64

O Siafem limita os documentos da contabilidade 
pública a 7 (sete) espécies: Nota de Dotação (ND), 
Nota de Crédito (NC), Nota de Empenho (NE), Nota de 
Lançamento (NL), Programação de Desembolso (PD), 
Ordem Bancária (OB) e Guia de Recebimento (GR). 
Registra, por meio desses documentos produzidos 
eletronicamente, a dotação orçamentária, o empenho 
da despesa, a liquidação da despesa, o pagamento 
da despesa e o depósito ou recolhimento de algum 
pagamento efetuado ou restituição devida, com atu-
alização permanente dos balanços e demonstrativos 
da execução da despesa e acompanhamento ‘on-line’ 
das contas bancárias.

Este sistema permite a realização de operações 
somente ao usuário cadastrado, logicamente para 
evitar transtornos que decorreriam da utilização inde-
vida e fraudulenta de seus mecanismos por terceiros 
estranhos às unidades gestoras.

Possibilita ao usuário cadastrado quatro tipos de 
consultas: 1) a orçamentária, a qual permite verificar o 
saldo das células orçamentárias com relação à dotação 
inicial, suplementações, contenções, anulações, em-
penhado, reforço e anulação do empenhado, liquidado 
e o disponível para empenhar; 2) as de documento or-
çamentário, a permitem consultar um documento es-
pecífico ou todos os documentos de Nota de Dotação, 
Nota de Crédito e Nota de Empenho; 3) as financeiras, 
cujas principais são as de montante da Conta Única, 
consulta de movimento bancário, saldos on-line da 
conta “C” de todas unidades gestoras, ao movimento 
bancário, às programações de desembolso, as ordens 
bancárias, entre outras; 4) e as contábeis, sendo as 
principais as consultas a espelho contábil, balancetes 
e balanço sintético, entre outras.

Sem muito conhecimento científico sobre infor-
mática, é possível intuirse que os softwares contábeis 
que servem à administração pública têm, em geral, o 
mesmo perfil do Siafem e uma característica comum: 
somente usuários cadastrados podem realizar os lan-
çamentos contábeis ou operações orçamentárias, isto 
para a segurança de sua inviolabilidade. A vantagem 
que adviria se os Municípios, voluntariamente, aderis-
sem ao Siafem, seria a padronização.

Deve ser possível a qualquer do povo consultar o 
sistema público de contabilidade, mas com a garantia 
da sua inviolabilidade contra eventuais tentativas de 
fraudes, e por isso à possibilidade de consulta conco-
mitante à operação de lançamento, como está previsto 
no artigo 48-A do projeto, deve ser modificada. Neces-
sário, pois, criar mecanismos para que o cidadão possa 
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ter acesso às informações constantes do sistema que 
digam respeito à gestão do dinheiro público.

No entanto, obtemperemos que, devido aos altos 
custos de manutenção de uma estrutura administrati-
va, boa parcela dos municípios brasileiros não possui 
um sistema eletrônico próprio de contabilidade público, 
operado por servidores que integram os seus quadros 
administrativos. Comumente são contratados escritórios 
de contabilidade especializados na área e que tem sede 
nas capitais dos Estados. Para esses escritórios são 
encaminhados os documentos contábeis preenchidos 
manualmente, a máquina de escrever ou impressos 
em formulários adaptados para impressoras, e lá são 
processados para confecção dos balancetes e demais 
documentos indispensáveis ao encaminhamento para 
o respectivo Tribunal de Contas.

Essa realidade certamente comprometerá sobre-
maneira a eficácia das regras legais que se pretende 
aprovar, especialmente em relação à maioria dos mu-
nicípios brasileiros.

Sabemos também que foi editada a Lei nº 9.755, 
de 16 de dezembro de 1.998, que, em seu artigo V, 
incisos I a VI, dispôs o seguinte:

“Art. 1º O Tribunal de Contas da União 
criará homepage na rede de computadores 
Internet, com o título “contas públicas”, para di-
vulgação dos seguintes dados e informações:

I – os montantes de cada um dos tributos 
arrecadados pela União, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios, os recur-
sos por eles recebidos, os valores de origem 
tributária entregues e a entregar e a expressão 
numérica dos critérios de rateio (caput do art. 
162 da Constituição Federal);

II – os relatórios resumidos da execução 
orçamentária da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios (§ 3º do art. 165 
da Constituição Federal);

III – o balanço consolidado das contas da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, suas autarquias e outras entidades, 
bem como um quadro estruturalmente idêntico, 
baseado em dados orçamentários (art. 111 da 
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964);

IV – os orçamentos do exercício da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios e os respectivos balanços do exercício 
anterior (art. 112 da Lei nº 4.320, de 1964);

V – os resumos dos instrumentos de con-
trato ou de seus aditivos e as comunicações 
ratificadas pela autoridade superior (caput do 
ad. 26, parágrafo único do art. 61, § 3º do art. 

62, arts. 116, 117, 119, 123 e 124 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993);

VI – as relações mensais de todas as 
compras feitas pela Administração direta ou 
indireta (art. 16 da Lei nº 8.666, de 1993);”

Nos §§ 1º a 6º desse mesmo artigo estão estabe-
lecidos prazos para que os dados referidos nos incisos 
acima mencionados estejam disponíveis na homepa-
ge. O sítio foi criado e está em fase de implantação e 
desenvolvimento.

O Tribunal de Contas da União editou a Instrução 
Normativa n.º 28, de 5-5-99, (DOU de 10-5-1999), onde 
normatizou, com riqueza de detalhes, como essas in-
formações devem estar, obrigatoriamente, disponibili-
zadas via internet para qualquer do povo. Por exemplo, 
nos termos do art. 2º, XXIV, da referida Resolução, a 
relação mensal de todas as compras realizadas pelos 
órgãos e entidades municipais devem estar disponibi-
lizadas até o último dia do segundo mês seguinte ao 
da aquisição, e deverá expressar, de acordo com o 
anexo à mesma Resolução, os elementos referentes 
ao exercício e mês da aquisição; nome da Secretaria 
ou Órgão a que se vincule a unidade administrativa 
adquirente; nome e CNPJ da unidade administrativa 
adquirente; nome e CNPJ/CPF do fornecedor; descri-
ção do bem adquirido; preço unitário de aquisição do 
bem; quantidade adquirida do bem; e o valor total da 
aquisição.

Estamos fazendo esses esclarecimentos prelimi-
nares para que se possa proceder à análise do projeto 
inserido no contexto da execução orçamentária trans-
parente que já se vem tentando implementar.

A liberação ao pleno conhecimento e acompa-
nhamento da sociedade, em tempo real, por meio da 
Internet, de informações pormenorizadas sobre a exe-
cução orçamentária e financeira, como se pretende 
obrigar os municípios e Estados-membros pela nova 
redação da parte final do parágrafo único do art. 48 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, portanto, vai além da 
previsão da Lei nº 9.755/98 e da Instrução Normativa 
nº 28/99-TCU. É possível de ser viabilizada e traduz-
se em extraordinário instrumento de combate á mal-
versação do erário.

O ilustre autor do projeto inspira-se na experi-
éncia frutuosa da gestão orçamentária transparente 
implantada em seu Estado, onde, por meio do sítio 
“www.amapa.gov.br”, é possível fiscalizar minuciosa-
mente os gastos públicos, chegando-se ao ideal de se 
poder consultar, por exemplo, um simples pagamento 
de uma diária a um servidor, com acesso ao histórico 
da ordem de pagamento do valor, onde está explicita-
da o motivo da justificativa.
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A instalação obrigatória de dois terminais de lei-
tura em cada unidade gestora revela-se, no entanto, 
onerosa e excessiva, imaginemos um pequeno mu-
nicípio, com população de 30.000 habitantes que, na 
estrutura administrativa da Prefeitura, tenha 6 (seis) 
secretarias municipais, ou seja, um total de 7 (sete) 
unidades gestoras, teria que disponibilizar e dar ma-
nutenção a um mínimo de 14 (quatorze) terminais de 
leitura, nos termos do art. 48-A do projeto. A quantida-
de de terminais e o local de sua instalação devem, a 
nosso ver, ficar à discricionariedade do administrador, 
que certamente procurará instalá-lo em local de fácil 
acesso e intensa movimentação.

Além disso, a vinculação da instalação dos termi-
nais de leitura nas dependências físicas nem sempre 
será a melhor solução, pois os locais em boa parte 
dos casos não terão uma movimentação do público 
que a justifique. É melhor deixar ao administrador a 
discricionariedade de escolher o local onde o público 
terá mais facilidade de acesso ao terminal de leitura 
(pensamos, inclusive, que a expressão melhor é “ter-
minal de consulta”).

O artigo 48-C, caput, do projeto em discussão, 
é uma superfetação, tendo em vista que, no artigo 73 
da Lei Complementar nº 101/00, já está previsto que 
as infrações aos seus dispositivos serão punidas se-
gundo o Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940), a Lei nº 1.079, de 10 de abril de 
1950, o Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967, 
e a Lei de lmprobidade (Lei nº 8.429, de 2 de junho 
de 1992), além de demais normas da legislação per-
tinente. Portanto, desnecessário o acréscimo do refe-
rido dispositivo, cujo propósito único, parece-nos, é o 
de especificar em qual tipo legal, da Lei de Combate 
à Improbidade Administrativa, a conduta infratora das 
regras contidas nos artigos 48, parágrafo único 48-A 
e 48-B do projeto de lei que se enquadra.

Por outro lado, a previsão contida no parágrafo 
único do mesmo art. 48-C, cujo teor autoriza a sus-
pensão temporária, enquanto durar a infração aos co-
mandos do art. 48, 48-A, e 48-B, do repasse das cotas 
do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal (FPE) e do Fundo de Participação dos Municí-
pios (FPM), respectivamente, quando infrator for gestor 
de órgão da administração direta de Estado, Distrito 
Federal, ou Município, afronta, a nosso ver, o texto da 
Constituição Federal.

Entendemos, inclusive, que a suspensão tem-
porária é desproporcional à infração tendo em vista 
que, não obstante a singular importância do princípio 
da publicidade como mecanismo de controle da admi-
nistração pública, eventualmente se um Governador ou 
um Prefeito viesse a infringir os referidos dispositivos 

constantes do projeto de lei, isto não implicaria na ani-
quilação daquele princípio. Há outros meios de divul-
gação dos atos de gestão da coisa pública que estão 
em sintonia com o princípio da publicidade, como, a 
título exemplificativo, a publicação nos Diários Oficiais 
dos atos de maior relevo praticados pelo administrador 
público (minutas de editais de licitação, nomeação e 
exoneração de servidores, as próprias leis orçamen-
tárias, os decretos orçamentários, etc.), e até mesmo 
nos veículos de comunicação. Daí que o princípio da 
publicidade, embora tivesse sofrido agressão por não 
ter se possibilitado, a qualquer do povo, o acesso aos 
dados orçamentários via intemet, teria sido em parte 
atendido.

Além disso, como já assinalamos, o parágrafo 
único, do art., 48-C, é flagrantemente inconstitucional, 
pois as hipóteses da medida drástica de suspensão 
dos repasses dos Fundos de Participação dos Esta-
dos (FPE) e dos Municípios (FPM) só podem estar 
previstas na Constituição Federal, em obediência à 
regra contida no art. 160, parágrafo único, incisos I 
a III, com a redação que lhe emprestou a Emenda à 
Constituição Federal de nº 29, de 13-9-00, cujo teor 
é o seguinte:

“Art. 160. É vedada a retenção ou qual-
quer restrição à entrega e ao emprego dos re-
cursos atribuidos, nesta seção, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, neles 
compreendidos adicionais e acréscimos rela-
tivos a impostos.

Parágrafo único. A vedação prevista nes-
te artigo não impede a União e os Estados de 
condicionarem a entrega de recursos: (NR)

I – ao pagamento de seus créditos, in-
clusive de suas autarquias; (AC)

II – ao cumprimento do disposto no art. 
198, § 2º, incisos II e III.” (AC)

A seção da Constituição Federal a que se refere 
o caput do art. 160 é onde estão previstas normas re-
lativas à repartição de receitas tributárias, inclusive por 
meio do Fundo de Participação dos Estados e do Fundo 
de Participação dos Municípios. Não pode, portanto, a 
Lei Complementar ampliar o rol da extrema medida de 
suspensão de repasse dos valores desses fundos.

O art. 198, incisos II e III, referido acima, diz res-
peito às parcelas tributárias que serão destinadas ao 
financiamento do Sistema Único de Saúde pelas três 
esferas de governo.

Melhor, portanto, prever o bloqueio das transfe-
rências voluntárias, que, somada à punição dos infra-
tores pelos referidos diplomas legais, resultará em um 
conjunto de medidas assaz eficientes para intimidar e 
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estimular a adequação aos preceitos que se pretende 
introduzir na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Embora o artigo 73-A do projeto, atrás transcrito, 
contenha norma cujo conteúdo poderia defluir da inter-
pretação aberta do direito de petição constitucionalmente 
conferido no art. 5º, inciso XXXIV, letra a (“Art. 5º (...): 
XXXIV – são a todos assegurados, independentemente 
do pagamento de taxas: a) o direito de petição aos Pode-
res Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade 
ou abuso de poder;”), é salutar a previsão expressa de 
que qualquer cidadão, partido político, associação ou 
sindicato é parte legítima para denunciar ao respectivo 
Tribunal de Contas e ao órgão competente do Ministério 
Público o descumprimento das prescrições estabeleci-
das nesta Lei Complementar.

III – Voto

Pelo exposto, voto pela aprovação do projeto de 
lei, com a redação dada pelo substitutivo.

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 130 
(SUBSTITUTIVO), DE 2003 – COMPLEMENTAR”

Acrescenta dispositivos à Lei Comple-
mentar nº 101, de 4 de maio de 2000, que esta-
belece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá 
outras providências, a fim de determinar a dis-
ponibilização, em tempo real, de informações 
pormenorizadas sobre a execução orçamen-
tária e financeira da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O parágrafo único do art. 48 da Lei Com-

plementar nº 101, de 4 de maio de 2000, passa a vi-
gorar com a seguinte redação:

Art. 48.  ..................................................  
Parágrafo único. A transparência será 

assegurada também mediante incentivo à par-
ticipação popular e realização de audiências 
públicas, durante os processos de elabora-
ção e discussão dos planos, lei de diretrizes 
orçamentárias e orçamentos, bem como pela 
liberação ao pleno conhecimento e acompa-
nhamento da sociedade, em tempo real, por 
meio da internet, de informações pormeno-
rizadas sobre a execução orçamentária e fi-
nanceira. (NR)

Art. 2º A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000, passa a vigorar acrescida dos seguintes ar-
tigos:

Art. 48-A. Para os fins a que se refere 
o parágrafo único, in fine, do art. 48, serão 

instalados, pelos Poderes Públicos da União, 
dos Estados-Membros, do Distrito Federal e 
dos Territórios e dos Municípios, em locais de 
livre e intensa circulação do público em geral, 
terminais de computadores para consulta, por 
meio da internet, de todos os atos praticados 
pelas unidades gestoras, ao longo da execu-
ção da despesa, instantaneamente após a sua 
realização, com a disponibilização mínima dos 
dados referentes ao número do correspondente 
processo, ao bem ou serviço que está sendo 
pago, à pessoa física ou empresa beneficiária 
do pagamento e, quando for o caso, ao proce-
dimento licitatório realizado.

Art. 48-B. Serão levados ao conhecimen-
to público, na mesma forma do artigo anterior, 
também o lançamento e o recebimento de toda 
a receita da unidade gestora, inclusive referen-
te a recursos extraorçamentários.

Art. 48-C. O não-atendimento, até o en-
cerramento do prazo previsto no art. 73-B, 
das determinações contidas nos arts. 48, e 
parágrafo único, 48-A, e 48-B, por qualquer 
unidade gestora do Poder Público, implicará 
na impossibilidade de transferência voluntária 
de recursos para o órgão infrator.

 ..............................................................
Art. 73-A. Qualquer cidadão, partido po-

litico, associação ou sindicato é parte legíti-
ma para denunciar ao respectivo Tribunal de 
Contas e ao árgão competente do Ministério 
Público o descumprimento das prescrições 
estabelecidas nesta Lei Complementar.

Art. 73-B. Os órgãos e entidades com 
procedimentos de execução de despesas iá 
informatizadas terão o prazo de um ano, para 
adaptar-se às determinações dos arts. 48-A, 
e parágrafo único, e 48-B, fixando-se o dobro 
desse prazo, para idênticas providências, àque-
les ainda não informatizados ou em processo 
de informatização.

Art. 3º Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, – Demóstenes Torres, Re-
lator.

RELATÓRIO

Relator: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório

Trata-se do Projeto de Lei nº 130, de 2003, que, 
além de outras providências, acrescenta dispositivos 
à Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
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que estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências, a fim de determinar a disponibilização, 
em tempo real, de informações pormenorizadas sobre 
a execução orçamentária e financeira da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Na sua justificativa o ilustre Senador João Capi-
beribe sustenta que as alterações propostas visam dar 
maior eficácia e efetividade ao princípio da publicidade 
previsto no art. 37, caput, da Constituição Federal, de 
tal sorte a possibilitar transparência à gestão da coisa 
pública e, assim, prevenir e combater a corrupção.

É o relatório.

II – Análise

Conforme dispõe, em resumo, o art. 101, incisos 
I e II, do Regimento Interno desta Casa, à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania compete opinar 
sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimenta-
lidade das matérias que lhe forem submetidas, e, res-
salvadas as atribuições das demais comissões, emitir 
parecer, quanto ao mérito, sobre as matérias de com-
petência da União.

De início, vejo que foram respeitadas todas as 
disposições regimentais previstas no Regimento In-
terno do Senado Federal.

Sob o aspecto meramente jurídico, não há óbice 
à aprovação da matéria no seu cerne, que julgamos 
oportuna e conveniente. No entanto, alguns reparos 
devem ser feitos, como vamos demonstrar a seguir.

O autor do projeto afirma, em sua justificativa, 
que já é tempo dos municípios e Estados-membros 
se modernizarem e com isso propiciar maior transpa-
rência na gestão financeira e patrimonial. Reconhece 
que a maioria dos municípios não possui serviços 
informatizados, mas “que nenhuma Administração é 
tão paupérrima a ponto de não poder adquirir alguns 
poucos microcomputadores e o software necessário, 
como, por exemplo, o Siafem, já elaborado pelo Ser-
viço de Processamento de dados do Ministério da Fa-
zenda (SERPRO)”.

De fato o Sistema Integrado de Administração 
Financeira para Estados e Municípios – SIAFEM, men-
cionado pelo autor do projeto, é, como sabemos, um 
software que contém um sistema de processamento 
eletrônico de dados, baseado no SIAFI – Sistema de 
Administração Financeira, utilizado pelos Poderes Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário – no âmbito federal, que 
tem por objetivo simplificar e uniformizar a execução 
orçamentária, contábil e financeira dos Estados e Mu-
nicípios, de forma integrada, para minimizar os custos, 
obter maior eficiência e eficácia na gestão dos recursos 
públicos e possibilitar maior transparência.

Permite o referido sistema dotar as administra-
ções estaduais e municipais de uma moderna ferra-
menta de trabalho, com processos informatizados na 
gestão dos recursos públicos. Serve como instrumento 
de informação, e com isto empresta apoio às funções 
gerenciais de planejamento, tomada de decisão – atra-
vés da extração de relatórios e controle operacional, 
abrangendo os órgãos da administração pública, sejam 
eles da administração direta ou indireta, como autar-
quias, fundações e empresas públicas, atendendo a 
Lei nº 4.320/64

O Siafem limita os documentos da contabilidade 
pública a 7 (sete) espécies: Nota de Dotação (ND), 
Nota de Crédito (NC), Nota de Empenho (NE), Nota de 
Lançamento (NL), Programação de Desembolso (PD), 
Ordem Bancária (OB) e Guia de Recebimento (GR). 
Registra, por meio desses documentos produzidos 
eletronicamente, a dotação orçamentária, o empenho 
da despesa, a liquidação da despesa, o pagamento 
da despesa e o depósito ou recolhimento de algum 
pagamento efetuado ou restituição devida, com atu-
alização permanente dos balanços e demonstrativos 
da execução da despesa e acompanhamento on-line 
das contas bancárias.

Este sistema permite a realização de operações 
somente ao usuário cadastrado, logicamente para 
evitar transtornos que decorreriam da utilização inde-
vida e fraudulenta de seus mecanismos por terceiros 
estranhos às unidades gestoras.

Possibilita ao usuário cadastrado quatro tipos 
de consultas; 1) a orçamentária, a qual permite veri-
ficar o saldo das células orçamentárias com relação 
à dotação inicial, suplementações, contenções, anu-
lações, empenhado, reforço e anulação do empenha-
do, liquidado e o disponível para empenhar; 2) as de 
documento orçamentário, permitem consultar um do-
cumento específico ou todos os documentos de Nota 
de Dotação, Nota de Crédito e Nota de Empenho; 3) 
as financeiras, cujas principais são as de montante da 
Conta Única, consulta de movimento bancário, saldos 
on line da conta “C” de todas unidades gestoras, ao 
movimento bancário, às programações de desembolso, 
as ordens bancárias, entre outras; 4) e as contábeis, 
sendo as principais as consultas a espelho contábil, 
balancetes e balanço sintético, entre outras.

Sem muito conhecimento científico sobre infor-
mática, é possível intuirse que os softwares contábeis 
que servem à administração pública têm, em geral, o 
mesmo perfil do Siafem e uma característica comum: 
somente usuários cadastrados podem realizar os lan-
çamentos contábeis ou operações orçamentárias, isto 
para a segurança de sua inviolabilidade. A vantagem 
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que adviria se os Municípios, voluntariamente, aderis-
sem ao Siafem, seria a padronização.

Deve ser possível a qualquer do povo consultar o 
sistema público de contabilidade, mas com a garantia 
da sua inviolabilidade contra eventuais tentativas de 
fraudes, e por isso à possibilidade de consulta conco-
mitante à operação de lançamento, como está previsto 
no art. 48-A do projeto, deve ser modificada. Necessá-
rio, pois, criar mecanismos para que o cidadão possa 
ter acesso às informações constantes do sistema que 
digam respeito à gestão do dinheiro público.

No entanto, obtemperemos que boa parcela dos 
municípios brasileiros não possui um sistema eletrônico 
próprio de contabilidade público, operado por servido-
res que integram os seus quadros administrativos. Co-
mumente são contratados escritórios de contabilidade 
especializados na área e que tem sede nas capitais 
dos Estados. Para esses escritórios são encaminhados 
os documentos contábeis preenchidos manualmente, 
à máquina de escrever ou impressos em formulários 
adaptados para impressoras, e lá são processados 
para confecção dos balancetes e demais documentos 
indispensáveis ao encaminhamento para o respectivo 
Tribunal de Contas.

Esses esclarecimentos preliminares são neces-
sários para que se possa proceder à análise do projeto 
inserido no contexto da execução orçamentária trans-
parente que deve-se tentar implementar.

A liberação ao pleno conhecimento e acompa-
nhamento da sociedade, em tempo real, por meio da 
lnternet, de informações pormenorizadas sobre a exe-
cução orçamentária e financeira, como se pretende 
obrigar os municípios e Estados-membros pela nova 
redação da parte final do parágrafo único do art. 48 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal é, portanto, possível 
de ser viabilizada sem ônus insuportável e traduz-se 
em extraordinário instrumento de combate à malver-
sação do erário. Investir em transparência e facilitação 
do controle da sociedade sobre os gastos públicos 
redunda em sensível redução dos níveis de corrup-
ção e lesão aos cofres públicos e, assim, aumenta o 
volume de dinheiro público para o atendimento das 
demandas sociais.

O ilustre autor do projeto inspira-se na experi-
ência frutuosa da gestão orçamentária transparente 
implantada em seu Estado, onde, por meio do sítio 
“www.amapa.gov.br”, é possível fiscalizar minuciosa-
mente os gastos públicos, chegando-se ao ideal de se 
poder consultar, por exemplo, um simples pagamento 
de uma diária a um servidor, com acesso ao histórico 
da ordem de pagamento do valor, onde está explicitada 
o motivo do justificativa.

A instalação obrigatória de dois terminais de lei-
tura em cada unidade gestora revela-se, no entanto, 
excessiva. Imaginemos um pequeno município, com 
população de 30.000 habitantes que, na estrutura 
administrativa da Prefeitura, tenha 6 (seis) secreta-
rias municipais, ou seja, um total de 7 (sete) unidades 
gestoras, teria que disponibilizar e dar manutenção a 
um mínimo de 14 (quatorze) terminais de leitura, nos 
termos do art. 48-A do projeto. A quantidade de termi-
nais e o local de sua instalação devem, a nosso ver, 
ficar à discricionariedade do administrador, que cer-
tamente procurará instalá-lo em local de fácil acesso 
e intensa movimentação.

Além disso, a vinculação da instalação dos termi-
nais de leitura nas dependências físicas nem sempre 
será a melhor solução, pois os locais em boa parte 
dos casos não terão uma movimentação do público 
que a justifique. É melhor deixar ao administrador a 
discricionariedade de escolher o local onde o público 
terá mais facilidade de acesso ao terminal de leitura 
(pensamos, inclusive, que a expressão melhor é “ter-
minal de consulta”).

O art. 48-C, caput, do projeto em discussão, é 
uma superfetação, tendo em vista que, no art. 73 da 
Lei Complementar nº 101/00, já está previsto que as 
infrações aos seus dispositivos serão punidas segundo 
o Código Penal (Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezem-
bro de 1940), a Lei nº. 1.079, de 10 de abril de 1950, 
o Decreto-lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967, e a 
Lei de Improbidade (Lei nº 8.429, de 2 de junho de 
1992), além de demais normas da legislação perti-
nente. Portanto, desnecessário o acréscimo do refe-
rido dispositivo, cujo propósito único, parece-nos, é o 
de especificar em qual tipo legal, da Lei de Combate 
à Improbidade Administrativa, a conduta infratora das 
regras contidas no art. 48, parágrafo único 48-A e 48-
B do projeto de lei se enquadraria.

Por outro lado, a previsão contida no parágrafo 
único do mesmo art. 48-C, cujo teor autoriza a sus-
pensão temporária, enquanto durar a infração aos co-
mandos do ad. 48, 48-A, e 48-B, do repasse das cotas 
do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal (FPE) e do Fundo de Participação dos Municí-
pios (FPM), respectivamente, quando infrator for gestor 
de órgão da administração direta de Estado, Distrito 
Federal, ou Município, afronta, a nosso ver, o texto da 
Constituição Federal.

Entendemos, inclusive, que a suspensão tem-
porária é desproporcional à infração tendo em vista 
que, não obstante a singular importância do princípio 
da publicidade como mecanismo de controle da admi-
nistração pública, eventualmente se um Governador ou 
um Prefeito viesse a infringir os referidos dispositivos 
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constantes do projeto de lei, isto não implicaria na ani-
quilação daquele princípio. Há outros meios de divul-
gação dos atos de gestão da coisa pública que estão 
em sintonia com o princípio da publicidade, como, a 
título exemplificativo, a publicação nos Diários Oficiais 
dos atos de maior relevo praticados pelo administrador 
público (minutas de editais de licitação, nomeação e 
exoneração de servidores, as próprias leis orçamen-
tárias, os decretos orçamentários, etc.), e até mesmo 
nos veículos de comunicação. Daí que o princípio da 
publicidade, embora tivesse sofrido agressão por não 
ter se possibilitado, a qualquer do povo, o acesso aos 
dados orçamentários via internet, teria sido em parte 
atendido.

Além disso, como já assinalamos, o parágrafo 
único, do art. 48-C, é flagrantemente inconstitucional, 
pois as hipóteses da medida drástica de suspensão 
dos repasses dos Fundos de Participação dos Esta-
dos (FPE) e dos Municípios (FPM) só podem estar 
previstas na Constituição Federal, em obediência à 
regra contida no art. 160, parágrafo único, incisos I 
a III, com a redação que lhe emprestou a Emenda à 
Constituição Federal de n° 29, de 13-9-00, cujo teor 
é o seguinte:

“Art. 160. É vedada a retenção ou qual-
quer restrição à entrega e ao emprego dos re-
cursos atribuídos, nesta seção, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, neles 
compreendidos adicionais e acréscimos rela-
tivos a impostos.

Parágrafo único. A vedação prevista nes-
te artigo não impede a União e os Estados de 
condicionarem a entrega de recursos: (NR)

I – ao pagamento de seus créditos, in-
clusive de suas autarquias; (AC)

II – ao cumprimento do disposto no art. 
198, § 2º, incisos II e III.” (AC)

A seção da Constituição Federal a que se refere 
o caput do art. 160 é onde estão previstas normas 
relativas à repartição de receitas tributárias, inclusi-
ve por meio do Fundo de Participação dos Estados e 
do Fundo de Participação dos Municípios. Não pode, 
portanto, a Lei Complementar ampliar o rol da extre-
ma medida de suspensão de repasse dos valores 
desses fundos.

O art. 198, incisos II e III, referido acima, diz res-
peito às parcelas tributárias que serão destinadas ao 
financiamento do sistema único de saúde pelas três 
esferas de governo.

Melhor, portanto, prever o bloqueio das trans-
ferências voluntárias, que, somada à punição dos 
infratores pelos referidos diplomas legais, resultará 

em um conjunto de medidas assaz eficientes para 
intimidar e estimular a adequação aos preceitos que 
se pretende introduzir na Lei de Responsabilidade 
Fiscal.

Embora o artigo 73-A do projeto, atrás transcri-
to, contenha norma cujo conteúdo poderia defluir da 
interpretação aberta do direito de petição constitu-
cionalmente conferido no art. 5º, inciso XXXIV, letra 
a (“Art. 5º (...): XXXIV – são a todos assegurados, 
independentemente do pagamento de taxas: a) o di-
reito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;”), 
é salutar a previsão expressa de que qualquer cida-
dão, partido político, associação ou sindicato é par-
te legítima para denunciar ao respectivo Tribunal de 
Contas e ao órgão competente do Ministério Público 
o descumprimento das prescrições estabelecidas na 
Lei Complementar.

III – Voto

Pelo exposto, voto pela aprovação do projeto de 
lei, com a redação dada pelo substitutivo.

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 130 
(SUBSTITUTIVO), DE 2003– COMPLEMENTAR

Acrescenta dispositivos à Lei Comple-
mentar nº 101, de 4 de maio de 2000, que 
estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na ges-
tão fiscal e dá outras providências, a fim de 
determinar a disponibilização, em tempo 
real, de informações pormenorizadas so-
bre a execução orçamentária e financeira 
da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O parágrafo único do art. 48 da Lei Com-

plementar nº 101, de 4 de maio de 2000, passa a vi-
gorar com a seguinte redação:

Art. 48.  ..................................................
Parágrafo único. A transparência será 

assegurada também mediante incentivo à par-
ticipação popular e realização de audiências 
públicas, durante os processos de elabora-
ção e discussão dos planos, lei de diretrizes 
orçamentárias e orçamentos, bem como pela 
liberação ao pleno conhecimento e acompa-
nhamento da sociedade, em tempo real, por 
meio da internet, de informações pormeno-
rizadas sobre a execução orçamentária e fi-
nanceira. (NR).
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Art. 2º A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000, passa a vigorar acrescida dos seguintes 
artigos:

Art. 48-A. Para os fins a que se refere 
o parágrafo único, in fine, do art. 48, serão 
instalados, pelos Poderes Públicos da União, 
dos Estados-membros, do Distrito Federal e 
dos Territórios e dos Municípios, em locais 
de livre e intensa circulação do público em 
geral, terminais de computadores para con-
sulta, por meio da internet, de todos os atos 
praticados pelas unidades gestoras ao longo 
da execução da despesa, instantaneamente 
após à sua realização, com a disponibiliza-
ção mínima dos dados referentes ao núme-
ro do correspondente processo, ao bem ou 
serviço que está sendo pago, à pessoa físi-
ca ou empresa beneficiária do pagamento e, 
quando for o caso, ao procedimento licitatório 
realizado.

Art. 48-B. Serão levados ao conhecimen-
to público, na mesma forma do artigo anterior, 
também o lançamento e o recebimento de toda 
a receita da unidade gestora, inclusive referen-
te a recursos extraorçamentários.

Art. 48-C. O não atendimento, até o en-
cerramento do prazo previsto no art. 73-B, 
das determinações contidas nos arts. 48, e 
parágrafo único, 48-A, e 48-B, por qualquer 
unidade gestora do poder público, implicará 
na impossibilidade de transferência voluntária 
de recursos para o órgão infrator.

 ..............................................................
Art. 73-A. Qualquer cidadão, partido 

político, associação ou sindicato é parte 
legítima para denunciar ao respectivo Tri-
bunal de Contas e ao órgão competente 
do Ministério Público o descumprimento 
das prescrições estabelecidas nesta Lei 
Complementar.

Art. 73-B. Os órgãos e entidades com 
procedimentos de execução de despesas já 
informatizadas terão o prazo de um ano, para 
adaptar-se às determinações dos arts. 48-A, 
e parágrafo único, e 48-B, fixando-se o dobro 
desse prazo, para idênticas providências, àque-
les ainda não informatizados ou em processo 
de informatização.

Art. 3º Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, Demóstenes Torres, Re-
lator. 

RELATÓRIO

Relator: Senador Sérgio Guerra

I – Relatório

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 130, de 
2003 – Complementar, de autoria do Senador João 
Capiberibe, pretende difundir, ampla e detalhadamente, 
informações sobre as receitas e despesas da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, 
dando visibilidade aos atos da administração pública. 
Isso ajudaria a coibir a corrupção, os atos danosos ao 
interesse coletivo e a gestão fiscal ruinosa.

Apresentado em 14 de abril de 2003, o projeto foi 
enviado, nessa mesma data, à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), para posterior encaminha-
mento à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE).

Em 30 de abril de 2004, a CCJ designou o Sena-
dor Demóstenes Torres para relatar a matéria. O seu 
parecer, favorável ao projeto com as Emendas nºs 1 a 
5 – CCJ, foi aprovado em 03 de março de 2004.

A CAE recebeu o PLS nº 130, de 2003, em 4 de 
março de 2003. No dia 10, coube a mim a designação 
para relatar este projeto.

A proposição, em sua versão aprovada pela CCJ, 
é composta por três artigos. O art. 1º altera o parágra-
fo único do art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal 
– LRF (Lei Complementar nº 101, de 2000), acrescen-
tando que a transparência nos atos de gestão públi-
ca se dará não apenas pela “participação popular” e 
“realização de audiências públicas”, como já consta-
va da LRF, mas também pela ampla divulgação, por 
meio eletrônico, de informação pormenorizada quanto 
às receitas e despesas do ente público. Trata-se, por-
tanto, de colocar on line, provavelmente utilizando-se 
a internet, informações fiscais e orçamentárias, que 
ficariam a disposição de qualquer cidadão que se dis-
pusesse a analisá-las.

O art. 2º introduz dois novos artigos na LRF que 
detalham como as informações pormenorizadas devem 
ser disponibilizadas: os arts. 48-A e 48-B. Assim, os 
seguintes dados deverão ser tomados públicos, instan-
taneamente após a realização de despesa:

a) o número do processo;
b) o bem fornecido ou serviço prestado;
c) a pessoa física ou jurídica beneficiária 

do pagamento;
d) o procedimento licitatório realizado;
e) o lançamento e o recebimento de toda 

receita das unidades gestoras, inclusive a re-
ferente a recursos extra-orçamentários.

Ainda no art. 2º são introduzidos mais três artigos 
na LRF: os arts. 73-A, 73-B e 73-C. O art. 73-A estipu-



18816 Sábado 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 2004

la que qualquer cidadão, partido político, associação 
ou sindicato é parte legítima para denunciar ao res-
pectivo Tribunal de Contas e ao órgão competente do 
Ministério Público o descumprimento das prescrições 
estabelecidas nesta Lei Complementar.

O art. 73-B trata do prazo para cumprimento das 
determinações contidas no projeto. Assim, os entes 
com procedimentos de execução de despesas já infor-
matizados terão o prazo de um ano para adaptar-se 
às determinações dos arts. 48-A e 48-B, fixando-se o 
dobro desse prazo para aqueles ainda não informati-
zados ou em processo de informatização.

O art. 73-C estipula como penalidade para o 
descumprimento da difusão de informações o não re-
cebimento de transferências voluntárias – penalida-
de padrão para diversos casos de transgressão das 
normas da LRF, como, por exemplo, a não redução 
da despesa de pessoal ou da dívida total que esteja 
acima do valor máximo permitido.

O art. 3º contém a cláusula de vigência, esta-
belecendo que a lei entrará em vigor na data da sua 
publicação.

Não foram apresentadas emendas no âmbito 
da CAE.

II – Análise

Como afirmado anteriormente, o PLS nº 130, de 
2003, já foi objeto de análise pela CCJ, que o aprovou 
com cinco emendas, oferecidas pelo próprio relator. Por 
conseguinte, a análise relativa à legalidade e à consti-
tucionalidade da matéria foi exaustivamente realizada, 
não havendo óbices nesses campos. Portanto, o texto 
aprovado pela CCJ será aqui examinado em relação 
ao seu mérito.

Julgo importante analisar os seguintes pontos: 
ampliação das informações oferecidas ao público; 
restrições técnicas e de logística a serem superadas; 
eficácia e público alvo; e transparência para o grande 
público.

Ampliação das informações oferecidas ao públi-
co

A primeira inovação contida no projeto é a obri-
gatoriedade de uma maior abertura das informações 
contidas nos sistemas informatizados de administração 
financeira. Não se trata de uma mera disponibilização 
de relatórios e demonstrativos orçamentários e finan-
ceiros na internet, como já determina a Lei nº 9.755, 
de 16 de dezembro de 1998, que atribui ao Tribunal de 
Contas da União (TCU) competência para criar sítio 
destinado a divulgar dados sobre as finanças públicas 
federais, estaduais e municipais. Efetivamente, o sítio 
resultante dessa determinação (http://www.contaspu-

blicas.gov.br) deveria permitir o acesso às seguintes 
informações:

a) os montantes de cada tributo arrecada-
do, os recursos recebidos, os valores de origem 
tributária entregues e a entregar e a expressão 
numérica dos critérios de rateio;

b) os relatórios resumidos de execução 
orçamentária;

c) o balanço das contas das três esferas 
da Federação, incluindo as autarquias e outras 
entidades, bem como quadro estruturalmente 
idêntico, baseado em dados orçamentários;

d) os orçamentos do exercício em curso 
e os balanços do exercício anterior;

e) os resumos dos instrumentos de con-
trato e de seus aditivos, e as comunicações 
ratificadas pela autoridade superior;

f) as relações mensais das compras efe-
tuadas pelas administrações direta e indireta.

Os relatórios e demonstrativos discriminados aci-
ma permitem um acompanhamento a posteriori das 
finanças públicas por meio dos seus principais núme-
ros. Essa iniciativa, embora limitada, foi apenas parcial-
mente bem sucedida em decorrência da carência de 
recursos humanos e materiais apropriados para esse 
fim em inúmeros municípios e pela ausência de sanção 
para as unidades da Federação que não empreguem 
os meios requeridos pela Lei nº 9.755, de 1998.

O PLS nº 130, de 2003, é mais ambicioso. Tra-
ta-se de permitir um acompanhamento pari passu 
da gestão orçamentária das três esferas do governo 
e de impor sanções àqueles que não observarem os 
ditames da lei. Isso requer implantar sistemas infor-
matizados de administração financeira em todas as 
unidades da Federação e permitir que o público pos-
sa consultá-los.

O primeiro sistema nos moldes tratados no pará-
grafo anterior foi o da União – o SIAFI (Sistema Integra-
do de Administração Financeira do Governo Federal). 
A partir do seu sucesso, alguns governos estaduais 
ressaltaram a necessidade de dispor de instrumento 
semelhante. Como resposta a essa demanda, o Serviço 
Federal de Processamento de Dados (Serpro) desen-
volveu o Siafem (Sistema Integrado de Administração 
Financeira para Estados e Municípios).

Em geral, esses sistemas permitem diferentes 
níveis de acesso a diferentes tipos de usuários. No 
caso do Siafi, por exemplo, um usuário externo não 
tem acesso a informações detalhadas sobre empe-
nhos e despesas, enquanto um parlamentar pode ter 
acesso a tal informação.



Junho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 19 18817 

O que se está propondo é, portanto, um nível 
mais detalhado de acesso às informações para todos 
os cidadãos. Esse é um ponto de suma importância 
que precisa ser devidamente destacado no texto do 
projeto.

Restrições técnicas e de logística a serem supe-
radas

A segunda inovação contida na proposição é que 
ela obriga União, estados, Distrito Federal e municípios 
a dispor de um sistema integrado de gerência e admi-
nistração financeira bastante desenvolvido e complexo. 
Isso é trivial para a União, para vários estados e para 
o Distrito Federal, que já exibem um razoável nível de 
informatização de suas gestões, mas não para todas 
as unidades da Federação, especialmente para os 
municípios menores.

No caso de uma unidade que não disponha de 
uma versão do Siafem, a inovação proposta pelo PLS 
nº 130, de 2003, irá gerar custos substanciais. Mais do 
que isso, muitas cidades não têm capacidade técnico-
operacional para instalar tal sistema, necessitando de 
suporte especializado.

Não se trata simplesmente de instalar, em locais 
de livre e intensa circulação do público, terminais de 
computador para consulta, como parece fazer crer a re-
dação do art. 48-A. É preciso implantar um sistema que 
gere as informações de maneira confiável para alimen-
tar esses terminais, instituindo-se registro eletrônico de 
receitas, empenhos e despesas em todas as unidades 
gestoras, interligar essas unidades, criar um sistema 
de contabilidade conectado ao sistema de geração de 
demonstrativos financeiros, treinar pessoal etc. Além 
disso há a necessidade de reposição de equipamen-
tos que, com o passar do tempo, tomam-se obsoletos. 
Cabe, pois, analisar a possibilidade de implantação 
desses sistemas nos municípios brasileiros.

O governo federal já vem se empenhando na bus-
ca da modernização da gestão fiscal dos municípios. 
O Senado Federal aprovou, em 1999, a Resolução nº 

64, que autorizou um empréstimo da União junto ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) no 
valor de US$300 milhões para financiar o Programa 
Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal 
dos Municípios Brasileiros (PNAFM). Esse programa 
tem como objetivo:

a) implantar métodos e instrumentos de 
planejamento e de elaboração do orçamento 
municipal, dentro de um contexto de transpa-
rência e de participação da população;

b) integrar a administração financeira e 
implantar controles automatizados para pro-
gramação e execução orçamentária e finan-

ceira e para a consolidação da auditoria e do 
controle interno dos municípios.

Consultados, os gestores do PNAFM, sediados 
na Secretaria Executiva do Ministério da Fazenda e 
na Secretaria do Tesouro Nacional (STN), informaram 
que é possível modelar o sistema em implantação nos 
municípios para a geração da informação definida no 
PLS nº 130, de 2003, desde que disponham de prazo 
adequado para tal.

Frente a essas considerações, a minha opinião 
é de que o grande desafio para se implementar a pro-
posta do PLS nº 130, de 2003, não é o de colocar os 
detalhes da receita e despesa públicas na internet. An-
tes disso, é fundamental disseminar o uso de sistemas 
integrados de administração financeira e controle por 
todos os municípios.

Somente o uso generalizado de sistemas como o 
Siafem permitirá gerar informações com a qualidade e 
a rapidez necessárias para que o público detecte, por 
exemplo, operações suspeitas. Sem uma ampliação 
do uso de sistemas como esse, a mera publicação de 
contas na internet, defasadas no tempo e de forma 
consolidada, pouco contribuirá para a transparência 
na gestão pública.

Eficácia e público-alvo
Um terceiro aspecto a ser considerado refere-

se à capacidade do PLS nº 130, de 2003, para atingir 
seus objetivos, quais sejam: ampliar a transparência 
das contas públicas e evitar gestões fiscais ruinosas 
ou atos corruptos.

Não há dúvida de que a abertura de informações 
permite à sociedade acompanhar mais de perto os atos 
dos gestores públicos. Há que se considerar, contudo, 
que não será o cidadão comum que, individualmente, 
irá sentar-se à frente de um terminal público de com-
putador para examinar notas de empenho e um grande 
emaranhado de números. Essa informação será anali-
sada por indivíduos de maior qualificação profissional, 
organizações não-governamentais, empresas de con-
sultoria, tribunais de contas, Ministério Público e demais 
organizações com instrumental e capacidade analítica 
para extrair conclusões a partir de um grande volume 
de informações financeiras e orçamentárias.

Frente a essa constatação, parece ser desneces-
sário exigir a instalação de terminais de computador 
em locais de livre e intensa circulação do público, como 
faz o art. 48-A da proposição. As pessoas e instituições 
capacitadas para analisar os dados em questão certa-
mente já dispõem de computadores e de estrutura de 
informática que lhes permitiriam ter acesso aos dados 
que se pretende tomar públicos.
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Concluindo, o conteúdo do projeto é meritório, 
embora mereça alguns ajustes. Assim, proponho a sua 
aprovação com alterações que visem a:

a) estabelecer mecanismo que induza os 
entes da Federação a adotar sistema integrado 
de administração financeira e controle, fixando-
se um prazo para adoção desses sistemas, a 
partir do qual o ente não mais receberá trans-
ferências voluntárias da União;

b) garantir a toda pessoa física ou jurí-
dica o direito de acompanhar os dados deta-
lhados da execução da receita e da despesa 
por meio de acesso ao sistema integrado de 
administração financeira e controle;

c) excluir a exigência de instalação de ter-
minais para consulta pela população, uma vez 
que a análise dos dados será feita por pessoas 
de maior qualificação profissional e instituições 
organizadas, que possuam equipamentos de 
informática e estrutura para captar informações 
por meio de redes de computador;

III – Voto

Em face do exposto, bem como considerando a 
inexistência de óbices de natureza constitucional, le-
gal e regimental, voto pela aprovação desta matéria 
pela Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos 
do seguinte substitutivo:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 130 
(SUBSTITUTIVO), DE 2003 – COMPLEMENTAR

Acrescenta dispositivos à Lei Comple-
mentar nº 101, de 4 de maio de 2000, que 
estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na ges-
tão fiscal e dá outras providências, a fim de 
determinar a disponibilização, em tempo 
real, de informações pormenorizadas so-
bre a execução orçamentária e financeira 
da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 48 da Lei Complementar nº 101, de 

4 de maio de 2000, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

Art. 48.  ..................................................  
Parágrafo Único. A transparência será 

assegurada também mediante:
I – incentivo à participação popular e 

realização de audiências públicas, durante 
os processos de elaboração e discussão dos 

planos, lei de diretrizes orçamentárias e or-
çamentos;

II – liberação ao pleno conhecimento e 
acompanhamento da sociedade, em tempo 
real, de informações pormenorizadas sobre a 
execução orçamentária e financeira, em meios 
eletrônicos de acesso público;

III – adoção de sistema integrado de ad-
ministração financeira e controle, que atenda 
a padrão mínimo de qualidade estabelecido 
pelo Poder Executivo da União e ao disposto 
no art. 48-A.

Art. 2º A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000, passa a vigorar acrescida dos seguintes ar-
tigos:

Art. 48-A. Para os fins a que se refere o 
inciso II do Parágrafo Único do art. 48, os en-
tes da Federação disponibilizarão a qualquer 
pessoa física ou jurídica o acesso a informa-
ções referentes a:

I – quanto à despesa: todos os atos pra-
ticados pelas unidades gestoras no decorrer 
da execução da despesa, no momento de sua 
realização, com a disponibilização mínima dos 
dados referentes ao número do corresponden-
te processo, ao bem fornecido ou ao serviço 
prestado, à pessoa física ou jurídica benefici-
ária do pagamento e, quando for o caso, ao 
procedimento licitatório realizado;

II – quanto à receita: o lançamento e o 
recebimento de toda a receita das unidades 
gestoras, inclusive referente a recursos ex-
traordinários.

 ..............................................................
Art. 73-A. Qualquer cidadão, partido po-

lítico, associação ou sindicato é parte legíti-
ma para denunciar ao respectivo Tribunal de 
Contas e ao órgão competente do Ministério 
Público o descumprimento das prescrições 
estabelecidas nesta Lei Complementar.

Art. 73-B. Ficam estabelecidos os seguin-
tes prazos para o cumprimento das determi-
nações do art. 48, Parágrafo Único, incisos II 
e III, e do art. 48-A:

I – um ano para a União, os estados e o 
Distrito Federal;

II – dois anos para os municípios.
Parágrafo único. Os prazos estabelecidos 

neste artigo serão contados a partir da data de 
publicação da lei complementar que introduziu 
os dispositivos referidos no caput.
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Art. 73-C. O não atendimento, até o en-
cerramento dos prazos previstos no art. 73-B, 
das determinações contidas nos incisos II e 
III do parágrafo único do art. 48 e no art. 48-A 
sujeita o ente à sanção prevista no inciso I do 
§ 3º do art. 23.

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, – Sérgio Guerra, Relator.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS.) – Com referência aos pareceres que acabam de 
ser lidos, a Presidência comunica ao Plenário que o 
Projeto de Lei do Senado nº 130, de 2003 – Comple-
mentar, de autoria do Senador João Capiberibe, fi-
cará perante a Mesa durante cinco dias úteis a fim de 
receber emendas, nos termos do art. 235, II, “d”, do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS.) 
– Sobre a mesa, avisos do Ministro de Estado da Fa-
zenda que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO 
DE MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA

Nº 193/2004, de 9 do corrente, encaminhando 
as informações em resposta ao Requerimento nº 82, 
de 2004, do Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS.) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
Requerente.

O Requerimento retorna à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania para exame dos itens 3 e 
8, nos termos do Parecer nº 351, de 2004, da Mesa 
do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS.) – Sobre a mesa aviso de Ministros de Estado 
que passo a ler.

São lidos os seguintes:

AVISOS 
DE MINISTROS DE ESTADO

Nº 154/2004, de 7 de maio último, do Ministro 
da Previdência Social, encaminhando as informações 
em resposta ao Requerimento nº 1.128, de 2003, do 
Senador Antero Paes de Barros.

Nº 194/2004, de 9 do corrente, do Ministro da 
Fazenda, encaminhando as informações em resposta 
ao Requerimento nº 336, de 2004, do Senador Arthur 
Virgílio.

Nº 195/2004, de 9 do corrente, do Ministro da 
Fazenda, encaminhando as informações em respos-

ta ao Requerimento nº 180, de 2004, do Senador 
Demóstenes Torres.

Nº 196 /2004, de 9 do corrente, do Ministro da 
Fazenda, encaminhando as informações em resposta 
ao Requerimento nº 301, de 2004, do Senador Arthur 
Virgílio.

Nº 197/2004, de 9 do corrente, do Ministro da Fa-
zenda, encaminhando as informações em resposta ao Re-
querimento nº 200, de 2004, do Senador Arthur Virgílio.

Nº 198/2004, de 9 do corrente, do Ministro da Fa-
zenda, encaminhando as informações em resposta ao Re-
querimento nº 186, de 2004, do Senador Arthur Virgílio.

Nº 199/2004, de 9 do corrente, do Ministro da 
Fazenda, encaminhando as informações em resposta 
ao Requerimento nº 323, de 2004, do Senador João 
Capiberibe.

Nº 282/2004, de 9 do corrente, do Ministro dos 
Transportes, encaminhando as informações em res-
posta ao Requerimento nº 883, de 2003, da Senadora 
Ana Júlia Carepa.

Nº 403/2004, de 4 do corrente, do Ministro da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, encaminhando 
as informações em resposta ao Requerimento nº 102, 
de 2004, do Senador Arthur Virgílio.

Nº 407-A/2004, de 4 do corrente, do Ministro da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, encaminhando 
as informações em resposta ao Requerimento nº 16, 
de 2004, da Senadora Lúcia Vânia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS.) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, aos 
Requerentes.

O Requerimento nº 200, de 2004, ficará na Sec-
retaria-Geral da Mesa à disposição do Requerente.

Os demais Requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS.) – Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 190, DE 2004

Dispõe sobre o reajuste do valor do 
salário mínimo estipulado no art. 7º, IV, da 
Constituição Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A partir de 1º de maio de 2005, o valor do 

salário mínimo observará critérios de reajuste que pre-
servem o seu valor real, sendo-lhe também garantida 
a concessão de aumento adicional.

§ 1º O aumento adicional estipulado no 
caput corresponderá ao dobro da variação real 
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positiva do Produto Interno Bruto (PIB) verifi-
cada no ano imediatamente anterior.

§ 2º Em caso de variação nula ou nega-
tiva do PIB, não será concedido o aumento 
adicional.

§ 3º É assegurado aos benefícios manti-
dos pela Previdência Social o mesmo reajuste 
estipulado no caput, bem como o aumento 
adicional concedido.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O salário mínimo completou 63 anos em julho de 
2003. Sua trajetória, ao longo desse período, foi bastan-
te conturbada, repleta de altos e baixos, em especial 
nos últimos 21 anos. Ademais, passou a representar 
variável crucial na condução da política econômica do 
Governo. Mas algo não mudou durante todos esses 
anos: sua importância para o bem-estar dos trabalha-
dores brasileiros, especialmente nas regiões menos 
desenvolvidas do País.

É inegável o baixo valor atual do salário mínimo. 
Mas todos os anos a discussão é a mesma: aumento 
do salário mínimo versus equilíbrio fiscal. Ou seja, o 
salário mínimo, ao constituir o piso dos benefícios do 
INSS, representa hoje variável-chave para ocorrência 
ou não de equilíbrio do sistema previdenciário. Isso, 
porque quase 70% dos benefícios previdenciários 
equivalem ao salário mínimo. Resultado: a correção 
do piso nacional de salários fica sempre muito aquém 
do desejado.

Com efeito, a política de salário mínimo, em anos 
recentes, tem sido refém de uma contradição crucial. 
Por um lado, a estratégia de conferir ganhos reais ao 
poder de compra do salário mínimo, com o objetivo de 
melhorar a distribuição de renda e reduzir a pobreza, 
implica aumento do déficit público. Por outro, a es-
tratégia de apenas preservar o valor real, com vistas 
a não prejudicar o controle das finanças do Estado, 
implica prescindir de uma política ativa de salário mí-
nimo como instrumento de redistribuição de renda e 
redução da pobreza.

Como sair do impasse sem prejudicar os apo-
sentados e pensionistas e os trabalhadores ativos que 
percebem menores remunerações? O simples rompi-
mento da vinculação entre salário mínimo e previdên-
cia social iria contra o interesse de milhões de idosos 
e pensionistas, na medida em que poderia implicar 
na defasagem do valor real dos benefícios ao longo 
do tempo. Ao mesmo tempo, deve-se considerar que, 
sendo a previdência um seguro social de caráter con-
tributivo, o benefício deve ser proporcional ao poder 

de contribuições recolhidas pelo segurado. Assim, a 
concessão de aumento real para os benefícios só po-
deria ocorrer se precedida de elevação real de suas 
contribuições pretéritas. Como isso não ocorre, fica 
evidente a incorreção da atual sistemática.

A presente proposição visa dar uma resposta à 
indagação anterior. Constitui uma política de salário 
mínimo que possibilita a concessão de aumentos reais 
aos salários dos trabalhadores ativos sem prejudicar 
os idosos e pensionistas e sem comprometer o equilí-
brio financeiro da Previdência Social. A idéia é manter 
o vínculo entre previdência e salário mínimo e garantir 
a este último o reajustamento anual, de forma a pre-
servar, permanentemente, seu valor real. Com isso, 
fica também garantida a atualização automática dos 
valores mínimos dos benefícios previdenciários.

Ademais, além da garantia de correção anual, é 
objeto de uma política de aumentos reais gradativos 
correspondentes à variação real do PIB verificada no 
ano anterior. Tal política, vale sublinhar, não repre-
senta a concessão de aumentos anuais expressivos, 
conforme pode ser verificado pela trajetória do PIB 
apresentada na tabela a seguir. Além disso, é absolu-
tamente compatível com o desempenho da economia 
brasileira e, conseqüentemente, com as possibilidades 
econômicas do País.

Em vista dessas considerações, fica claro o al-
cance social do projeto de lei ora oferecido à aprecia-
ção dos nobres colegas.

Sala das Sessões, 18 de junho de 2004. – Se-
nador Paulo Paim. 

(À Comissão de Assuntos Sociais – de-
cisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS.) 
– O projeto lido será publicado e remetido à Comissão 
de Assuntos Sociais, em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS.) 
– Sobre a mesa ofício que passo a ler.
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É lido o seguinte:

Of. nº 28/04 – GLPPS

Brasília, 15 de junho de 2004

Senhor Presidente,
Em atenção ao of. nº 627/2004, indico o nome 

da Senadora Patrícia Gomes, e o nome deste Líder, 
para integrarem, como titular e suplente, respectiva-
mente, a Comissão Especial Temporária, criada pelo 
Requerimento nº 511, de 2004, “destinada a planejar 
e coordenar a execução da programação referente às 
comemorações pelo Ano da Mulher – 2004, instituída 
pela Lei nº 70.745, de 2003”.

Aproveito a oportunidade para formular a V. Exª, 
protestos de estima e apreço. – Mozarildo Calvacanti, 
Líder do PPS do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS.) 
– A Presidência designa a Senadora Patrícia Saboya 
Gomes e o Senador Mozarildo Cavalcanti para com-
porem a Comissão Especial Temporária criada pelo 
Requerimento nº 511, de 2004, nos termos do ofício 
que acaba de ser lido.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS.) 
– Há oradores inscritos.

Concedo a palavra à nobre Senadora Serys Sl-
hessarenko, grande liderança das mulheres brasileiras 
e também dos homens.

Com a palavra, a nobre Senadora Serys Slhes-
sarenko.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, já que V. Exª fez referência à 
liderança feminina, eu, como Presidente da Comissão 
Parlamentar que trata do Ano Nacional da Mulher, com-
posta por senhoras e senhores Senadores, quero lem-
brar-lhes que o Congresso Nacional – Senado e Câmara 
– está bastante envolvido com essa questão.

Hoje, em Mato Grosso, participaremos de um 
fórum muito significativo exatamente para tratarmos da 
violência contra mulheres, já que, infelizmente, essa 
ainda é uma realidade em nosso País.

Portanto, sendo este o Ano Nacional da Mulher, 
não podemos deixar de tratar de questões relativas 
às mulheres, colocando-as na pauta das discussões e 
também ultimando ações. Por exemplo, na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, há inúmeros pro-
jetos do gênero, dos quais sou Relatora de alguns. Um 
deles propõe a retirada da expressão “mulher honesta” 
do Código Penal.

Sr. Presidente, realmente é inacreditável que ai-
nda vivamos sob a égide de uma importante Lei, como 
o Código Penal, que dispõe, com todas as letras, ser 

crime determinadas ações contra a mulher se ela não 
se enquadrar nos critérios de “mulher honesta”.

Sr. Presidente, ao elaborarmos o parecer favorável 
no sentido da retirada da expressão “mulher honesta” 
do Código Penal que, à primeira vista parece fácil, pro-
curamos a definição para o termo “homem honesto”. 
É aquele que paga suas dívidas, que tem ética e as-
sim, sucessivamente. No entanto, o conceito de mulher 
honesta não é o mesmo do homem honesto. O termo 
“mulher honesta” está restrito à questão sexual, en-
quanto que o do homem, não. Sr. Presidente, trata-se 
de uma discriminação e de um disparate que já está 
quase superado.

Sr. Presidente, está emergindo uma grande idéia, 
respaldada por entidades organizadas na sociedade 
quanto ao gênero, que, em seu bojo, traz realmente 
“uma faxina” em nossas leis, em especial em nossos 
Códigos, principalmente no Penal, com a retirada de 
toda terminologia discriminatória.

Sr. Presidente, na última quarta-feira foi aprovada 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 
a minha relatoria, a questão relativa à obrigatoriedade 
da denominação adequada para homens e mulheres 
– que deverá ser aprovada pelo Plenário –, no sentido 
de empregamos o tratamento correto para as pessoas 
de ambos os sexos como “senhor”, “senhora”. 

Sr. Presidente, há um outro assunto que eu gos-
taria de abordar hoje sobre uma outra frente que também 
presido. Refiro-me ao software Livre e Inclusão Digital. 

É com surpresa e indignação que comunicamos 
a decisão da maior empresa de software proprietário 
do mundo, a poderosa Microsoft, que se constitui no 
maior monopólio do nosso planeta quando se trata de 
sistemas operacionais. A Microsoft resolveu ameaçar, 
neste momento, uma das principais lideranças da luta 
pelo software Livre no Brasil. 

A Microsoft, inconformada de o Brasil estar ponte-
ando, mesmo com muitas dificuldades, a questão do soft-
ware Livre no mundo – inclusive nos dias 3, 4 e 5 estive, 
em Porto Alegre para participar da abertura do Fórum 
Internacional de Software Livre e Inclusão Digital.

Mais de cinco mil pessoas participaram do evento, 
com certeza o maior já realizado nessa área em nosso 
País. Por conta disso, agora, já há um sério embate da 
Microsoft. Como eu disse, ameaça a Microsoft, neste 
momento, uma das principais lideranças brasileiras, 
por conseguinte do nosso Governo, na luta pelo soft-
ware no Brasil. 

De que forma a Microsoft tenta atacar a utiliza-
ção do software Livre no Brasil? Vejam, Srªs e Srs. 
Senadores, que, na segunda-feira, dia 14 de junho de 
2004, a Microsoft entrou com uma interpelação judicial 
na Justiça Federal, em São Paulo, para tentar formar 
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um processo criminal contra um dos combatentes ao 
aprisionamento tecnológico nacional, que é o com-
bativo Sérgio Amadeu da Silveira, Presidente do ITI, 
Instituto de Tecnologia da Informação da Casa Civil da 
Presidência da República de nosso País.

O processo da Microsoft contra Sérgio Amadeu da 
Silveira está sendo embasado em uma entrevista dada 
por ele à revista Carta Capital, em que foi citado um ex-
emplo de prática de tráfico de drogas, onde diz-se que 
“a primeira dose é sempre gratuita”, e Sérgio Amadeu 
da Silveira complementa a comparação, dizendo:

É exatamente a mesma coisa com o software 
proprietário, onde doam a primeira versão, em alguns 
casos viciando-nos, e acabamos pagando quaisquer 
demais atualizações ou aquisições de novos produ-
tos, motivo este por que, particularmente, não vejo 
diferença alguma entre tráfico de droga e ‘prática de 
tráfico’ de software.

Tudo isso, no nosso entendimento, Srªs e Srs. Se-
nadores, possui um objetivo claro: tentar parar o movi-
mento de software Livre no Governo e no Brasil.

Quando a poderosa Microsoft ataca esse técnico 
tão dedicado que é o Presidente do ITI, está, na ver-
dade, tentando parar a nossa luta contra toda forma 
de monopólio no que se refere à tecnologia da infor-
mação. Quando a Microsoft parte para esse tipo de 
ataque, o alvo, tenho certeza, é a luta que cresce em 
nosso Pais contra a continuada remessa de royalties 
ao exterior para o pagamento de licença de uso do 
software proprietário.

Mas o que a Microsoft precisa compreender, Sr. 
Presidente, é que o movimento pelo software livre é 
muito maior do que uma empresa que tem apenas 
cerca de 200 funcionários no Brasil.

Como Presidente da Frente Mista do Congresso 
Nacional pelo Software Livre e Inclusão Digital, não 
poderia deixar de prestar minha solidariedade ao com-
panheiro Sérgio Amadeu, que tanto tem feito para ga-
rantir o avanço da inovação tecnológica neste Governo 
e neste País, e deixar claro que sabemos porque a 
Microsoft, uma empresa monopolista, que já foi con-
denada pela justiça de seu próprio país por práticas 
abusivas, age assim. A Microsoft processa uma pessoa 
da comunidade do software livre simplesmente por 
falar, por estar junto à luta que vem sendo feita dentro 
e fora do Governo, para tentar acabar com a reserva 
de mercado do software proprietário, que, além de 
caro, representa uma licença abusiva, de qualidade 
duvidosa e não auditável.

Vejam que o Sr. Emilio Umeoka, Presidente da 
Microsoft do Brasil, declarou recentemente que a es-
colha do Governo Lula pela migração do software 
proprietário para software livre do Governo Lula pode 

levar o País na direção errada na questão dos pro-
gramas de computador.

É claro que aquilo que o Sr. Umeoka e a Microsoft 
temem é que a escolha do Governo Lula possa levar o 
País na direção contrária aos interesses da Microsoft. 
Vejam que a Agência Reuters divulgou recentemente 
que, se o País se fechar novamente, como fez quando 
protegeu o setor de tecnologia da informação (referência 
à Lei de Informática, adotada pelo governo brasileiro 
na década de 80 para proteger a indústria nacional), 
daqui a 10 anos, teremos uma posição dominante em 
algo insignificante.

A pergunta é: se é algo que será insignificante, 
por que estão tão preocupados? Por que estão proces-
sando o Sérgio Amadeu da Silveira? Por que atacam 
uma única pessoa e não uma entidade? E o principal: 
por que atacam Sérgio Amadeu, que é do Governo 
Federal, Presidente do ITI, e não qualquer membro 
da comunidade, ou melhor, da sociedade? Por que a 
Microsoft não processou Scott McNealy, Presidente 
da Sun, quando ele definiu seu ponto de vista sobre 
a gigante de Redmond, numa entrevista, dizendo: “A 
primeira dose de heroína é sempre grátis – a Microsoft 
quer integrar, mas não deixa ser integrada”. E continua: 
“O uso de um produto da Microsoft o prende sempre à 
necessidade de outros e outros”. Quem usa computa-
dor e participa das mobilizações da comunidade digital 
sabe tudo o que disse Scott McNealy.

O monopólio da Microsoft está tentando intimidar 
o Governo Federal por meio desse processo contra 
Sérgio Amadeu, e precisamos mostrar que a comuni-
dade de software livre e o Governo brasileiro são muito 
maiores do que qualquer monopólio mundial!

Não podemos admitir que uma empresa estrangei-
ra processe um brasileiro em sua Nação apenas por 
colocar seu ponto de vista, garantido pela liberdade 
de expressão que vigora em nosso País.

Toda solidariedade, portanto, ao companheiro 
Sérgio Amadeu da Silveira, ao ITI, à luta que o Ministro 
José Dirceu comanda, na Casa Civil, pela migração do 
software proprietário para o software livre em todas 
as esferas do Poder Público no Brasil.

Sr. Presidente, sou Presidente da Frente Parla-
mentar Mista do Congresso Nacional em Defesa do 
Software Livre e Inclusão Digital, composta por mais 
de 130 Deputados e 32 Senadores, um movimento 
realmente muito significativa e da maior relevância. É 
o respaldo político da liberdade e da democracia da 
tecnologia de informação em nosso País. Essa frente 
parlamentar mista busca incessantemente apoiar to-
das as ações de software livre e inclusão digital, pela 
democracia e liberdade da tecnologia de informação 
em nosso País e por pararmos, Sr. Presidente, de ex-



Junho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 19 18823 

portar divisas, assuntos tão discutidos nos últimos dias 
no Congresso Nacional e, em especial, no Senado da 
República.

A saída hoje, em termos de recursos por conta 
do software proprietário no Brasil, é acima de US$2 
bilhões por ano em envio de divisas para o exterior por 
conta da aquisição de software proprietário.

Dito isso, hipotecamos toda a nossa solidarie-
dade ao companheiro Sérgio Amadeu da Silveira, 
Presidente do ITI, e todo nosso apoio ao Ministro José 
Dirceu, da Casa Civil, que vem apoiando abertamente 
e com muita determinação a questão do software 
livre e inclusão digital em todos os setores do poder 
público do Brasil.

Eu dizia, Sr. Presidente, e vou repetir, que se dis-
cutiu tanto nos últimos dias se mais dois bilhões, me-
nos dois bilhões alteram ou não a questão do salário 
mínimo. Só em importação de software livre são mais 
de R$2 bilhões por ano. Em Porto Alegre, por ocasião 
da abertura do Fórum Internacional de Software Livre, 
o que se via eram jovens; mais de cinco mil pessoas, 
mais de 90% eram jovens.

Já imaginou, Sr. Presidente, a juventude toda co-
locando sua criatividade em ação? Não só seremos 
muito superiores ao software proprietário em tempo 
não muito distante, como aumentaremos a exportação, 
traremos divisas para o Brasil na área da tecnologia, 
da informação, que, daqui para a frente, como todos 
sabemos, será cada vez mais relevante.

Gostaria, ainda, de abordar rapidamente outra 
questão. 

Tramita um processo no Supremo Tribunal Fed-
eral, uma queixa-crime apresentada por Maria Gui-
marães de Pádua Ribeiro Portela contra o Ministro 
Paulo Medina, do Superior Tribunal de Justiça. Ela o 
acusa do crime de assédio sexual.

Trata-se de uma denúncia extremamente grave, 
séria. O Procurador-Geral da República, Cláudio Fon-
teles, pronunciou-se pelo Ministério Público Federal 
pelo recebimento da denúncia. É necessário que se 
instale a ação penal, porque sobre autoridades da 
envergadura de um Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça não podem pairar dúvidas, muito menos des-
sa natureza. Nenhum indício de procedência de uma 
denúncia de assédio sexual por parte de uma auto-
ridade da envergadura do Sr. Ministro Paulo Medina 
pode existir. Nós esperamos que isso seja apurado 
com a profundidade devida e necessária, porque não 
podemos permitir que esse tipo de crime aconteça no 
Judiciário brasileiro. Nós acreditamos que essa ação 
terá continuidade, e, na próxima semana, falaremos 
sobre o assunto, sobre os movimentos organizados 
em torno da questão de gênero e, em especial, sobre 

a violência contra a mulher, pois esse tipo de crime 
tem que acabar.

A violência contra a mulher, como dizia no começo 
da minha fala, é gritante em nosso País. A cada 15 
segundos, uma mulher sofre algum processo de vio-
lência, que vai da humilhação ao espancamento ou 
até ao assassinato.

O movimento organizado de mulheres do Brasil 
está realmente atento, porque assédio sexual é crime 
e, se praticado por autoridades do Poder Judiciário, se 
torna ainda mais complicado.

Temos que deixar muito claro que já existe lei no 
Brasil que caracteriza o assédio sexual como crime. 
Portanto, esperamos a superação dessa denúncia, o 
avanço dessa ação. Algumas pessoas perguntam: agora 
é crime namorar, paquerar etc? Não é nada disso. O 
assédio sexual é a exigência de concessões sexuais, 
principalmente no trabalho, para a permanência em 
cargos ou funções. O crime é caracterizado nessas 
situações. Assim, não podem pairar equívocos como 
esse que certas pessoas cometem. É um absurdo 
exigir favores sexuais para garantir a permanência de 
pessoas em determinados cargos. Isso é crime, sim, 
e tem de ser considerado.

Muito obrigada.
O SR. PRESIENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senadora Serys Slhessarenko, gostaria de convidá-
la para presidir os trabalhos. (Pausa).

O Sr. Paulo Paim, 1º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa-
da pela Sra. Serys Slhessarenko, Suplente 
de Secretário.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MT) – Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim, 
por concessão do Senador Cristovam Buarque.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senadora 
Serys Slhessarenko, depois do calor do debate de prati-
camente três meses, é bom, nesta manhã de sexta-feira, 
fazermos uma pequena reflexão sobre este importante 
momento da história do Senado da República.

Sem sombra de dúvida, o Senado volta seu ol-
har, de forma muito firme, para o interesse do povo 
brasileiro e escreve um novo momento da sua história. 
Senador Mão Santa, quando candidato a Senador no 
meu Rio Grande, o que mais ouvia era a afirmação 
de que, no Senado Federal, eu deveria defender os 
interesses do meu Estado, como se um Senador da 
República viesse para Brasília só para defender obras, 
estradas, aumentar, enfim, o investimento econômico 
no seu Estado de origem, a partir da União.
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Eu dizia: não conseguirei olhar para o Senado da 
República sem olhar para o povo brasileiro; no Senado 
da República, cumprirei, sim, junto com os Senadores 
Sérgio Zambiasi e Pedro Simon, a defesa dos interesses 
do nosso Estado, mas nunca abandonarei o viés social. 
Foi assim que fiz a campanha. Levarei para o Senado 
– e tenho certeza de que também os Senadores de 
outros Estados que lá chegarão, como é o caso de V. 
Exª, Senadora Serys Slhessarenko, que fala da luta das 
mulheres, na qual sou parceiro – o debate da renda, 
do emprego, do salário mínimo e, especificamente, os 
interesses dos aposentados e pensionistas. Como é 
bom receber um e-mail como este que recebi de um 
senhor de idade muito avançada, entre muitos milhares 
que estão chegando aqui, não direcionados ao Paulo 
Paim, mas sim ao Senado da República!

Um senhor me disse, ontem, por telefone: “Como 
é bom ver o debate desta semana no Senado da 
República, a fala de Senadores e Senadoras. Eu, que 
já estou com mais de 90 anos, morro feliz, acreditando 
na democracia e neste País!” Na segunda-feira, depois 
que ele autorizar, falarei aqui o nome dele.

E falo, rapidamente, deste que recebi ainda hoje, 
pela manhã:

Esta semana, após ouvir os pronunciamentos, 
inclusive o seu, no Senado Federal, voltei a acreditar 
que ainda é possível avançarmos e mudarmos o nosso 
querido Brasil.

Políticos como os senhores, que conseguem emo-
cionar um aposentado como eu, que já assisti a quase 
tudo, conseguem renovar a esperança de que lá, no 
Senado da República, estão a olhar por nós.

Quero aqui, independente do resultado da vota-
ção, agradecer a todos, cumprimentá-los pela defesa 
do salário mínimo e dos aposentados e pensionistas.

Quero dizer que, mesmo não ouvindo piano de 
cauda, violinos em palácios, vou curtir [e esta, para mim, 
é a parte mais bonita] com muita alegria o pandeiro, o 
reco-reco e o cavaquinho no fundo do quintal. Sabe-
mos que temos nos senhores aí homens e mulheres 
com convicção. Parabéns a vocês! Muito obrigado. Que 
Deus os abençoe e ilumine a caminhada de todos os 
Senadores e Senadoras!

É bom receber, Senador Mão Santa, um e-mail 
como esse. É muito bom, lava a alma, mostra que es-
tamos no caminho correto. Sabemos que, nesta vida, 
levamos algumas pedradas, que ferem e machucam, 
mas sabemos que sempre haverá alguém que há de 
nos mostrar que esse é o verdadeiro caminho, que 
esse não é o atalho.

Senadora Serys Slhessarenko, casualmente os 
três votos do nosso Partido, se me permitir, quero co-
mentá-los. Tenho o maior respeito e o maior carrinho 

por toda a nossa Bancada e sei que essa também é 
a sua posição.

Senador Flávio Arns, que trava uma luta lindíssima 
em favor das pessoas com algum tipo de deficiência, 
em favor dos 25 milhões de pessoas com deficiência 
neste País, votou-se não contra o Governo, não con-
tra o PT, mas a favor de um salário mínimo maior para 
todo o nosso povo.

Sou testemunha, até o último minuto, Senadora 
Serys Slhessarenko, do esforço de V. Exª e do Senador 
Flávio Arns para encontrar uma saída negociada – e V. 
Exªs também me convidaram para isso. Infelizmente, a 
postura foi inflexível em torno dos R$260,00.

Senadora Serys Slhessarenko, V. Exª atua em 
diversas áreas e, sem sombra de dúvida, lidera nesta 
Casa a luta contra a discriminação das mulheres. E V. 
Exª, machucada, dolorida, chateada, triste, também 
disse que não poderia votar contra o salário mínimo, 
tão pequeno ainda, de R$275,00.

Casualmente, posso falar aqui de emprego, de 
salário, das mulheres e dos deficientes com a Senadora 
Serys Slhessarenko e com o Senador Flávio Arns, mas 
não adianta. Sou negro. E, quando olho o povo oprimido 
deste País, lembro-me muito da comunidade negra. E 
são principalmente os negros que estão na base da 
pirâmide e que dependem do salário mínimo.

Então, por favor, dizer – como já ouvi alguém dizer 
– que é demagogia votar em R$275,00! Eu diria que nós 
todos votamos envergonhados nos R$275,00! Todos 
nós queríamos votar pelo menos em U$100. Votamos 
no pior possível naquele momento da história. Tenho 
certeza de que cada um que aqui votou a favor ou 
contra estava envergonhado. Queríamos votar mais. 
Mas sabíamos que, naquele momento, o passo que 
poderíamos dar era esse. E por isso assim votamos.

O Senado da República está de parabéns!
O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Senador Paulo 

Paim, V. Exª me permite um aparte?
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 

José Jorge, é com satisfação enorme que concedo um 
aparte a V. Exª. Em seguida, eu concederei um aparte 
também ao Senador Mão Santa.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Senador Paulo 
Paim, o meu aparte será curto, exatamente para não 
prejudicar o discurso de V. Exª. Mas, sem sombra de 
dúvida, eu não poderia deixar de parabenizá-lo pela 
grande vitória que V. Exª conseguiu ontem. Se não fosse 
a liderança de V. Exª, se não fosse a resistência de V. 
Exª, se não fosse o trabalho de V. Exª, todos nós tería-
mos desistido desse pequeno aumento, como V. Exª 
está dizendo, de R$15,00, passando-se de R$260,00 
para R$275,00. Mas isso foi muito significativo, porque, 
de agora em diante, ficou patente que os projetos de-
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verão ser discutidos no Senado, para que seja feito o 
melhor. Sendo assim, V. Exª pode carregar a bandeira 
da liderança desse movimento, porque foi o inspirador 
de toda a resistência contra todas as pressões de to-
dos os tipos que todos sofremos, eu, a Senadora Serys 
Slhessarenko e todos aqueles que foram a favor dos 
R$275,00. Parabéns, Senador Paulo Paim! V. Exª está 
em dia vitorioso.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
José Jorge, não há como não dizer que o momento 
é de humildade, grandeza e generosidade. O grande 
vitorioso foi o povo brasileiro. O Senado sinalizou que 
o social tem que estar em primeiro lugar.

Depois do que ocorreu ontem, é preciso que 
o Governo reflita, dialogue mais com o Senado da 
República, com a Oposição, com a Situação, com 
a base aliada. É preciso mais diálogo. Não consigo 
acreditar – porque ainda ouvi isso hoje de manhã – que 
isso não ajude. Os 12 Senadores da base governista 
– Senador Ramez Tebet, incluo aqui V. Exª – votaram 
com o Partido da Frente Liberal.

Com todo orgulho, digo que voto a favor de 
qualquer projeto que aqui chegar e que for bom para 
o País e para o nosso povo – venha ele de partido 
comunista, socialista ou democrático; venha ele do 
PMDB, do PDT, do PSB, do PFL ou do PSDB. Seria um 
absurdo, nesta Casa, que não votássemos um projeto, 
por exemplo, encaminhado pelo Senador Mão Santa se 
ele fosse bom para o trabalhador, para o aposentado 
ou para os discriminados. Esse não é o caminho.

Não votamos juntos a reforma tributária e a re-
forma da previdência? Todos os Partidos não vota-
ram a PEC paralela? Assim, alegar que um Senador 
da República não pode votar numa boa proposta só 
porque não é da lavra da sua mão ou do seu Partido 
não ajuda. Falo isso carinhosamente, pois tenho quase 
20 anos neste Congresso da República.

O momento é de humildade e de reflexão. Se 12 
Senadores da base do Governo, a qual integro, não 
acompanharam essa votação, não adianta culpar as 
Senadoras Heloísa Helena e Serys Slhessarenko ou 
os Senadores Paulo Paim, Ramez Tebet e Mão Santa. 
Algo está errado! Essa é a mínima reflexão que de-
vemos fazer.

E o Senado da República joga um papel fundamen-
tal em nosso Governo. Alguém tem dúvida disso?

Concedo o aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senadora Serys 

Slhessarenko, atente. Senador Paulo Paim, ontem, 
nessa tribuna, eu afirmava a inspiração histórica do 
povo do Rio Grande do Sul. O primeiro a lutar pela lib-
ertação do negro e a sonhar com a República foi Bento 
Gonçalves, numa batalha de dezenas de anos. Creio 

que ele reencarnou em Paulo Paim, que há anos luta 
pela dignidade do trabalhador. E quis Deus estar aqui a 
seu lado esta bela mulher brasileira, a Senadora Serys 
Slhessarenko, a nossa Anita Garibaldi nessa luta. O 
que conseguimos ontem é pouco, mas é importante e 
significa muito na família do trabalhador. Senador Paulo 
Paim, às vezes, por uma moedinha, o pobre não pode 
entrar num ônibus, tendo de enfrentar o sol e léguas 
e léguas de distância. Talvez o Presidente não tenha 
tido essa experiência, mas, como médico, sei – assim 
como a Senadora Serys Slhessarenko, que tem na 
sua família alguns profissionais de saúde – o que sig-
nifica um pobre que chega com uma criança tossindo, 
com falta de ar, com asma. De nada adianta receber a 
receita do médico, se não tiver o pouco dinheiro para 
comprar a sua bromodeína, a sua aminofilina, xaropes 
baratos de R$2,00 a R$3,00. Isso mostra o valor da 
moeda. O essencial é invisível aos olhos. Houve a valo-
rização daquilo que o Brasil tem mais, a mão-de-obra 
do trabalhador. Deus escreve certo por linhas tortas: o 
placar foi de 44 a 31. Até o Ministro Palocci sabe fazer 
esta conta: a diferença é 13. Isso foi uma advertência 
para o 13, o 13 que encantou e que foi esperança. Há 
poucos instantes foi entrevistado pela CBN o Ministro 
Aldo Rebelo, do PT, que falou sobre a votação do sa-
lário mínimo. Nem ouvi, porque quando entrei S. Exª 
já tinha falado.Tenho orgulhoso de ser Senador pelo 
PMDB: por Ulysses, que está encantado no fundo do 
mar, que lutou pela redemocratização de nosso País; 
por Teotônio Vilela, que, com câncer, se imolou; por 
Tancredo Neves; e por essa liberalidade do PMDB, 
que não nos amordaça, nem coloca algemas nos seus 
líderes, a exemplo deste extraordinário homem, de 
perspectiva invejável no Senado e no Brasil, Senador 
Ramez Tebet. Vale lembrar também o Senador Pedro 
Simon, gaúcho como V. Exª, Sr. Presidente. Externa-
mos aquele princípio ensinado por Ulysses Guimarães: 
“ouça a voz rouca das ruas”. A voz rouca das ruas diz 
para o PT prestigiar o trabalho e o trabalhador. Se-
nador Paulo Paim, V. Exª se firmou na história deste 
País, assim como Bento Gonçalves, Getúlio Vargas, 
João Goulart, Pedro Simon e Pasqualini. V. Exª é para 
o Brasil, hoje, o que Martin Luther King significa para 
a pátria norte-americana.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado pela generosidade do grande tribuno Mão 
Santa, que o Brasil aprendeu a respeitar pelas suas 
convicções e pela forma de atuação.

Senadora Heloísa Helena, estou fazendo uma 
pequena reflexão, em que citei seu nome. Na reforma 
da previdência, V. Exª foi considerada, em tese, a cul-
pada. Em tese, agora, estão apontando para outro 
culpado. E o Governo não admite onde está errando. 
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No mínimo, deve fazer uma longa reflexão. V. Exª sabe 
da minha posição e o quanto ainda lastimo não es-
tarmos na mesma trincheira, defendendo as mesmas 
convicções.

O Senador Eurípides Camargo, hoje aqui presen-
te, sabe o quanto conversei nesta semana buscando 
construir uma alternativa. As portas, infelizmente, não 
foram abertas.

Por isso, Sr. Presidente, com muita tranqüilidade, 
faço esta pequena reflexão. A minha intenção não é 
falar de vencidos, nem de vencedores, mas dizer que 
temos de dialogar mais, construir mais, negociar mais 
com a base, com o conjunto da situação, e também 
com a oposição. Doze votos, com certeza, decidem 
qualquer votação nesta Casa se não houver esse 
grande entendimento, que considero possível.

Disse mais ontem e vou repetir, porque assumo 
as minhas palavras: só se a Câmara dos Deputados 
tivesse uma tendência camicase para querer derrotar 
os R$275,00. E o homem público, para mim, não é um 
camicase, nem deve ser. Por isso, entendo que a Câ-
mara deve aprovar os R$ 275,00. É um erro técnico, 
político, social e econômico insistir num debate em que 
só um lado está perdendo. O bom senso manda votar 
pelos R$275,00, e esse valor deveria ser sancionado 
pelo Presidente. A partir de então, devemos trabalhar 
uma política salarial definitiva para o mínimo, para evi-
tar esse enfrentamento todos os anos.

Sei que todos os Deputados e Senadores gos-
tariam disso. Já existem inúmeros projetos na Casa. 
Uma emenda de minha autoria não foi votada ontem. 
Portanto, sinto-me no direito de apresentar, hoje, outro 
projeto para contribuir com o debate, nos seguintes 
termos: “Art. 1º. A partir de 1º de maio de 2005, o valor 
do salário mínimo será reajustado...”

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Vou resumir, 
Sr. Presidente: “...pela inflação dos últimos doze meses 
e terá o aumento real conforme o PIB, em dobro”.

Por que em dobro? Se o País ficou mais rico, va-
mos pensar nos mais pobres. Se o País crescer dois, 
o aumento real é de quatro; se o País crescer um, o 
aumento real é de dois; se o País crescer três, o au-
mento real é de seis. Coloco isso aqui porque é fruto 
da emenda que não pôde ser votada ontem – aliás, 
emendas de inúmeros Senadores, inclusive da Sena-
dora Heloísa Helena – que estende aos aposentados 
e pensionistas o mesmo percentual de reajuste que 
for dado ao mínimo. 

Vamos começar esse bom debate. Vamos pegar 
não só o projeto do Senador Paulo Paim, do Senador 
Ramez Tebet ou seja lá de quem for. Vamos pegar to-

dos os projetos que tratam da matéria e elaborar uma 
proposta. Podemos votá-la até o fim do ano ou em ja-
neiro, respaldados inclusive no Orçamento. Da forma 
como está colocado aqui, não haverá problema com 
o Orçamento, porque a própria Constituição manda 
recompor o valor real do salário mínimo e tem que 
dar reflação.

Buscamos vincular esse aumento ao PIB, e tenho 
aqui o PIB ano a ano para mostrar que isso não é um 
absurdo. Qual foi o PIB nos últimos anos? Vou pegar 
alguns exemplos: em 1991, 1,03%; em 1994, 5,85%; em 
2001, 1,42%. Se o PIB cresceu, o País também cres-
ceu, ficou mais rico, e o trabalhador, os aposentados 
e pensionistas poderiam ter, então, uma recomposição 
nos seus vencimentos com o objetivo histórico de re-
cuperar, definitivamente, o valor do salário mínimo.

Sr. Presidente, concluo dizendo que os aposen-
tados e pensionistas deste País, que são 22 milhões, 
estão com uma perda, se pegarmos os últimos oito 
anos, correspondente a 47,6% nos seus vencimentos! 
É preciso recompor essa perda acumulada ao longo 
dos anos. Nas nossas emendas, isso estava contem-
plado, mas, infelizmente, quando foi aprovado o sub-
stitutivo, as emendas caíram. Quem sabe a Câmara, 
num gesto generoso e de grandeza, inclua a recom-
posição, dentro do que for possível, também para os 
vinte e dois milhões de aposentados e pensionistas 
que estão ainda nessa expectativa.

É isto, Sr. Presidente: uma reflexão tranqüila, ser-
ena, para dizer que ontem não houve vencidos nem 
vencedores. A ampla maioria, de forma democrática, 
entendeu que dava para avançar um pouquinho mais 
no valor do salário mínimo, decisão que não fere as 
contas públicas. Digo isso com a maior convicção e a 
maior tranqüilidade, Sr. Presidente. Não fere em nada a 
Previdência e todos nós sabemos. Na verdade, ajuda, 
como aqui foi dito pelos Senadores e Senadoras ontem, 
a melhorar um pouquinho a alimentação do brasileiro. 
Só isso, porque R$15 a mais não dá para nada além 
disso: não dá para roupa, não dá para transporte, não 
dá para remédio – para lazer, nem falar! Quinze reais a 
mais, como disse V. Exª, permitem comprar um remédio 
numa emergência, e isso ajuda, que ajuda, ajuda! 

Achar que, no bolso de quem não tem nada, 
R$15,00, R$20,00 ou R$30,00 nada representam é 
tirar o povo para bobo. Os mais humildes sabem que, 
quando não se tem nada no fim de semana, R$10,00 
representam muito: dá para comprar cinco quilos de 
carne, por exemplo. Não ajuda? Que é isso?

Eu encerrei, Senador Mão Santa, mas o debate 
vai continuar. Sei que diversos oradores ainda gos-
tariam de falar sobre o assunto.

Agradeço ao Presidente pela tolerância.
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Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, a 
Sra. Serys Slhessarenko, Suplente de Secre-
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. José Jorge.

O SR. PRESIDENTE (José Jorge. PFL – PE) 
– Muito obrigado, Senador Paulo Paim.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Jorge. PFL – PE) 
– Senadora Heloísa Helena, pela ordem.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presiden-
te, após a fala dos que já estão inscritos, queria me 
inscrever para uma comunicação inadiável. Acho que 
o Senador Ramez Tebet está inscrito normalmente. 
Gostaria de falar após S. Exª.

O SR. PRESIDENTE (José Jorge. PFL – PE) 
– Pois não, já inscrevi V. Exª e também me inscrevi 
para falar após V. Exª.

Passo a palavra ao próximo orador inscrito, Se-
nador Ramez Tebet. 

V. Exª dispõe de 20 minutos.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presi-

dente.
O SR. PRESIDENTE (José Jorge. PFL – PE) 

– Pois não, Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presidente, 

gostaria que, usando V. Exª a sua sensibilidade – Deus 
quis que V. Exª representasse hoje, com muita grandeza, 
a Presidência desta Casa –, encontrasse uma oportuni-
dade para que eu pudesse externar a minha gratidão 
à grandeza que o Senado demonstrou ontem.

O SR. PRESIDENTE (José Jorge. PFL – PE) 
– Pois não, V. Exª já está inscrito normalmente. Daqui 
a pouco darei a palavra a V. Exª.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senadora Heloísa Helena, Srs. Senadores, suce-
do nesta tribuna o Senador Paulo Paim, que fez uma 
abordagem humilde, uma abordagem serena, como é 
de sua personalidade, sobre a votação de ontem, que 
ampliou o salário mínimo para R$275 na esperança de 
que Câmara venha a confirmar o gesto do Senado da 
República a favor do Brasil e com a esperança também 
de que, se isso ocorrer, Sua Excelência, o Presidente 
da República, sancione o projeto e não o vete, como 
se anuncia pela imprensa. Não podem ser os R$260 
uma questão de força do Poder Executivo. Não podem 
ser uma tábula intransponível. Espero que os R$260 
tenham sido apenas o marco para uma grande dis-
cussão neste País. 

E acredito que assim tenha sido. A proposta veio 
para o Legislativo, foi amplamente debatida na Câmara 

e depois chegou aqui, ao Senado da República, Casa 
composta de vários ex-governadores – hoje aqui pre-
sente o Senador Mão Santa, que tantos benefícios 
levou ao Estado do Piauí, como eu pude presenciar, 
recentemente, em visita ao seu Estado. O Senado, 
então, debateu amplamente essa matéria, e vários 
argumentos surgiram. Afinal, preponderou aquilo que 
muitos dizem que é tão pequenininho, que é irrisório. 
O que seria um aumento de R$15? A isso eu quero 
responder, Senador Paulo Paim, que esse aumento de 
R$15 é altamente significativo. Embora seja pouco, ele 
é altamente significativo para as famílias brasileiras, 
não só pelo que ele pode comprar, não só pelo que 
ele permite adquirir, não é pelos litros de leite que ele 
permitirá adquirir nem pelos quilos de fubá nem pelos 
pãezinhos que os 15 reais poderão comprar, pelos re-
médios referidos aqui pelo Senador Mão Santa – ele, 
que é médico, mas porque tem significado. Acredito 
ser esse aumento significativo para o País, porque há 
muito tempo se fala que o País precisa mudar, que 
o País precisa se transformar. E pergunto: ao longo 
desses anos todos, qual foi o avanço que propiciamos 
aqui em favor de uma melhoria da qualidade de vida 
do nosso povo? Não podemos argumentar, como ouvi 
muitos argumentarem, usando o salário-família, que 
contempla famílias que tenham crianças de até 14 anos. 
Como incluir isso como base de sustentação do valor 
do salário mínimo? E as crianças e os adolescentes 
entre 14 e 18 anos? Como é que ficariam? 

Acho que demos um passo importante e um 
passo responsável, porque o salário mínimo não pode 
ser encarado só do ponto de vista fiscal. Ao contrário, 
ele não deve ser encarado sob esse prisma, a questão 
fiscal é um meio para atingir uma finalidade maior, que 
é o bem-estar da nossa população, que é a reativação 
da nossa economia. 

Historicamente, o salário-mínimo foi criado para 
quê? Para ser uma espécie de patamar mínimo que 
protegesse o trabalhador das intempéries do mercado. 
Como é estabelecido o seu valor? Como se quer que 
o salário mínimo seja estabelecido? O seu valor não 
pode ser determinado por parâmetros fiscais, há de 
ser estabelecido, essencialmente, pelas necessidades 
básicas do trabalhador. Temos que, um dia, atingir 
esse patamar.

Portanto, temos que concentrar nossas forças. 
Se R$275 é pouco, por que não pensarmos, desde 
agora, como o Senador Paulo Paim propôs e muitos 
vêm propondo, em uma fórmula conseqüente e séria 
para que isso se torne realidade, ainda mais quando 
sabemos que o salário mínimo é tão pequeno neste 
país, que os serviços que são prestados à população 
por parte do Poder Público são precários, são defici-
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tários. O argumento histórico tem que pesar na nossa 
consideração. Quem quer olhar o futuro tem que en-
tender que está na hora de o Brasil ousar um pouco 
mais. Não podemos nos restringir a essa questão de 
superávit primário, como fizemos, para pagar juros 
de R$100 bilhões, não podemos. Temos que avançar 
um pouco: vamos conseguir superávit primário para 
investir em obras de infra-estrutura, para atender às 
próprias necessidades do trabalhador, por exemplo. 
Vamos fazer com que o dinheiro da seguridade social 
fique só na seguridade social. 

Argumenta-se, de um lado – é o argumento 
daqueles que defenderam o salário-mínimo de R$260, 
argumento que vem de muitos anos –, que serão afeta-
das as contas da Previdência Social, que será gerado 
um déficit de bilhões na Seguridade Social. Mas por 
quê? Porque aumentaria os vencimentos dos apo-
sentados, dos pensionistas, dos inativos que estão 
vinculados à Previdência Social. Então, não se pode 
aumentar o salário mínimo.

Neste caso, então, vem uma outra gritante in-
justiça. Tem que haver solução para isso, porque não 
podemos condenar aquele que trabalhou uma vida in-
teira, o aposentado ou pensionista, a não ter aumento 
nos seus vencimentos, nas suas pensões.

Positivamente, isso seria de uma injustiça gritante. 
Não pode ocorrer isso, principalmente porque estamos 
tirando dinheiro da Seguridade Social para pagar juros. 
Assim, a Previdência Social um dia quebra mesmo! 
Temos que fazer com que o dinheiro da Previdência, 
da Seguridade Social seja aplicado somente nos fins 
a que se destina.

Embora esses sejam aspectos importantes, há 
um outro argumento, Srªs e Srs. Senadores, que não 
podemos desprezar, um argumento ético, porque há 
o compromisso de melhorar o salário mínimo, de fazer 
com que o salário mínimo possa atender às necessi-
dades básicas de uma família, como educação, alimen-
tação, vestuário, transporte, lazer e outras necessidades 
importantes da vida, que se tornou um compromisso 
histórico e que, entretanto, vemos transformar-se em 
um compromisso não cumprido.

E nós todos, que somos, em maior ou menor 
grau, responsáveis pelos destinos da Nação, temos 
que entender que esse é um argumento ético de fun-
damental importância, porque as promessas feitas ao 
povo têm que ser cumpridas. Ora, prometeu-se, por 
exemplo, dobrar o valor do salário mínimo. Mas, com 
essas propostas de aumento irrisórias, tão pequenas, 
diria até ridículas, como é que se vai cumprir essa 
promessa feita em praça pública, diante de toda a 
Nação brasileira?

Poderia ir mais longe, Senador Paulo Paim, que 
agora preside os nossos trabalhos, Senadores José 
Jorge, Mão Santa e Senadora Heloísa Helena, mas 
penso que o Senado deu um grande passo, um passo 
do qual não podemos nos vangloriar, porque realmente 
o aumento é pequeno. E isso me faz lembrar do que 
minha mãe dizia: “Meu filho, um pouco com Deus é 
muito, e o muito sem Deus é nada”. Esse pouco é 
muito, sim, pelo que representa, não só diante do que 
esse valor vai influir no cotidiano das pessoas com 
relação àquilo que se adquire hoje com R$15,00, mas 
é um avanço importante para a consciência da Nação, 
para alertar a todos nós e, sobretudo, para dizer que 
ninguém é dono da verdade.

Há que se construir uma solução. O Executivo, o 
Legislativo e a sociedade, todos juntos devemos con-
struir a verdadeira solução, uma solução adequada 
para que possamos atingir a finalidade a que todos 
nos propusemos, qual seja, a de levar o bem comum 
a nossa população.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Permite-me V. 
Exª um aparte?

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Concedo 
o aparte ao Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Ra-
mez Tebet, V. Exª está longe de saber o significado 
e a grandeza de sua liderança em nosso País. V. Exª 
passou no Piauí por duas vezes. Uma, quando V. Exª 
era Ministro da Integração Regional e quando tive as 
benções da inspiração divina de lhe outorgar a maior 
comenda do Estado, a Grã-Cruz Renascença. Sena-
dora Heloísa Helena, já houve muitos Ministros de In-
tegração Nacional, inclusive um do nosso Partido, mas 
nunca, em tão pouco tempo, o Piauí recebeu tantas 
benesses. A passagem do Senador Ramez Tebet foi 
meteórica. Não sei durante quantos dias.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Noventa 
dias.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Foi uma benção 
de Deus, uma chuva de benefícios. Ainda hoje, um 
de meus Secretários de Governo, Dr. Avelino Neiva, 
é encantado pela maneira como V. Exª foi pródigo em 
benefício das obras do Piauí. Assim como a Senadora 
Heloísa Helena, recentemente, esteve lá participando 
de uma conferência sobre Direito. Depois, V. Exª foi à 
minha cidade. Senador Paulo Paim, o Piauí quer tam-
bém gozar da sua presença. Tanto a Senadora Heloísa 
Helena quanto o Senador Ramez Tebet nos encanta-
ram. O Senador Ramez Tebet, em sua generosidade e 
inspirado pelo amor por sua esposa, foi em uma nova 
lua-de-mel no Delta, no litoral do Piauí. Não estava lá 
porque estava em missão do Senado. Mas V. Exª en-
cantou a minha cidade, Parnaíba, e minha família e 
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meus amigos. Ontem, o encantamento do Brasil, do 
Piauí e de todos nós, do PMDB, aumentou quando V. 
Exª, na hora da decisão, votou pelo pequeno, pelo po-
bre, pelo trabalho e pelo trabalhador. Na Presidência 
do Senado, sua passagem também foi meteórica, mas 
nenhum o excedeu em grandeza. Estou nesta casa há 
um ano e pouco e vejo a satisfação das Senadoras, 
dos Senadores e dos servidores do Senado. No des-
tino, o homem põe, e Deus dispõe. Deus escreve certo 
por linhas tortas. Se não houver a reeleição – em que 
consagraria o nome do estadista Presidente Sarney 
–, declaro, abertamente, como gente do Piauí, meu 
voto em favor do extraordinário Líder do PMDB, que 
é o Senador Ramez Tebet. Ainda mais: se V. Exª der 
coragem ao Partido – aquela coragem de Ulysses, 
Teotônio e Tancredo –, será candidato a Presidente 
da República. E quero acompanhar V. Exª.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Ave Maria!
Senador Mão Santa, V. Exª me comove. Sou-lhe 

imensamente grato pelas generosas palavras. Elas 
se excederam. V. Exª foi longe demais, mas é grande 
o seu coração.

Mas quero dizer que, se V. Exª não esteve no 
Piauí, foi muito bem representado, pois toda a sua 
família estava lá. V. Exª não pôde estar, mas a sua 
família toda esteve. Tive a alegria de conviver com as 
suas duas irmãs, de conhecer os seus filhos, os seus 
conterrâneos – o seu irmão que eu já o conhecia. Em 
suma, encantou-me a sua família e o Piauí. Eu vi que 
o seu Estado tem uma medicina excelente, inclusive 
está recebendo outros Estados da Federação. E, no 
setor educacional, também há naquele Estado insti-
tuições de excelência. Por tudo isso, Senador Mão 
Santa, compreendendo a luta que V. Exª trava, aqui, 
pelos seus ideais, quero lhe agradecer de coração e 
reconhecer o seu mérito.

O que me traz, fundamentalmente, a esta tribuna 
é que temos que passar a discutir verdadeiramente uma 
política para este País, porque é gritante e revoltante a 
injustiça social, a miséria e a pobreza, o desemprego 
sempre crescente e a economia estagnada. Está na 
hora de unirmos as nossas forças e respondermos a 
este processo. Não é possível ficarmos ouvindo, como 
eu ouço desde pequeno, que o Brasil é muito rico e 
poderoso, quando vemos a maioria das famílias brasilei-
ras e milhões de brasileiros ainda na miséria. Cumpre, 
portanto, contabilizar essa riqueza em favor da nossa 
sociedade, realizando uma política mais audaciosa. 
Isto é importante: audácia com responsabilidade. Te-
mos que agir nesse sentido. 

Senador Paulo Paim, não podemos mais discutir 
salário mínimo, utilizando argumentos como o paga-
mento do salário-família, que abrange crianças de até 

14 anos. Não se pode descer a esse nível. Como é 
que ficam as famílias que têm filhos com idade entre 
15 e 18 anos? Quando se indagou qual era o salário 
mínimo de um trabalhador que tem esposa e dois filhos, 
levando-se em conta o bolsa-escola e o salário-família, 
chegou-se à cifra de R$430,00. Ora, mas quanto ganha 
uma família com cinco integrantes em que o casal tem 
três filhos de 15, 16 e 17 anos? Então, precisamos de 
argumentos consistentes.

Em suma, formulo sinceros votos, pois acredito 
que o Senado deu um grande passo. Espero, volto a 
repetir, que a Câmara dos Deputados não roube essa 
esperança de mudança que são esses R$15,00 e que 
o Presidente da República caia em si, com seu coração 
generoso, e decida dar os R$275,00, pensando em 
encontrar uma solução para o salário mínimo, como 
V. Exª, Senador Paulo Paim, e outros Senadores es-
tão propondo. 

É o que eu almejo, no mesmo sentido de V. Exª, 
com toda humildade. Se alguém ganhou ontem, foi o 
povo brasileiro, que começa a discutir mais e que gan-
hou a cidadania brasileira. Isso é que é importante.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Ramez Tebet, 
o Sr. José Jorge, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim, 1º 
Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência cumprimenta o Senador Ramez 
Tebet pelo brilhante pronunciamento, que representa 
o pensamento de equilíbrio e de tranqüilidade do Se-
nado, mostrando que ontem não houve nem vencidos 
nem vencedores; prevaleceu o bom senso.

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa e, em 
seguida, à Senadora Heloisa Helena. 

Senador Mão santa, V. Exª dispõe de 20 minutos.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Paulo Paim, que preside esta sessão de sexta-
feira, 18 de junho, Srªs e Srs. Senadores, brasileiras 
e brasileiros aqui presentes e que nos assistem pelo 
extraordinário sistema de comunicação do Senado 
Federal, a comunicação vale pela verdade que diz. 
O Brasil está atento, sintonizado com esta Casa, que 
tem transparência e verdade. Isso é tão significativo 
que o maior líder, Cristo, que não tinha esse sistema 
de som, nem televisão, nem rádio, dizia: “Em verdade, 
em verdade, eu vos digo”. A verdade chega.

Senador Ramez Tebet, são 181 anos de Senado. 
Hoje, comemoramos. Está no livro de Deus: “Chorai nas 
adversidades e nas dificuldades e exultai e se alegrai 
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nas conquistas e nas vitórias”. Foi uma conquista na 
história do mundo. 

Sempre repito o ensinamento do meu professor de 
cirurgia: a ignorância é audaciosa. O núcleo duro tem 
pouco preparo e pouca experiência, nenhum deles es-
teve aqui e, quase com certeza, nenhum deles chegará 
aqui, Senador Paulo Paim. Aqui, meus jovens brasileiros 
e brasileiras, é a porta estreita, não é a porta larga da 
vadiagem. É uma orientação divina. Eles tinham que 
entender, mas o núcleo duro tem pouco saber. 

Experiências de clandestinidade experiências 
em Cuba, ridículas! Estive no plenário de Cuba, Se-
nador Paulo Paim, e me disseram que Fidel Castro 
tinha sido reeleito. Eles tinham 300 parlamentares e 
foram 300 votos para Fidel! E pior, 300 votos para o 
irmão dele! Essa é a experiência que eles tinham, a 
ignorância audaciosa! 

Isso é divino. Moisés acreditou em sua missão, 
não quis saber das dificuldades e, como o Senador 
Paulo Paim, sofreu, baqueou. S. Exª chegou a chorar 
em ombros de amigos, sofreu mais com isso do que 
com a greve de fome que fez neste Congresso. Como 
Moisés, o Senador Paulo Paim acreditou. Moisés não 
quis saber se o Faraó tinha exércitos, se havia Mar 
Vermelho, se havia deserto. Ele simplesmente foi. Vi, 
em alguns dias, o Senador fraquejando, como Moisés 
também fraquejou, Senador Ramez Tebet. 

Eu não sei há quantos anos, Senador Paulo Paim, 
V. Exª luta por esse salário, mas sei que é velha. An-
tes de conhecê-lo pessoalmente, sua luta tinha eco 
no Piauí e já me atraía. A sua presença foi uma das 
razões que me fez votar no PT. Tenho noção do que é 
tempo porque estudamos, trabalhamos. A crença no 
estudo e no trabalho é que nos trouxe aqui. Foi assim 
que percorri os caminhos que fizeram com que o povo 
do Piauí me mandasse para cá. O Senador Paulo Paim 
tem tantos anos de Parlamento que daria para cursar 
três vezes a faculdade de Medicina. É uma figura com 
experiência, a quem me curvei quando aqui cheguei. 

O Senador Paulo Paim fraquejou como Moisés. 
Senador Antero, o povo não queria seguir as leis, queria 
a devassidão, os bezerros de ouro. E ele quis deser-
tar. Eu o vi, Senador Paulo Paim, como Moisés. Então, 
Moisés ouviu uma voz divina: “Buscai os mais velhos, 
os mais experientes, os setenta mais experimentados 
e eles lhe ajudarão a carregar o fardo do povo”. 

Foi aí que nasceu a idéia de Senado, modificada 
no mundo, na Grécia da República dos filósofos, na 
Itália do Renascimento, na França, quando o povo foi 
às ruas afastar o autoritarismo, os reis, gritar por liber-
dade, igualdade e fraternidade.

E veio para o Brasil e melhorou.

Em 181 anos, esta Casa nunca envergonhou o 
País. Rui Barbosa perdeu as duas eleições à Presidên-
cia da República – saía daqui para disputar as eleições 
–, mas nunca perdeu a vergonha e a dignidade. Esse 
é o exemplo maior de Rui Barbosa, e só quem não o 
aprendeu foi o PT, o núcleo duro.

Mas o PT bom manifestou-se ontem, pela santi-
dade de Flávio Arns, que desconfio chegará aos céus 
antes de Dom Paulo Evaristo Arns. Nunca vi um homem 
tão bom, tão devotado aos humildes, aos necessitados, 
aos sofridos e aos excluídos.

A mulher verdadeira foi representada pela Sena-
dora Serys Slhessarenko, que chorou aqui e reproduziu 
a grandeza histórica da mulher de Pilatos; de Verônica, 
enxugando o rosto de Cristo; e das três Marias, defen-
dendo a verdade.

E o Senador Paulo Paim não é o Bento Gonçalves, 
é o nosso Martin Luther King. V. Exª é maior do que o 
PT, é maior do que o Rio Grande do Sul. V. Exª é um 
extraordinário líder do Brasil pelas causas justas.

Getúlio Vargas, hoje, tranqüiliza-se pela semente 
plantada. O Brasil revive Getúlio Vargas, no 1º de maio, 
a anunciar: “Trabalhadores do Brasil”. Fica a lembrança 
e o respeito ao salário mínimo, que ele, inspirado por 
Deus, com certeza, criou. E nós, inspirados por esses 
homens do Rio Grande do Sul, vamos fortalecê-lo.

Mas a mídia comprada, desavergonhada, diz 
que isso é demagogia e que a Câmara dos Deputa-
dos vai mudar. Senador Antero Paes de Barros, vamos 
mudar antes, povo brasileiro, essa insanidade! Se a 
Câmara dos Deputados mudar, mudo o nome dela. É 
a luta pela decência e pela dignidade e, como disse 
Rui Barbosa, da primazia do trabalho e do trabalhador. 
Senador Antero Paes de Barros, no dia em que a Câ-
mara dos Deputados baixar o salário do trabalhador, 
nós mudaremos o nome dela para “Câmara de gás”, 
que leva à morte o trabalhador. Essa é a verdade. E 
voltará a ser não aquela Câmara de 300 picaretas, 
mas a Câmara de 503 picaretas.

Essa é a história. Vem a mídia, comprada, de-
savergonhada, dizendo que isso é demagogia, que 
R$15,00 não é nada. Nada é para mim, que, como 
Senador, ganho muito.

Vamos fazer uma conta que até o Palocci sabe 
fazer. Não adianta dizer isso para o Lula, porque ele 
não resolve, não governa, não preside. Palocci, não 
venha enganar, porque fiz o seu curso e sei que a sua 
matemática é pequena. Fui prefeitinho e dos bons! Saí 
da Prefeitura e recebi 93,84% dos votos da minha ci-
dade para ser Governador do Estado do Piauí. Palocci, 
fui prefeitinho e duas vezes Governador e sou Sena-
dor, e V. Exª, a proceder assim, nunca o será. V. Exª 
será um office boy do Banco Mundial, do FMI, do BID 



Junho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 19 18831 

e do Bird, como todos que, na história, se entregaram 
a essa farra dos ganhos dos banqueiros. Banqueiros 
canalhas!

Olha quanto ganha um bancário! Senador Ramez 
Tebet, meu sogro, pai da Adalgisinha, era bancário, e, 
naquela época, os bancários ganhavam bem, o sa-
lário deles era justo. Hoje, vejamos quanto ganha um 
bancário. Assim como todos os trabalhadores, são 
explorados. E o Sindicato dos Bancários foi a força e 
a luz do PT. Essa é a verdade.

Mas quero fazer uma continha simples – o Palocci 
entende as simples, e o Lula nem as simples está en-
tendendo. Senador Antero Paes de Barros, em qualquer 
país organizado que tenha vergonha, a diferença do 
maior salário para o menor salário é 10, 12 ou 15 
vezes. Palocci, venha para a verdade, não fique enga-
nando! A sua matemática é igual a minha, de médico: 
pressão 12 x 8; quando o pulso chega a 100, o sujeito 
está morrendo; quando a glicemia passa de 50, a pes-
soa entra em coma. Então, sabemos pouco. Palocci, 
com esse pouco que V. Exª sabe, a diferença entre o 
maior salário aprovado aqui – de quase R$18 mil – e 
o menor salário é de mais de cem vezes. Isso é uma 
vergonha!

Por isso, queremos recuperar o valor do trabalho. 
Querem dizer que não é nada? É.

Meu avô, que era um grande empresário e grande 
industrial, tinha uma indústria de cera, de sabonete. E 
ele a levou para o Rio, onde venceu a gordura de coco 
carioca; ele colocou lá a do Norte. Vendeu sabão lá. 
Ele trabalhou muito. O Lula trabalhou pouco, aposen-
tou-se cedo – sei que foi por causa de um acidente; 
digo isso com todo o respeito, porque sou médico. Mas 
Lula trabalhou muito pouco. Mas meu avó trabalhou 
muito e ficou rico, tinha dois navios. Não tenho isso, 
porque me dediquei à Santa Casa, aos pobres, como 
todo mundo sabe.

Um dia, meu avô pediu que eu fizesse uma com-
pra. Na volta perguntou pelo troco. Eu disse que havia 
fila e que o troco era só uns tostões. E ele mandou que 
eu voltasse lá para buscar o troco. O valor do dinheiro 
é de acordo com a necessidade. O valor do dinheiro 
está na sua necessidade. Então, R$15,00 não vale nada 
para o Lula; para o Palocci, de jeito nenhum, porque o 
Meirelles dá o dinheiro que ele quer. Quando sair de lá, 
ele será office boy dos bancos internacionais, como 
está na nossa história. Mas é um valor muito significa-
tivo, conforme o ensinamento do meu avô.

Minha gente, sou do Nordeste, com muito orgulho. 
Senador Paulo Paim, no Nordeste é assim. Senador 
Eurípedes Camargo, V. Exª, que é humilde, sabe que 
muita gente ganha dinheiro vendendo leite de uma va-

quinha a R$0,50 o litro. Esses R$15,00 já são suficien-
tes para comprar leite por um mês para as crianças.

E mais: os brasileiros têm vergonha. Rui Barbosa 
disse: “A pátria é a família amplificada”. A mulher, hoje, 
por mais humilde que seja, participa da economia do-
méstica; ela trabalha.

Senador Heráclito, então, não se trata só de 
R$15,00; são R$15,00 do homem, mais R$15,00 da 
mulher; já são R$30,00. Isso talvez seja, Senador 
Paulo Paim, o valor da dignidade. Quantas mulheres, 
muitas vezes, vendem até o seu corpo, quando se 
encontram diante da pobreza, da fome, traindo os 
princípios cristãos? 

São esses os fatos que estamos vendo.
Senador Heráclito Fortes, se a Câmara mudar o 

valor do salário mínimo, se diminuí-lo, vamos escrever 
na mente de cada brasileira e de cada brasileiro que 
ela mudou de nome: chamar-se-á “câmara de gás”, 
porque condenará as trabalhadoras e os trabalhadores 
do nosso Brasil.

Senador Paulo Paim, queremos aqui externar a 
nossa gratidão por essa campanha bela, essa cam-
panha que V. Exª soube liderar. V. Exª teve a coragem de 
persistir. V. Exª, em nenhum instante, afrontou o Presi-
dente da República e o seu Partido. V. Exª foi aquilo que 
o seu Partido cantou: a esperança de que, neste País, 
este Senado continue a sua tradição histórica. 

Quis Deus que entrasse aqui este extraordinário 
homem público: Heráclito Fortes, que tem, entre in-
úmeras virtudes, a capacidade de unir e de fazer am-
izades. S. Exª conquistou a amizade dos maiores ho-
mens públicos deste País e privou da intimidade de 
Ulysses Guimarães, de Tancredo Neves, de Renato 
Archer e de Luiz Eduardo, traduzindo o desejo e a 
grandeza das virtudes do homem piauiense.

Senador Heráclito Fortes, quero citar outro homem 
que se iguala a V. Exª na sua trajetória nesta Casa: 
Petrônio Portella. Quis Deus, Senador Antero Paes de 
Barros, que eu estivesse ao lado de Petrônio Portella 
quando o Congresso decidiu fazer reformas no Judi-
ciário, desagradando o Governo totalitário da ditadura 
dos militares. Ernesto Geisel mandou, então, fechar 
esta Casa, Senador Antero Paes de Barros, e eu es-
tava aqui. Como o Senador Heráclito Fortes gozou da 
intimidade de alguns, Deus também me encaminhou a 
gozar da intimidade de Petrônio Portella, do seu irmão 
Lucídio Portella e de Dirceu Mendes Arcoverde, que 
tombou, nesta tribuna, defendendo a saúde deste País. 
Eu estava ao lado de Petrônio Portella quando veio a 
ordem para o fechamento do Congresso. E Petrônio 
Portella, com a altivez do homem do Piauí, disse: “É o 
dia mais triste da minha vida”. E, diante da sua moral, 
repensaram os ditadores e reabriram o Congresso. 
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Hoje, faço esta saudação a Petrônio Portella, cuja 
passagem de firmeza nos possibilitou sermos firmes 
e defendermos o povo do Brasil.

Cantei: “Ó, Deus, se for para permitir essa ver-
gonha, feche o Senado”. Digo hoje: “Ó, meu Deus, 
abençoe o Senado, a Casa do povo de vergonha do 
Brasil”.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Esta Presidência registra a presença dos alunos do 
Centro Educacional Ludovico Pavoni, do Gama.

É uma alegria vermos esta moçada, acompan-
hando este bom debate no Senado da República.

Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena. 
(Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Antero Paes de 
Barros, por 20 minutos.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ontem, o Se-
nado da República, ao votar como votou, estabeleceu 
uma vitória desta Casa, mas, principalmente, da de-
mocracia e dos trabalhadores brasileiros.

Os últimos acontecimentos nos impõem que ra-
ciocinemos, mais uma vez, sobre o perfil autoritário 
deste Governo. Por que isso? Porque não é normal 
para um governo que tem as origens do Governo do 
PT ter o comportamento que tem em relação ao Parla-
mento. Este é um governo que imita o Rogério Magri: 
é um governo que nos manda uma medida provisória 
de R$260,00 e a considera “imexível”!

O Presidente Lula já fez tudo. Ninguém quer mel-
hor aos trabalhadores do que o Presidente. Não duvido 
das boas intenções do Presidente da República, mas 
estão mentindo para Sua Excelência.

Se analisarmos a história recente da democra-
cia deste País veremos que as medidas provisórias do 
Governo passado – e refiro-me aos dois últimos anos 
daquele Governo – foram modificadas pelo Congresso 
brasileiro. Na medida provisória de 2001, o Governo 
propôs um salário mínimo de R$181,00, e o Congresso 
aprovou R$200,00. Foram R$19,00 a mais, e não houve 
todo esse frisson na economia brasileira. O mundo 
continuou, os trabalhadores continuaram; porém, um 
pouco menos injustiçados. Em 2002, o Governo propôs 
um salário mínimo de R$212,00, e o Congresso apro-
vou R$240,00. Portanto, as medidas provisórias são, 
sim, alteradas aqui, no Parlamento. 

No primeiro ano do Governo de Fernando Hen-
rique, o Congresso propôs US$100.00. O Presidente 
vetou esse valor, mas, depois, teve a humildade de re-
conhecer o equívoco e tornou a propor os R$100,00, 
que equivaliam a US$100.00 na época. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Inclusive fui o Relator. 

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 
– MT) – Daquela medida? Então, não há essa de o 
Governo Lula querer anunciar o seguinte: “O Governo 
é o do Magri, é um governo ‘imexível’. O que o Governo 
manda deve ser cumprido, porque ele é proprietário 
da verdade, é o senhor absoluto da verdade. Isso não 
pode mudar”. Não dá! 

O Governo está padecendo de uma situação 
crônica; o Governo tem um problema que tentei evitar 
aqui, desta tribuna, no dia 13 de fevereiro, para fazer 
o bem. Quando abordei aqui o assunto referente à fita 
do Waldomiro Diniz, eu disse: “O Governo só tem duas 
alternativas e tem que decidir entre uma delas agora. 
Não pode ser amanhã. Se decidir amanhã, ele já vai 
ter problema; se for depois de amanhã, vai ter mais 
problemas. Ou o José Dirceu tem a grandeza de pedir 
para sair do Governo, ou o Presidente Lula o afasta 
do cargo agora, até para que ele tenha a possibilidade 
de voltar pela porta da frente”. S. Exª ficou. Pergunto: 
isso foi bom para o Brasil? De lá para cá, até hoje, as 
coisas não se acertaram. 

Essa questão do salário mínimo trouxe um prob-
lema sério para o Governo, que não sei explicar porque 
não conheço a ciência médica, necessária para se 
entender a mente das pessoas. 

A Câmara aprovou R$260,00, a imprensa elogiou 
a articulação do Aldo Rebelo, e o José Dirceu ficou 
zangado. Disseram: “Agora, o José Dirceu vai voltar 
à coordenação política”. O que fizeram nos últimos 
15 dias? Demitiram o Aldo Rebelo da coordenação 
política, demitiram o Ministro da Defesa, nomearam 
o Aldo Rebelo Ministro da Defesa pelas páginas dos 
jornais e disseram, em alto e bom som, que no Senado 
o Ministro José Dirceu voltaria à articulação política. 
Ou não foi o que aconteceu?

Esperávamos que a vitória fosse apertada, mas 
com a volta do Ministro José Dirceu assistimos aos 
mais deprimentes espetáculos de transformação deste 
plenário azul em um balcão de negócios. Escancara-
damente, na mais importante emissora de televisão do 
Brasil, assistimos a um Senador da República dizer: 
“Não estou sendo bem tratado, o Governo não está 
praticando gestos de bom relacionamento”. Vinte e 
quatro horas depois, no mesmo poderoso canal de 
televisão, houve um poder de sedução enorme para 
que pessoas ligadas ao Governo anunciassem: “Foram 
gastos 100 milhões na Câmara e há mais de um bilhão 
para ser gasto com o Senado”.

O que é isso? Eu nunca vi isso ser colocado às 
escâncaras para a população brasileira, como se fosse 
absolutamente correto! Líderes dizendo: “Não, essa tur-
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ma está dizendo que vai votar a favor do salário mínimo 
para se valorizar”, como se não fosse para defender o 
trabalhador, mas para obter benefício pessoal. Isso foi 
dito e registrado nos Anais da História deste País.

Não sei onde vamos parar. Com esse método, 
não sei onde vamos parar. 

Já militei em partido clandestino, li Marx, Lênin e 
não consegui encontrar guarida para teses como: “A 
burguesia está defendendo um salário mínimo maior.” 
Não consigo encontrar parâmetro, onde está escrito 
isso entre os que são contra a burguesia.

O Ministro Aldo Rebelo, com toda a formação que 
tem, e que respeito, hoje compareceu a um programa 
de televisão para dizer, insistentemente: “Vitória do 
PFL, vitória do PFL, vitória do PFL. Aliás, o Senado da 
República é uma Casa conservadora e é normal que 
derrote o Governo, que tem compromissos populares, e 
a Câmara dos Deputados, que tem compromissos popu-
lares, vai aprovar o salário menor. de R$260,00”.

Antigamente, ensinavam lógica nas escolas. Que-
ro entender onde há lógica: “o Senado conservador fica 
contra os compromissos populares e aprova um salário 
maior; a Câmara, progressista, fica a favor dos compro-
missos populares e aprova um salário menor”. Onde 
está a lógica? Isso foi dito, hoje, por um Ministro da 
República, num programa de televisão. Sinceramente, 
não consigo entender a lógica do Governo e do PT.

Concedo o aparte à Senadora Heloísa Helena.
A Srª Heloísa Helena (Sem Partido – AL) – Real-

mente, não faça nenhum esforço, Senador Antero, para 
identificar a lógica, porque ela não existe num procedi-
mento como esse. Por mais que V. Exª seja inteligente e 
preciso nas suas colocações, jamais poderá identificar 
algum resquício de lógica nesse tipo de procedimento, 
porque, de fato, só a demagogia eleitoralista e a vigarice 
política são capazes de explicar determinados gestos. 
Sinceramente, há várias fotos no Globo e no Estadão 
– Senador Paim, faltou V. Exª, comemorando a vitória, 
porque estava ali atrás – que são interessantes, porque 
nelas podemos ver quem está do nosso lado agora. 
V. Exª e eu estamos onde sempre estivemos, nós não 
mudamos de lado. V. Exª, quando estava na Câmara, 
votava assim também, então estamos onde sempre 
estivemos, mas há coisas que não se podem explicar. 
Senador Antero, alguns, que mesmo na Oposição até 
têm carinho pelo Aldo Rebelo e não gostam do José 
Dirceu, comentavam: “Mas essa vai ser uma vitória do 
José Dirceu e uma derrota do Aldo. Vai ser uma vitória 
do Sarney e uma derrota de Renan”. Eu, o tempo todo, 
só não cantava: “Tô nem aí, tô nem aí”, mas dizia, 
para mim: “Eu não estou nem aí, porque são todos do 
mesmo grupo e se merecem”. Foi por isso que achei 
pouco que tenha sido justamente ele a dar esse tipo 

de declaração, porque muitos aqui estavam meio ten-
denciosos a com ele serem solidários. No entanto, foi 
justamente dele que veio o ataque mais debochado em 
relação à postura do Senado. Sei que V. Exª está feliz 
porque trabalhou, e também os Senadores Heráclito, 
Mão Santa, Paim e vários outros. O mais importante 
foi o que aconteceu para as mães de famílias pobres 
de todo o Brasil, porque R$15,00 podem ser nada para 
um Senador, para um banqueiro nacional ou interna-
cional financiado pelo Governo Lula, sob a omissão e 
a cumplicidade do PT, mas eu e V. Exª, Senador Paim, 
sabemos exatamente qual é o significado de um único 
real para a compra de um litrinho de leite podre. Isso é 
muita coisa na casa de uma família pobre, que muitas 
vezes fica sonhando com o dia em que vai ter R$1,00 
para ir à padaria ou à bodega da esquina comprar al-
guma coisa. É por isso que estamos muito alegres e 
não nos devemos incomodar com esse tipo de coisa 
de quem nega suas histórias, suas convicções e suas 
raízes. Portanto, estão de parabéns V. Exª e o Senado, 
que não se dobrou. O que V. Exª disse anteriormente 
foi precioso. O que todo mundo lia nos jornais nos 
fazia oscilar entre o “estarrecimento” e a indignação. 
Era preço o que estava sendo discutido em detalhes. 
Eu ficava impressionada. Eu dizia: “Ninguém vai des-
mentir, não?” Eu quase que pedia pelo amor de Deus 
para alguém desmentir, para eu não achar que fui en-
ganada durante tanto tempo, porque não é possível 
que alguém mude rapidamente, de uma hora para 
outra. “Digam que é mentira, que não há esse detal-
hamento, que não se está estabelecendo distribuição 
de cargos, prestígio, liberação de emendas e poder. 
Digam, pelo amor de Deus!” Ninguém sequer falava, 
porque, de fato, verdade era. Portanto, quero saudar 
o pronunciamento de V. Exª.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 
– Quero agradecer a V. Exª pelo aparte e dizer que, inclu-
sive dialeticamente, esse tipo de crítica não faz bem. 

Ontem, parte da Bancada do PT tentou salvar-se 
com um projeto muito bem-intencionado, de um dos 
maiores intelectuais do País, o Senador Cristovam 
Buarque, com relação a aplicações em programas 
sociais que seriam colocadas pelo Governo do PT na 
LDO. Isso foi dito da tribuna. Eu creio que o Governo 
deve continuar com ela, independentemente de terem 
sido aprovados os R$275,00.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 
– MT) – O Governo deve continuar apoiando os pro-
jetos sociais. A síntese do Governo está retratada em 
números do TCU. Os últimos dados divulgados foram 
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muito bem registrados pelo jornalista Clóvis Rossi, que 
diz, no início do seu artigo de ontem:

O retrato do Governo Lula está dado por duas 
informações dos jornais de ontem. Primeira: relatório 
do Tribunal de Contas da União mostra, na verdade 
relembra, que a renda média do brasileiro caiu 14% no 
ano passado, a maior queda em 15 anos. Segunda: na 
manchete de capa de O Globo – mercado financeiro 
fez cinco mil milionários no Brasil em 2003.

Onde estão esses cinco mil milionários? Sua 
origem está no mercado financeiro, enquanto a renda 
do trabalhador está caindo, como nunca nos últimos 
15 anos. Era essa a mudança anunciada no horário 
eleitoral? Penso que a campanha eleitoral deve ter 
mais responsabilidade. No rádio, na televisão ou em 
um comício, o que se diz é comprometedor e o povo 
acredita! Tanto que o slogan da campanha foi “A es-
perança venceu o medo”. Hoje o Governo está dando 
razão a Regina Duarte.

Sr. Presidente, eu tenho medo. Tenho medo do 
autoritarismo deste Governo; medo da ameaça à de-
mocracia; medo do descompromisso total; medo da 
submissão total aos banqueiros.

Antes de conceder o aparte ao Senador José 
Jorge, quero fazer dois registros. Fiz aqui a denúncia 
da CPMF. Recebi, depois, um telefonema do presidente 
do Banco do Brasil, com quem estive. Perguntei-lhe se 
eu havia feito alguma injustiça para com a instituição. 
Obtive como resposta que “não”, que é absolutamente 
verdadeiro o que eu dissera, tanto é que ele estava 
cancelando esse tipo de atitude por parte do Banco 
do Brasil em relação à CPMF, no que cumprimento o 
presidente do Banco do Brasil pela atitude. Ainda disse 
ao Presidente do Banco do Brasil que levasse esse 
assunto ao Ministro Palocci e à Receita Federal. Não 
é possível continuarmos assim, já que outros bancos 
estão praticando. Apenas com relação à CPMF temos 
um rombo de mais de R$10 bilhões, que são retirados, 
por ano, dos cofres públicos.

Tenho, aqui, um documento do HSBC, que me foi 
entregue por um amigo – anteriormente eu possuía um 
documento do Banco do Brasil, esse é o novo –, portanto 
de um banco privado, que diz exatamente o seguinte: 

Prezado Paulo, [Paulo é um cliente premier do 
HSBC]

Em 1º de abril de agosto de 2004 entrará em vigor 
a conta investimento. Para a sua maior comodidade ela 
será aberta automaticamente pelo HSBC com a mesma 
numeração da sua conta-corrente, sem nenhum custo 
adicional. Através desse novo instrumento, criado pelo 
Governo Federal, você terá maior liberdade para mudar 
para o tipo de aplicação que julgar mais adequada, pois 

não terá...[vejam bem, V. Exªs!] a incidência da CPMF 
nas movimentações realizadas nessa nova conta.

Isso coloca o Estado para administrar para os 
5% mais novos ricos. Se nesse tipo de gestão fosse 
possível incluir – como dizia o Professor Florestan – os 
de baixo, seria bom! Mas é uma gestão só para os de 
cima. Isso é inaceitável! Isso é inadmissível! Isso é o 
novo Lula! Não é o novo Brasil; não é um novo Gov-
erno. Isso é um novo Lula. É o novo comportamento 
do PT. Isso é o Lula de luxo.

Concedo o aparte a V. Exª, nobre Senador José 
Jorge.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Em primeiro 
lugar, eu também gostaria de dizer da minha surpresa 
com relação às declarações do Ministro Aldo Rebelo. 
Dentre os Ministros do Governo, S. Exª é o que mais 
tem procurado se aproximar do PFL, pois S. Exª está 
sempre agradando o Partido. Inclusive, como disse a 
Senadora Heloísa Helena, até ao casamento do Depu-
tado Antonio Carlos Magalhães Neto, que é do PFL, 
S. Exª compareceu.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 
– Só um detalhe, Senador José Jorge. A proposta do 
PT, ontem – comecei a falar a esse respeito ontem e 
me perdi, mas agora, com a intervenção de V. Exª, a 
reponho –, era para mais investimentos na área social, 
como, por exemplo, mais investimentos no Fundo de 
Combate à Pobreza, que era uma proposta do PFL, de 
autoria do Senador Antonio Carlos Magalhães. Essa 
era a proposta de ontem do PT. Defendemos que se 
faça isso também, o que não significa que se tire os 
R$15,00 do salário mínimo.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Claro. Mas penso 
que S. Exª ficou transtornado com a derrota, o que me 
causou admiração. Até o perdôo, Senador. Até amanhã 
perdoaremos essas declarações. Vamos dar-lhe 24 
horas, digamos, de ressaca. Aliás, houve uma outra de-
claração que também a classifiquei como muito grave. 
S. Exª comparou a derrota do Governo, ontem, com 
a derrota que sofria, de vez em quando, o Santos de 
Pelé. A declaração de S. Exª está em todos os jornais 
hoje. Ora, o Santos, o time de Pelé, perdia, mas gan-
hava também. Na maioria das vezes ganhava, e este 
Governo, na realidade, só perde, Senadora Heloísa 
Helena. Perdeu aqui uma votação e está perdendo 
diariamente no enfrentamento dos problemas sociais 
do País. Só para lembrar: quando dessa viagem que 
o Presidente fez à China – infelizmente não estamos 
podendo discutir sobre isso –, fizeram parecer que foi 
a primeira que um Presidente visitava aquele país. Se-
ria uma viagem fantástica, pois o Brasil teria um novo 
parceiro. Vejam V. Exªs: no dia exato em que o Presi-
dente estava na China, aquele país devolveu toda a 
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soja brasileira, causando-nos um prejuízo de mais de 
US$1 bilhão, e o Presidente não fez nada. Aliás, aquele 
país tem até negado visto aos brasileiros. Na realidade, 
este Governo é o contrário do Santos de Pelé. O Gov-
erno sempre perde; o Santos de Pelé sempre ganhava. 
Uma vez na vida, perdia. Isso é uma humilhação para 
o Pelé e para os seus companheiros, que, inclusive, 
podem pedir uma retificação dessa declaração.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 
– Até porque o Pelé, de quem fui fã no campo, quando 
entrou para a política, trabalhou no outro governo.

Também dá para entender a declaração do Minis-
tro Aldo Rebelo porque todos atribuem que os R$275,00 
foi vitória do Ministro José Dirceu. S. Exª colocou que 
iria entrar na articulação política, e entrou daquele jeito 
de R$1 bilhão para cá, pressão para lá, e perdeu. Con-
tudo, agora, o Ministro José Dirceu, evidentemente, vai 
querer atribuir essa derrota exclusivamente ao Ministro 
Aldo Rebelo. S. Exª fez de tudo para ganhar: falou que 
iria tirar o Viegas, que o Aldo iria para o Ministério da 
Defesa, que reassumiria a Coordenação Política total 
do Governo; enfim, essas questões todas.

Sr. Presidente, sei que o meu tempo está esgot-
ado. Vou encerrar dizendo que confio na Câmara dos 
Deputados. Não adianta essas insinuações de que, 
como não foi possível vencer no Senado, R$1 bilhão 
não foi gasto etc. Ora, vamos parar com isso! Res-
peitem o Parlamento brasileiro. No dia da votação do 
mínimo na Câmara, onde estavam subindo na tribuna 
para argumentar que se poderia votar, porque, no Se-
nado, estaria garantida a vitória, aduzindo ainda que os 
números do Senador Paulo Paim de que os R$275,00 
iriam ganhar eram mentirosos, lembro-me bem do 
pronunciamento do Senador Paulo Paim, que dizia: 
“Não votem baseados nesse compromisso, porque o 
Senado vai mudar; e não vai mudar contra a Câmara; 
vai mudar em favor dos trabalhadores brasileiros”. 
Ocorreu o que o Senador Paulo Paim disse aqui. O 
Senado mudou. O assunto volta para a Câmara dos 
Deputados. Só há uma atitude decente para o Gov-
erno Lula: não impor aos Deputados Federais a pe-
cha de traidores dos trabalhadores de salário mínimo 
brasileiro. É aceitar – num único gesto de humildade 
deste Governo desde a posse – a vitória da vontade 
congressual, porque tenho a certeza absoluta de que 
o Senado, ontem – o Senado representa o Estado e a 
Câmara o povo brasileiro –, representou a vontade do 
povo brasileiro. Seria um gesto decente do Governo 
aprender a conviver com isso.

O Governo, que já pediu um superávit maior do 
que o FMI queria – e conseguiu –, como um grande 
garoto-propaganda do FMI, só com essa diferença, 
já asseguraria recursos suficientes para bancar os 

R$275,00. Os R$275,00 são viáveis. Este total não vai 
quebrar coisíssima nenhuma a economia brasileira. 
Todas as medidas provisórias do Governo Fernando 
Henrique foram modificadas aqui e não houve nenhuma 
aflição na economia do Brasil.

Portanto, quero conclamar os Deputados: re-
speitem os seus mandatos! Respeitem os eleitores 
brasileiros! 

Era isso, Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presidente, 

peço a palavra, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS.) 

– Pela ordem, tem a palavra o Senador José Jorge.
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu me inscrevi para 
uma comunicação inadiável. Gostaria de saber se V. 
Exª pode me dar a palavra agora, porque a Senadora 
Heloísa Helena abriu mão da ordem de inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Pela inscrição aqui, está a Senadora Heloísa Helena, 
V. Exª e o Senador Heráclito Fortes, inscrito como ora-
dor por vinte minutos.

Portanto, V. Exª falará agora, por cinco minutos, 
em seguida, o Senador Heráclito Fortes e, após, a Se-
nadora Heloísa Helena.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Inclusive já 
combinei com o Senador Heráclito Fortes.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador José Jorge, V. Exª tem direito à palavra por 
cinco minutos.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Para uma comu-
nicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, vou mudar um pouco de 
assunto, não vou me referir ao salário mínimo. Antes, 
porém, vou repetir aqui o que disse o Senador Mão San-
ta: se a Câmara derrotar o salário mínimo de R$275,00 
e votar pelos R$260,00, em vez de Câmara dos Depu-
tados, ficará conhecida como Câmara de gás.

Eu gostaria de falar um pouco sobre a educação 
no Brasil, Sr. Presidente, que é uma grande preocupa-
ção que tenho exatamente por ter notado que o Minis-
tério da Educação, na gestão do Ministro Tarso Genro, 
tem se especializado em fazer propostas novas sem 
os estudos e o suporte técnico devidos.

Todos os dias, novas propostas são apresenta-
das e enviadas para a Câmara, ou são lançadas pela 
mídia, mas efetivamente não acontece nada daquilo 
que está previsto. Geralmente, são propostas que, em 
vez de melhorar, pioram o sistema educacional. 

Citarei apenas alguns exemplos, porque a minha 
idéia é fazer um discurso mais amplo. A criação do 
Fundeb. Transformar o Fundef em Fundeb, Senador 
Heráclito Forte, é uma medida bastante polêmica e tem 
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de ser verificada com muito cuidado, porque o Fundef 
já luta com muitas dificuldades. Tem apenas R$500,00 
por aluno, quando deveria ter, pelas contas inclusive 
que o Tribunal de Contas fez, cerca de R$750,00. 
Quando se amplia para o ensino da pré-escola, edu-
cação infantil e Ensino Médio, misturam-se segmen-
tos cujos financiamentos são diferenciados, isto é, o 
Ensino Fundamental, que é do Fundef, é financiado 
pelos Governos Estadual, Federal e Municipal. A edu-
cação infantil é financiada pelos Governos Municipal e 
Federal. O Ensino Médio é financiado pelos Governos 
Estadual e Federal. Se colocar todos juntos, faltarão 
recursos para o Ensino Fundamental e não aumen-
tarão em nada os recursos para o Ensino Médio e a 
educação infantil.

Portanto, trata-se de uma questão muito polêmi-
ca. Se for criado esse fundo, a educação brasileira vai 
piorar.

Em segundo lugar, a ampliação do Saeb, que é 
um teste aplicado para medir o nível de conhecimento 
dos alunos da educação básica – Ensino Fundamental 
e Médio, feito por amostragem. Por quê? Porque ex-
istem milhões de alunos na educação básica. Só no 
Ensino Fundamental, existem 30 milhões, e mais 5 ou 
6 milhões no Ensino Médio. Portanto, tem de ser feito 
por amostragem. Agora, o Governo resolveu não fazer 
mais essa verificação por amostragem, quer fazer um 
teste, escola por escola. Ora, de que adianta realizar 
um teste em cada escola se somente se podem to-
mar medidas de caráter geral? As medidas de caráter 
particular têm de ser tomadas para cada escola sepa-
radamente. Senadora Heloísa Helena, do ponto vista 
estatístico, isso revela uma falta de conhecimento que 
dá pena. Dizem que foi o Presidente Lula que sugeriu. 
Agora, digam-me os brasileiros o que o Presidente 
Lula entende de educação? Sua Excelência mal foi 
aluno, nunca foi professor, nunca freqüentou uma uni-
versidade, portanto, seu conhecimento de educação 
é mínimo. Não se pode fazer uma coisa só porque o 
Presidente assim o quer.

Em terceiro lugar, há a questão do Ensino Mé-
dio. Está-se tomando uma série de medidas, como o 
estabelecimento de cotas para o ensino superior, de 
acordo com o programa Universidade para Todos, para 
colocar os alunos menos preparados, que vieram das 
escolas públicas, nas universidades públicas. Essa 
idéia é positiva, mas também devem ser tomadas me-
didas para preparar melhor esses alunos. Senão, em 
breve haverá alunos de duas categorias, e, em vez de 
melhorar, a universidade pública brasileira vai piorar. 
A universidade pública tem de atender o mais neces-
sitado, mas com ensino de qualidade e não com ensino 
de segunda categoria.

Quero tratar também da proposta da criação de 
uma loteria. Vimos que o Governo queria acabar com 
todos os jogos no Brasil. Nesse caso, foi o Senado, mais 
uma vez, que conseguiu colocar um pouco de raciona-
lidade nessa discussão. Senador Heráclito Fortes, creio 
que V. Exª, uma pessoa crédula, não acredita que o 
Governo quer criar uma loteria para resolver o problema 
da educação no Brasil. A Senadora Heloísa Helena vive 
dizendo que o dinheiro da loteria vem exatamente das 
pessoas mais pobres, porque os mais ricos jogam no 
bingo ou vão jogar no Paraguai, em Miami, onde tem 
jogo. Os pobrezinhos é que jogam na loteria. Como a 
universidade pública já atende a classe média, vamos 
recolher o dinheiro dos mais pobres por meio de uma 
loteria para financiar os estudos dos mais ricos.

Sr. Presidente, ontem, quando terminou a votação, 
fui jantar em um restaurante, onde tive a felicidade de 
encontrar o Senador Heráclito Fortes e o Ministro Wal-
frido dos Mares Guia. Senador Mão Santa, ao avaliar-
mos como este Governo conduz a área de educação, 
nós nos perguntamos o que faz o Ministro Walfrido dos 
Mares Guia na Pasta de Turismo. S. Exª é um espe-
cialista em educação. Foi Secretário de Educação do 
Estado de Minas Gerais por duas vezes, Presidente 
do Conselho Nacional de Educação, além de ser dono 
de uma rede de escolas. Portanto, é uma pessoa de 
alto nível técnico que pode assessorar muito bem o 
Governo Lula na área de educação.

Desejo fazer uma sugestão. O Ministro Tarso Gen-
ro não é especialista em educação, não entende nada 
de educação, embora se diga que é um dos melhores 
quadros do PT. Isso não sei, mas imagino que possa 
ser pelo que estamos vendo, mas de educação ele não 
entende nada. O que se pode fazer? Eu gostaria de 
sugerir modestamente ao Governo Lula – como sou 
da Oposição, não deveria nem fazê-lo – que arrume 
um desses 35 ministérios para o Ministro Tarso Genro 
e nomeie o Ministro Walfrido dos Mares da Guia para 
a pasta da Educação, que é um especialista e não vai 
fazer essas besteiras que estão fazendo.

Senador Heráclito Fortes, sei que essa sugestão 
está acima do nível do Senado, pois a atribuição de 
nomear ministros, Senador Paulo Paim, é do Presi-
dente da República. Mas, ao vermos tanta coisa errada 
sendo feita e uma pessoa tão competente quanto o 
Ministro Walfrido dos Mares Guia na área de Educa-
ção, cuidando de Turismo, é um estrago e pensamos 
que isso pode ser modificado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Passamos a palavra ao nobre Senador Heráclito 
Fortes; em seguida, à Senadora Heloísa Helena e ao 
Senador Eduardo Siqueira Campos. 
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O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro 
lugar, quero fazer uma observação. O Governo está de 
sentimento, parece que guarda luto, não há ninguém 
aqui. Eu diria que seria estranho se isso não fosse 
uma prática das sextas-feiras. Vem sendo uma rotina 
a ausência do Governo para defender-se ou mostrar 
programa às sextas-feiras nesta Casa. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero ini-
ciar as minhas palavras homenageando aquele que 
preside esta Casa, neste momento, que é o Senador 
Paulo Paim. Tenho certeza, Senador Paulo Paim, de 
que, depois de meses e meses de angústia, de noites 
sem sono, de dúvidas, de pressões, V. Exª, de ontem 
para hoje, deve ter dormido o sono dos justos, um sono 
tranqüilo. Tenho certeza de que V. Exª, num momento 
como este, está sendo reverenciado não só pelo Rio 
Grande do Sul, mas também por todo o Brasil, até 
porque de nada V. Exª poderá ser acusado, a não ser 
do pecado da coerência.

Estendo também a minha homenagem, a minha 
reverência, à Senadora Serys Slhessarenko. Mato 
grosso mandou para cá uma mulher de fibra, Senador 
Paulo Paim. Nos últimos dias, assistimos à pressão 
– de toda natureza – que essa brava mulher recebeu. 
E S. Exª resistiu. Portanto, presto minha homenagem 
à Senadora Serys Slhessarenko e ao Senador Flavio 
Arns, que são os pecadores da coerência.

Quero contar, para registro nos Anais da Casa, 
um episódio surpreendente, acontecido na véspera 
da votação, que envolve a Senadora Serys Slhessar-
renko e o Presidente do PT, José Genoino. Ao fundo 
do plenário, nas última cadeiras, o Presidente do Par-
tido dos Trabalhadores fazia uma lavagem cerebral na 
Senadora Serys Slhessarenko. Passei perto, e a Se-
nadora disse-me em tom de brincadeira, natural entre 
companheiros: “Acuda-me!” Fui companheiro do Presi-
dente José Genoino durante muitos anos e o tenho na 
figura de uma pessoa afável; é um homem que ousou 
concorrer ao Governo de São Paulo. S. Exª virou-se 
para mim e disse: “O PFL não tem autoridade moral 
para falar de salário mínimo”. Respondi rapidamente, 
irritado, que não só o PFL havia perdido a autoridade 
para falar sobre alguns assuntos, mas também o Par-
tido de S. Exª. O PT perdeu a autoridade para falar 
sobre muitas coisas neste País, inclusive sobre o que 
pregou durante muitos anos.

O que me surpreendeu foi a maneira arrogante 
e prepotente de um homem de quem eu não espera-
va uma atitude como aquela. Por que esses ataques 
sistemáticos à minha sigla, ao meu Partido, se é exata-
mente o PFL que eles procuram na hora da dificuldade? 

Que história é essa de nos atacar e de nos procurar 
em seguida? Galanteiam às escâncaras os Senadores 
do PFL, dizem que o PFL tem competência e orga-
nização, sabe governar, mas, logo a seguir, desandam 
agressões e ofensas contra esse Partido.

Aliás, Senadora Heloísa Helena, quero ser mais 
fiel. A primeira frase do Presidente José Genoino para 
mim foi a de que o PFL só sabia ser Governo, não sa-
bia ser Oposição. Estou no PFL há oito anos; fui do 
PMDB. Fui Governo durante algum tempo, participei 
de governos que ajudei a construir e estou há um ano 
e oito meses na Oposição. Nunca me senti com a alma 
tão leve e feliz como agora. Só tenho uma frustração, 
Senador Mão Santa: até o dia de hoje, a Oposição não 
teve o privilégio de criar uma crise para o atual Gover-
no, porque todas as crises são criadas por ele próprio. 
Não nos deram ainda essa oportunidade, Senador Sibá 
Machado. Parabenizo V. Exª por chegar ao plenário a 
esta hora; vejo-o abatido pela derrota de ontem. V. Exª 
fez um discurso fantástico, e compreendo o vigor da 
sua defesa. O seu Partido não nos permitiu, até agora, 
criar uma crise para o Governo, embora seja esse o 
papel da Oposição. Quando estamos procurando criar 
uma crise, o Governo se antecipa e a cria.

Sabe por que, Senadora Heloísa Helena? O PT 
– não sei se o núcleo duro, se o núcleo puro, mas o 
que manda – é composto, na sua maioria, por políticos 
oriundos de São Paulo, que criaram uma prioridade: 
a sucessão para o Governo de São Paulo em 2006. 
Deixaram de lado o Governo, a governabilidade, a 
sucessão municipal e a própria sucessão do Presidente 
Lula; a briga que se está vendo todo dia é o fogo amigo 
pela ambição do sucessor de São Paulo.

Vejamos, com calma, Senador Sibá Machado, 
nós que somos lá do Nordeste e do Norte e esta-
mos pagando o preço disso tudo: do estouro do caso 
Waldomiro às recentes crises, examinando-se, detal-
hadamente, só há um foco, qual seja a sucessão do 
Governo de São Paulo. Todos se sentem candidatos, 
todos se sentem eleitos, e o fogo amigo começa a 
queimar: um vai queimando o outro, numa sucessão 
de atitudes arrogantes, prepotentes e desleais com o 
Presidente Lula.

Chamei a atenção, uma vez, Senadora Heloísa 
Helena, para aquele fato de, no jardim do Palácio Al-
vorada, terem conseguido fotografar a inocente estrela 
feita pelo coitado do jardineiro. Uma lente potente al-
cançou, de uma distância infinita, aquele pecado co-
metido. Alguém dedurou, e são os que freqüentam o 
Governo.

Agora estoura o escândalo da escuta dentro do 
Palácio. Alguém está querendo ouvir alguém. Aliás, es-
cuta em palácio, Senador Eduardo Siqueira Campos, 
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acontece quando o Governo se enfraquece. Aconteceu 
isso com o General Figueiredo; derrubaram metade do 
Palácio do Planalto para descobrir quem estava escu-
tando quem. Escuta é coisa de quem não tem o que 
fazer e quer bisbilhotar a vida alheia.

Se as examinarmos – chamo a atenção da Na-
ção para isso –, verificaremos que todas as crises que 
estamos vivendo no País têm um foco: a sucessão do 
Governo de São Paulo. O Presidente Lula ou acorda 
para esse fato e bate na mesa ou viverá esse inferno 
até seus últimos dias de Governo.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Eduardo 
Siqueira Campos.

O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PSDB – TO) 
– Senador Heráclito Fortes, em primeiro lugar, para-
benizo V. Exª pela análise tranqüila, serena e fidedigna 
que faz dos acontecimentos deste plenário nos últimos 
dias e, principalmente, da acusação que fazem ao PFL, 
o mesmo que cedeu importantes quadros – como o 
Senador Rodolpho Tourinho, entre outros –, para se 
construir a aprovação das reformas que o Presidente 
Lula atingiu no primeiro ano de Governo. Senador 
Heráclito Fortes, V. Exª toca num ponto crucial: não há 
o Governo que reclamar da Oposição, que vem cum-
prindo seu papel. Uma matéria escrita pela jornalista 
Diana Fernandes, de O Estado de S. Paulo, Senadora 
Heloísa Helena, mostra que o Governo precisa fazer 
uma revisão interna, talvez palaciana. Não nos cabe 
comentar as intrigas de espião, mas, preocupados, con-
statamos o que diz V. Exª, Senador Heráclito Fortes. O 
título da matéria é “A desgastante viagem de Lula ao 
baixo clero”. Acho que a primeira coisa que o Governo 
terá aprendido nessa votação é que no Senado não 
existe alto nem baixo clero. O Senado não se dobra à 
aprovação ou à liberação de emendas. Isso para mim 
foi o resultado dessa votação.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Todos 
são cardeais.

O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PSDB – TO) 
–Todos são cardeais. Agora, Senador Heráclito Fortes, 
Senadora Heloísa Helena, vejam a precisão das pa-
lavras entre aspas colocadas na reunião que se deu 
à mesa do Presidente da República! Diz aqui: “Na 
tarde de anteontem, quando o cenário era o pior para 
o governo – 35 votos, no máximo, a favor do mínimo 
de R$260 –, Lula foi avisado que teria que telefonar 
para o ‘senador Duciomar’. Em meio a tanta confusão, 
o Presidente se traiu: ‘Senador o quê?’” Ou seja, isso 
está entre aspas. O Presidente avisado: “Olha, o senhor 
vai ter que ligar para alguns Senadores, o Duciomar”. 
Sua Excelência disse: “Duciomar o quê? Quem é? O 
que é isso? Quem é esse?” Isso, no meu entendimento, 
é até um desrespeito à figura de um importante Se-

nador da República, eleito pelo importante Estado do 
Pará. Agora, veja V. Exª: quem é que pode ter passado 
isso, Senador Heráclito Fortes, se não as pessoas que 
estavam à mesa com o Presidente? De outra forma, 
essa matéria não é verdadeira. Quero ver se ela vai 
ser contestada. Ou seja, definitivamente, Senador 
Heráclito Fortes, alguém passa frases inteiras ditas 
pelo Presidente, expondo o Presidente da República. 
Quem é que pode ser, Senador Heráclito Fortes? De 
onde pode vir isso se não do próprio Palácio? Então, 
V. Exª tem razão, essa é uma revisão que o Governo 
tem que fazer e não atacar a oposição, que apenas 
e tão somente cumpriu, de forma brilhante, o seu pa-
pel, apoiado por outros Senadores, mostrando que o 
Senado, efetivamente, tem nível e está à altura das 
expectativas da população.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agradeço 
a V. Exª pelo oportuno aparte e quero dizer que a jornalista 
Diana Fernandes é uma das mais sérias e mais acred-
itadas no País. Evidentemente, ela ouviu de uma fonte 
segura, de uma fonte precisa. Mas, olha, quero só lhe dar 
aqui um dado: um freqüentador assíduo do Palácio – aí 
não vá se dizer que é um espião, mas um observador 
– me fez, Senador Siqueira Campos, uma advertência 
interessante, disse-me o seguinte: “Senador Heráclito 
Fortes, pegue a agenda do Presidente Fernando Hen-
rique Cardoso nos oito anos do seu Governo, numa se-
mana em que ele tenha ficado em Brasília e não tenha 
tido compromissos fora. Escolha qualquer uma das se-
manas dos oito anos”– veja bem, Sr. Presidente Paulo 
Paim – “e compare com o período de um ano e oito me-
ses do Governo do Presidente Lula. Em uma semana 
de permanência em Brasília, o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso recebeu mais parlamentares do que 
o Presidente Lula em um ano e oito meses”.

Por aí se vê a vocação que se tem para o exer-
cício da democracia. Aliás, o Congresso não é para 
servir apenas de cartão-postal. No regime democrático 
brasileiro, o Parlamento é uma entidade forte, e sempre 
foi forte. O Presidente Lula sabe disso. Ele foi Parla-
mentar e liderou movimentos sindicais. Agora, o que me 
parece é que ali por dentro daquela articulação palaci-
ana existe uma proteção ao Presidente da República 
– um isolamento –, porque as pessoas que têm contato 
com Sua Excelência dizem que é um homem afável e 
que gosta do diálogo.Mas isso não está acontecendo. 
Se, em vez do balcão de negócio que se tenta montar 
em vésperas de eleição, se distribuísse afeto, se dis-
tribuísse carinho entre os Parlamentares brasileiros, 
as coisas estariam mais fáceis. 

Nunca vi, Senador Siqueira Campos, uma vontade 
tão grande de um Parlamento, nos dez primeiros me-
ses de Governo, em ajudar o Presidente da República, 
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independente de qualquer outro interesse ou qualquer 
outra conotação. Víamos no plenário do Senado um 
verdadeiro mutirão de brasileiros querendo ajudar o 
Governo, facilitando, mostrando os caminhos. Mas, 
à medida que foram tomando conta da caneta, que 
foram pensando que tinham o controle da máquina, a 
arrogância começou a predominar – e esse povo sabe 
tudo, não ouve ninguém! 

Uma das coisas fantásticas que vemos no exer-
cício do dia-a-dia deste Parlamento são as conversas 
de plenário. Felizmente, a imprensa fica distante e não 
ouve todas. Ontem, a Senadora Heloísa Helena levan-
tava um ponto interessante. Acusa-se um partido, no 
caso, o PFL, mas se faz aliança com o PFL para se 
alcançarem objetivos. Muitas vezes se critica, mas se 
usa o modelo, copiam-se as idéias. Então se nivela. 

Não há por que hoje o Sr. Genoíno criticar o 
comportamento do PFL, porque lhe falta autoridade 
moral – aí, sim – e ao seu Partido, porque tudo aquilo 
que se pregou durante vinte anos nas praças públicas 
brasileiras, combatendo os partidos do poder durante 
toda essa época, está sendo colocado em prática 
nesses poucos meses de Governo.

E aí pergunto, Senador Sibá Machado: o que o 
PT vai fazer daqui para frente? Expulsou a Heloísa 
Helena porque ela se rebelou. A primeira crise com a 
Senadora foi com a nomeação do Henrique Meirelles 
para o Banco Central. E não foi nada errado, afinal, S. 
Exª viveu, no calor das campanhas, no calor da sua 
luta política, o seu Partido combatendo o FMI, os ban-
queiros, e, nessa época, o Henrique Meirelles era o 
satanás. De repente, foi convertido em santo.

A pergunta que faço agora é outra. Expulsaram 
a Heloísa Helena, e a bancada, que era composta de 
quatorze Senadores, foi reduzida para treze. E agora, 
vão expulsar a Senadora Serys Slhessarenko e os Se-
nadores Paulo Paim e Flávio Arns? Vão ficar com dez! 
Amanhã vão expulsar mais três, mais dois? Quando 
se expulsa por traição é uma coisa, mas quando se 
expulsa porque se defende ou se continua defendendo 
o seu ponto de vista, a sua coerência, aí é grave. 

O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PSDB – TO) 
– Senador Heráclito Fortes, não vou resistir.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – V. Exª 
tem o aparte.

O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PSDB – TO) 
– Sou muito pouco dado a provocações, mas, se forem 
expulsar por traição, vão expulsar dez e deixarem três. 
Isso, se derem vista do processo ao povo, porque, efe-
tivamente, quem mudou de discurso não foram os três 
que estão sendo acusados. Essa é uma opinião que 
sustento com o maior respeito que tenho aos demais, 
registrada nos palanques.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Estou 
dizendo isso aqui com o coração aberto. A minha caracter-
ística nesta Casa é a do diálogo e a do entendimento. 

Não quero dizer que o episódio de ontem seja 
uma derrota do Governo. Ouvi ontem uma frase de uma 
pessoa importante no plenário. Quando se tentava de-
sesperadamente – o Senador Paim é testemunha de 
que tentamos de toda maneira – um entendimento, um 
acordo para não se chegar aonde se chegou, um prócer 
importante do PT disse aqui: “Duzentos e sessenta reais 
é dogma”. A partir daí não se discute mais. Daí por que 
o Governo está vivendo toda essa dificuldade. 

Senador José Jorge, ouço V. Exª com muito prazer.
O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Senador Heráclito, 

em primeiro lugar, gostaria de corrigir uma injustiça. 
Acabei de dar uma entrevista dizendo que não havia 
nenhum Senador da base do Governo aqui, mas agora 
vejo o Companheiro Sibá à Mesa. Registro a presença 
de S. Exª e corrijo a injustiça. Realmente, temos um 
Senador da base.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – E já 
foi saudado devidamente. V. Exª fortalece.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Em segundo lugar, 
gostaria de falar um pouco sobre a lógica do Ministro 
Aldo Rebelo, que deu a declaração de que o Senado 
aprovou R$275,00 porque é uma Casa conservadora, e 
que a Câmara vai votar os R$260 porque é uma Casa 
progressista. Então, chegamos à seguinte conclusão 
que, aliás, imagino ser a dos países comunistas.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – V. Exª 
pode ficar certo que é briga dele pela sucessão de 
São Paulo com o Mercadante; S. Exª está atingindo 
o Mercadante, chamando-o de conservador. Mas eu 
não concordo.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – O Mercadante 
não é conservador. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – É o Líder 
do Partido nesta Casa, e a Casa não é conservadora.

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Essa lógica do 
Ministro Aldo Rebelo deveria ser aplicada aos países 
comunistas do Leste Europeu, porque, em todo lugar 
do mundo, é progressista quem quer aumentar o salário 
dos mais pobres. Senadora Heloísa Helena, o Senado 
aprovou um salário maior para os mais pobres, o que 
faz com que sejamos “progressistas” nessa atitude. 
E a Câmara, que quer um salário menor, é, portanto, 
conservadora na mesma atitude. A lógica inversa do 
Senador Aldo Rebelo talvez funcione naqueles países 
comunistas do Leste Europeu, onde se viu, quando 
abriram as fronteiras, que havia uma miséria absoluta, 
como na Albânia por exemplo. Graças a Deus, estão 
todos melhorando depois da abertura política que vem 
acontecendo no mundo inteiro. É algo que deveríamos 
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examinar com detalhe, porque, realmente, é uma lógica 
nova a do Ministro. Meus parabéns, Senador Heráclito 
Fortes, por seu pronunciamento.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – 
Agradeço a V. Exª o aparte e concedo um aparte ao 
Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Heráclito 
Fortes, V. Exª faz, como sempre, um brilhante pronun-
ciamento. V. Exª é do PFL, mas deixou muitas saudades 
no PMDB. Entrei lá depois de V. Exª e vejo o muro de 
lamentações. Quero lembrar que ninguém se perde no 
caminho de volta. Gostaria que V. Exª voltasse. Refiro-me 
agora a esse assunto de baixo clero, alto clero, padre, 
não-padre, batina. Agora, graças a Deus, temos aqui 
também pastores evangélicos. Com sua inteligência, 
que é uma “piauiensidade”, do núcleo mole, o núcleo 
encefálico, V. Exª conseguiu um batismo. Há um núcleo 
duro que se autobatizou, mas, usando o poder do alto 
clero – V. Exª já foi tudo nesta Casa e no Piauí –, V. Exª 
batizou, com muita inspiração, o núcleo puro do PT: 
Flávio Arns, Paulo Paim e Serys Slhessarenko.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – 
Agradeço a V. Exª pelo aparte.

Agora, Senador Geraldo Mesquita Júnior, pre-
cisaremos ter muito cuidado a partir de agora, nós, 
democratas, Parlamentares que gostamos desta Casa 
e do Parlamento. Haverá uma grande tentativa de 
setores do Governo nos jogarem contra a Câmara 
Federal, e isso já vem sendo feito na calada da noite. 
Há votações em que, por pensamentos diferentes, 
uma Casa diverge da outra, o que existe desde o seu 
início. Estão tentando traduzir isso como um conflito 
entre as duas Casas. Trata-se de um gesto perverso 
e antidemocrático.

Hoje, os jornais dizem que a Câmara vai resolver o 
problema. Chamo a atenção, Senador Paulo Paim, para 
uma diferença muito grande: a Câmara saiu de um salário 
de R$240,00 e votou um de R$260,00. Ela vai receber, 
agora, um projeto emendado de R$275,00. Voltar para 
R$260,00, frustrando as expectativas da população, é 
muito grave. Acho difícil. Exerci vários mandatos naquela 
Casa, fui seu Vice-Presidente e sei como o sistema 
funciona. Considero muito difícil. Impressionam-me a 
arrogância e a segurança com que alguns já declaram, 
anunciando previamente o resultado.

Os Senadores Eduardo Siqueira Campos e Paulo 
Paim também passaram pela Câmara dos Deputados. 
Todos teremos uma missão extra e diferente: não de-
ixar que as divergências do núcleo do poder, do núcleo 
que manda, sejam esquecidas ou colocadas de lado, 
e o foco da crise seja centrado de maneira artificial em 
uma divergência entre as duas Casas, que não existe. 

As duas Casas sabem exatamente o limite dos seus 
papéis e das suas atribuições.

Aliás, Niemeyer foi um gênio quando nos colo-
cou geograficamente juntos e separados pelas cores, 
para que cada um de nós saiba exatamente o limite de 
nossas atribuições. Não são vivandeiras nem criadores 
de crises que vão jogar contra o Congresso Nacional 
o seu fracasso.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Por-
tanto, apelo aos Senadores e aos Deputados brasileiros, 
para que, de maneira madura, analisem essas e out-
ras questões que virão. Quando vejo tentativas de de-
sestabilizar casas legislativas, passa-me pela cabeça 
que gênios pensantes começam a fazer gestação de 
maldade contra as entidades públicas.

É muito perigoso o que se está começando a fazer, 
Senador Sibá Machado. V. Exª tem uma trajetória bril-
hante de luta e de movimento e não deve cair nessa; 
não seja mordido pelo canto dessa sereia.

Felizmente, os tempos são outros. Existe a co-
municação em tempo real, mas vivemos um passado 
– embora nenhum de nós estivéssemos aqui no Con-
gresso Nacional, a história mostra – em que o disse-
não-disse das informações desestabilizou um Governo 
democraticamente constituído e vivemos anos de in-
certeza e de escuridão.

Causa-me pânico ver vítimas desse processo 
alimentarem as divergências entre duas Casas con-
stituídas exatamente para trabalhar de maneira har-
mônica e unida.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eram es-
sas as considerações que gostaria de fazer nesta 
manhã.

Senador Paulo Paim, também gostaria de dizer 
que V. Exª, a Senadora Serys Slhessarenko e o Se-
nador Flávio Arns merecem de todos nós respeito, 
consideração e admiração, até porque não atenta-
ram contra a ordem pública, não cometeram crime ou 
pecado capital. Votaram de acordo com a coerência e 
a consciência. Parabenizo ainda os que se agregaram 
a essa luta, como o Senador Geraldo Mesquita, que, 
da mesma maneira, recebeu pressão.

Senador Paulo Paim, como nordestino, aprendi 
muito nas lições dos sertanejos – algo que não me 
sai do pensamento, nem da memória: é muito melhor 
ver um amigo do outro lado do rio de pé, do que de 
cócoras ao seu lado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS.) 

– Passamos a palavra à nobre Senadora Heloísa Hele-
na, por permuta com o Senador Teotônio Vilela Filho.
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V. Exª dispõe de vinte minutos para o seu pro-
nunciamento.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, muito obrigada. 
Agradeço também ao Senador Teotônio Vilela Filho 
pela permuta, para que eu pudesse falar.

Estava aqui o Senador Mão Santa brincando 
comigo, dizendo para eu falar da tribuna, para ficar bem 
pertinho da bandeira do Brasil. Vou ficar aqui perto de 
S. Exª, mas sabem qual é a parte do Hino Nacional 
de que mais gosto?

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – É o deitado.
A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL) 

– “Um filho teu não foge à luta.” É muito linda essa 
parte, não é?

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – O do Piauí é 
mais bonito.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL) 
– Não, o mais bonito é o de Alagoas. Não vamos aqui 
brigar por hinos.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – É o primeiro 
que chega à luta.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL) 
– S. Exª está dizendo que é o primeiro que chega à luta, 
mas chegam à luta para associar-se aos alagoanos. 
Daqui a pouco o Senador Geraldo Mesquita vai falar 
do Acre, cuja história é muito linda também, e todos 
vão querer falar dos seus Estados.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tive a oportuni-
dade de folhear os jornais hoje e ver as fotos. Os Senadores 
Geraldo Mesquita e Paulo Paim não estão aqui porque não 
foram enquadrados na foto, mas, sem dúvida, estão na 
comemoração. Fico perguntando onde estão aqueles que 
sempre estiveram ao meu lado. Não é estranho que eu e 
os Senadores Geraldo Mesquita e Paulo Paim estejamos 
comemorando o aumento do salário mínimo.

Volto a repetir que R$15,00 não são nada para um 
Senador ou para os banqueiros que estão enchendo 
a pança com a ortodoxia monetária. No entanto, para 
uma mãe de família pobre, R$15,00 é muito dinheiro. 
Só sabe o que é R$1,00 no orçamento de uma família 
pobre quem tem sensibilidade ou quem já passou por 
uma situação extremamente dramática como essa.

Fiquei olhando todas as fotos e perguntando: onde 
estão aqueles que, historicamente, lutavam pelo aumento 
do salário mínimo? Onde estão aqueles que, historica-
mente, diziam que não poder dar o aumento do salário 
mínimo porque, supostamente, quebraria a Previdência 
era o argumento fraudulento e a cantilena enfadonha e 
mentirosa do Governo Fernando Henrique.

Às vezes, fico pensando: se eu estivesse como 
Líder do PT no Senado, há dois anos, ou como Líder 

da Oposição ao Governo Fernando Henrique, se eu 
tivesse feito críticas ao Governo Fernando Henrique 
por causa de bravatas, demagogia eleitoralista, por vig-
arice política, certamente eu me sentiria absolutamente 
tranqüila de mudar de lado – a propósito: as críticas 
que ao Governo Fernando Henrique eu fazia continuo 
fazendo pela sua inconseqüência política e por tudo o 
que ele destruiu em nosso País. Infelizmente, porém, 
vejo hoje o Governo Lula não apenas dando continui-
dade àquela política econômica, mas aprofundando o 
modelo neoliberal. Muitas coisas o Governo Fernando 
Henrique não conseguiu fazer porque tinha um obs-
táculo maravilhoso, conseqüente, combativo, atuando 
nos movimentos sociais ou na institucionalidade, mas 
o que era o obstáculo se transformou em ferramenta 
da propaganda triunfalista do neoliberalismo. Isso, sem 
dúvida, é muito doloroso constatar.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não poderia 
deixar de fazer essas considerações, já que alguns me 
perguntaram: “Como a senhora se sente por estar ao 
lado de quem está?” E eu digo que me sinto do mesmo 
jeito que me sentia. Agora, é evidente que estranho 
que o PT não esteja aqui, que o PT esteja usando os 
mesmos argumentos que eram combatidos como se 
argumentos fraudulentos fossem quando apresentados 
pelo Governo Fernando Henrique, estranho que hoje, 
de forma cínica e dissimulada, esses argumentos se-
jam apresentados ao povo brasileiro como se fossem 
a expressão da verdade absoluta.

Expresso aqui a minha saudação e o meu agra-
decimento à Casa. Penso que o Senado atuou de forma 
importante. Eu, que tantas vezes critico tanto o Senado 
– e critico muito mesmo, ao ponto de, às vezes, de-
fender o unicameralismo para que o Senado deixe de 
existir – admito que, ultimamente, o negócio está muito 
diferente. Estou quase que impressionada, porque o 
que este Senado passou esses últimos dias...

Cito o vexatório balcão de negócios sujos, algo que 
não foi dito por mim, foi dito pela imprensa com detalhes 
de crueldade. Ninguém dizia que aquilo não era verdade, 
ninguém dizia que não se estavam entregando cargos, 
prestígio, liberação de emendas e poder, ninguém dizia 
que não era verdade. Era extremamente doloroso para 
todos nós, porque eu ficava esperando que alguém pe-
gasse o microfone e dissesse: “É mentira, o Governo 
não está estabelecendo a promiscuidade, duramente 
condenada anteriormente, entre o Palácio do Planalto 
e o Congresso Nacional”. Infelizmente ninguém dizia 
nada; infelizmente ninguém dizia nada.

É por isso que quero agradecer por essa pos-
tura corajosa e combativa do Senado. Não vou mais 
comentar – já tive oportunidade de fazê-lo nos apartes 
– as declarações do Ministro Aldo Rebelo. Espero real-
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mente que a Câmara não se transforme, como disse 
o Senador Mão Santa, na câmara de gás contra os 
trabalhadores brasileiros, submetendo-se à vexatória 
condição de não aprovar os R$ 275,00. E espero tam-
bém, pelo amor de Deus, que não saqueiem o resto 
do País para comprar Deputados, como tentaram fazer 
aqui no Senado.

Mas quero homenagear dois Senadores pela 
postura que adotaram na votação de ontem. Quero 
fazer uma homenagem ao Senador Geraldo Mesquita 
e ao Senador Paulo Paim. Sei que outros Senadores, 
inclusive do PT, do PSB e da Base de sustentação 
do governo fizeram um esforço e votaram contrari-
amente, mas quero homenagear esses Senadores 
porque há duas coisas que os dois representam que 
são muito preciosas para mim: uma delas é o sentido 
democrático. O Senador Geraldo Mesquita dedicou a 
sua vida, a sua juventude para que nós estivéssemos 
aqui hoje, para a conquista da democracia. S. Exª é 
um socialista por convicção, pena que não tenha tido 
a oportunidade de aqui conviver com o Senador Lauro 
Campos. V. Exª iria se sentir muito feliz com essa con-
vivência, como eu também me senti extremamente feliz 
e sensibilizada com seu discurso. Eu sei do momento 
difícil que S. Exª estava vivenciando quando naquela 
tribuna falava: era como se eu estivesse vivenciado o 
meu próprio sofrimento, quando tive que ir àquela tri-
buna sabendo o que poderia me acontecer na época 
do debate da reforma da Previdência. Portanto, minha 
homenagem a S. Exª por ter tido a coragem de não 
negar as suas convicções ideológicas, a sua concepção 
programática, tudo o que foi acumulado ao longo de 
sua história e que reproduz aquilo que foi acumulado 
ao longo da história como concepção programática dos 
que ousaram condenar, combater o pensamento único. 
Isso, sem dúvida, é oxigênio para todos nós. Do mesmo 
modo, homenageio o Senador Paulo Paim.

Senador Paulo Paim, na época de minha cam-
panha ao Senado, os nossos adversários diziam coi-
sas do tipo: “Quem é essa negrinha que quer ser Se-
nadora?” – estou meio amarela; sertaneja sem sol vai 
ficando meio amarela! Eles diziam muito: “Quem é essa 
negrinha que quer ser Senadora? De que família? Olha 
como ela se veste! Como é que ela quer ir representar 
Alagoas no Senado, naquela Casa tão importante?” 
É por isso que eu sou tão agradecida à generosidade 
do povo da minha querida Alagoas, que quebrou uma 
velha tradição, pois eu não era da varanda dos usineiros 
nem da cozinha dos pistoleiros, não era nascida nos 
berços de ouro das famílias tradicionais das Alagoas 
e pude, pela generosidade do povo, tocar os tapetes 
azuis do Congresso Nacional.

Quero saudar V. Exª, que honra a tradição de luta 
e de libertação do povo negro. Eu tive oportunidade, 
na abertura do congresso do nosso partido, Partido 
do Socialismo e Liberdade, de recordar algo para 
ilustrar uma resposta àqueles muitos que ousaram 
pensar que, com a nossa expulsão ou com a negação 
das concepções programáticas acumuladas ao longo 
da história da esquerda socialista democrática, seria 
possível aniquilar, liqüidar as bandeiras históricas da 
classe trabalhadora e a concepção programática acu-
mulada pela esquerda socialista e democrática. E eu 
lembrava do mais belo dos sonhos, que é o sonho da 
liberdade, sonho que nem o fogo, nem o açoite, nem 
os castigos impostos aos negros – crucificados ou 
amarrados em ganchos tomados nas suas costelas 
–, foram capazes de impedir.

Sabe V. Exª, como sabemos todos nós, a primeira 
vez que um negro fugia, cortavam-lhe o tendão de Aq-
uiles; a segunda vez que ele tentava ousar fugir nova-
mente, cortavam-lhe a perna inteira; e se eles ousassem 
não denunciar aqueles fugitivos, eram absolutamente 
retalhados. E mesmo assim, Srªs e Srs. Senadores, não 
conseguiram conter o sonho e a luta da liberdade.

É por isso que tenho que ter muito orgulho da 
posição de V. Exª e muito orgulho do sangue dos ne-
gros e das negras, Dandara, Zumbi dos Palmares, que 
corre nas minhas veias.

E era uma coisa bela, eu estava mostrando ao 
Senador Geraldo Mesquita, nesse instante, dois pará-
grafos lindos de Eduardo Galeano, quando ele falava 
das negras que fugiam dos fogos tenazes, dos açoites, 
da pancadaria e da perseguição. Sabem o que elas le-
vavam? Sabem o que elas roubavam? Pepitas de ouro? 
Não. Jóias importantes? Pratarias das casas grandes? 
Não. Elas simplesmente escondiam nas suas cabelei-
ras o que para elas era mais belo, que eram as pepitas 
de semente de milho, semente de abóbora, semente 
de feijão, e quando elas entravam no que era o maior 
aliado dos negros, a floresta impenetrável, elas tiravam 
as sementes do cabelo e fecundavam a terra livre. Isso, 
sem dúvida, é uma coisa belíssima e maravilhosa.

É por isso que não poderia deixar de saudar V. 
Exª, Senador Paulo Paim, e V. Exª, Senador Geraldo 
Mesquita, pois imagino o significado dos gestos de V. 
Exªs, porque passei por eles também, mas nada melhor 
do que a consciência tranqüila. E sabemos exatamente 
quando nos ameaçam: “E o futuro político? E os coefi-
cientes eleitorais e as vitórias eleitorais?” Isso não tem 
importância nenhuma. É zero. Tenho certeza de que o 
que mais vai me dar alegria é voltar para a minha sala 
de aula na Universidade Federal de Alagoas. E sabem 
como serei recebida? Serei recebida com flores, carin-
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ho, abraços e bolo de chocolate pelas nossas queridas 
e queridos companheiros da Universidade.

Essas coisas contam muito para nós. Contam 
muito mais do que a ameaça e a negociata. Isso conta 
para quem tem aquilo que D. Pedro Casaldáliga dizia 
– talvez ninguém, nem os mais importantes intelec-
tuais, referências para a esquerda, para o mundo da 
política, tenha conseguido expressar, de forma mais 
singela e preciosa, o que D. Pedro Casaldáliga disse 
sobre ética na política: “Ética na política é vergonha 
na cara e amor no coração”.

É por isso que fiz questão de saudar, em nome 
do SOL – Socialismo e Liberdade, o nosso Partido, a 
postura do Senado, uma postura corajosa e combativa, 
que espero seja seguida pela Câmara Federal. Espero 
que a Câmara dos Deputados não haja sob pressão 
do Palácio do Planalto. Volto a repetir: votamos de 
consciência tranqüila. Alguns ainda têm a ousadia de 
dizer que defender R$15,00 a mais para uma mãe de 
família pobre é demagogia e irresponsabilidade. Cer-
tamente quem assim diz nunca teve uma única lágrima 
caindo da sua face diante da menininha que vende o 
corpo por um prato de comida, diante do jovem que é 
tragado pela marginalidade como último refúgio. Cer-
tamente nunca viram nas suas próprias casas o que 
R$1,00 pode efetivamente fazer. 

Portanto, parabéns ao Senado. Espero que a Câ-
mara dos Deputados tenha não apenas a independên-
cia, que é obrigatória pela Constituição, mas a sensibi-
lidade necessária para viabilizar essa conquista que o 
povo brasileiro teve aqui no Senado da República.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senadora Heloísa Helena, estou aqui na Presidência, 
não posso sair e lhe dar um abraço, mas gostaria de 
dizer muito, muito, muito, muito obrigado.

Com a palavra o Senador Eduardo Siqueira 
Campos, Vice-Presidente desta Casa, que teve tam-
bém um papel destacadíssimo em nome do Senado 
no dia de ontem.

V. Exª dispõe da palavra por 20 minutos.
O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 

– TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Agradeço, nobre Senador Paulo Paim, Se-
nador Geraldo Mesquita, Senadora Heloísa Helena.

Penso que hoje as coisas estão muito definidas 
para o povo brasileiro, tendo o Senado Federal tomado 
a decisão que tomou ontem, Senadora Heloísa Helena, 
e que talvez contrarie V. Exª na tese que defende com 
relação ao unicameralismo. 

Sr. Presidente, quero aproveitar para dizer que 
Brasília está sediando o Encontro Nacional dos Estu-
dantes. Gostaria muito, então, a título de sugestão, que 
os estudantes pudessem incluir em tudo aquilo que 

estão debatendo e discutindo, a questão que quero 
trazer para esta tribuna agora, Senador Geraldo Mes-
quita, Senadora Heloísa Helena, Senador Paulo Paim, 
porque tenho certeza de que V. Exªs comungam deste 
pensamento.

Eu disse, antes da votação do salário mínimo, 
que o Senado tinha uma oportunidade única de firmar 
uma posição como uma Casa que assiste o Governo 
enviar reformas para o Congresso Nacional, que são 
aprovadas na Câmara dos Deputados sem nenhuma 
alteração. Por melhor que seja uma proposta, e com-
plexa, como foi a reforma da Previdência – é lógico 
que tínhamos a questão da paridade, das regras de 
transição que tinham que sofrer alterações, tão bem 
colocadas pelo Senador Paulo Paim –, naquela opor-
tunidade tínhamos que melhorá-la. 

E foi fruto dessas diferenças entre as Casas que 
nasceu a PEC paralela, que abrigava interesses dos 
trabalhadores na reforma da Previdência. Essa dife-
rença qualifica, sem demérito para a Câmara, o pensa-
mento de uma classe de representantes da população 
brasileira. Considero que o Senado – em que pese 
todas as tradições anteriores de ser uma Casa, como 
o próprio nome diz, de pessoas mais idosas, mais 
conservadores – mudou completamente, entre out-
ras coisas, pela presença de V. Exª, Heloísa Helena, 
pela presença dos Senadores Geraldo Mesquita, Sibá 
Machado, Paulo Paim, entre outros. Até mesmo pela 
presença daquele que talvez seja o mais idoso, o mais 
experiente dos nossos Senadores e que está sentado 
à Mesa, o Senador Alberto Silva. S. Exª vem aqui para 
esta tribuna, com jovialidade, para discutir como se re-
constrói a questão das estradas no Brasil.

O Senado é uma Casa jovem, é uma Casa nova, 
é uma Casa de esperança. Quero acompanhar esse 
mesmo raciocínio e voltar aos estudantes brasileiros 
na tese que quero discutir nesta manhã.

O Supremo Tribunal Federal, interpretando a leg-
islação – e o Superior Tribunal Eleitoral, os dois, em 
conjunto, um depois o outro –, acabou por decidir que 
existiam vereadores demais no território brasileiro. Fruto 
dessa decisão, primeiro o Supremo Tribunal Federal, 
depois o TSE, tivemos um corte de oito mil vereadores. 
Prontamente, a imprensa nacional, que não tem nada 
contra o vereador, que entende que não é menos digno 
e não está aqui em questão, não se pode confundir 
este debate dizendo que o vereador tem menos im-
portância... Não. Ele tem uma importância fundamen-
tal no Município. Mas não é o seu excesso, não é a 
distorção, que faz com que seja mais nobre o papel 
do vereador. Então na hora em que o Supremo decide 
um corte de oito mil vereadores em cidades brasilei-
ras que não têm nenhum médico, não têm posto de 
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saúde e não têm ambulância, o que faz a Câmara dos 
Deputados? Faz uma proposta de emenda à Consti-
tuição restituindo esse número de vereadores e com 
pressa. Nunca vi uma proposta de emenda à Constitu-
ição, Senadora Heloísa Helena, ser votada com tanta 
rapidez. Estranho!

Se estivéssemos falando que o Supremo, ou o 
TSE, não seria o caso, acabaram de cortar oito mil 
professores, aí teríamos que correr, Senadora Heloísa 
Helena; oito mil médicos, aí teríamos que correr. Cor-
taram oito mil médicos, oito mil professores? Vamos 
fazer uma proposta de emenda à Constituição para 
restituir o número de médicos, de professores. Mas 
vereadores?! Não. Não que não sejam importantes, mas 
a distorção também não contribui. O que está acon-
tecendo? Estão diminuindo o número de vereadores 
em pequenos Municípios – vereadores que ganham 
um salário mínimo – e colocando os que ganham R$5 
mil ou R$6 mil nos maiores centros. É uma distorção, 
Senador Alberto Silva.

O Piauí tem mais de 100 Municípios que têm ap-
enas nove Vereadores, que ganham um salário mínimo. 
A proposta da Câmara corta o número de Vereadores 
em pequenos Municípios, mas aumenta esse número 
nos maiores centros. O resultado final é o seguinte: o 
TSE cortou oito mil Vereadores, e a Câmara restab-
eleceu três mil.

O Senado teve uma noite feliz ontem ao dizer ao povo 
brasileiro que R$275,00 é muito pouco, mas faz diferença. 
Quando se eleva o salário de Parlamentares, Ministros, 
Conselheiros, funcionários das estatais, não se dá um 
aumento de apenas R$15,00. Nunca ouvi falar disso.

Senador Alberto Silva, para onde vão esses 
R$15,00? Onde eles serão distribuídos? Se fizés-
semos um mapeamento do que os trabalhadores farão 
com R$15,00, o destino mais próximo seria a venda, 
o pequeno supermercado, a pequena padaria ou o 
açougue da esquina. Então, pode até ser pouco, mas, 
se multiplicarmos esses R$15,00 por 24 milhões ou 30 
milhões de trabalhadores que vivem do salário mínimo, 
isso fará diferença na economia dos Municípios.

Veja, Senador Alberto Silva, o contraste: esta-
mos aqui lutando pelo aumento do salário mínimo, e a 
Câmara manda para cá uma medida para aumentar o 
número de Vereadores que o TSE cortou, mas não dá 
R$15,00 a mais para o trabalhador brasileiro. Parece-
me uma incoerência!

E é nesse ponto que o Senado vai bem. Senador 
Paulo Paim, ontem, neste Plenário não havia o desejo 
de infligir derrota ao Governo, mas é preciso ficar claro 
que um Senador da República não se dobra pela lib-
eração de emendas.

A população fica até sem entender o que são 
essas emendas. A partir de 1988, o Congresso pas-
sou a ter uma participação decisiva na formulação do 
Orçamento-Geral da União. E os Parlamentares têm a 
responsabilidade de, conhecendo a realidade de seus 
Municípios e de seus Estados, alterar o Orçamento, 
destinando recursos para obras que considerem es-
senciais. É uma parte importante do nosso trabalho, 
mas, geralmente, da forma como são traduzidos es-
ses detalhamentos orçamentários, a população não 
compreende o que significa a liberação de R$200 mil 
em emendas de determinado Senador.

Quem vem para o Senado da República, depois 
de ter passado por Prefeitura, por Governo de Es-
tado, por Ministério, com uma vida pública madura, 
não aceitará, como de fato aconteceu, que o Governo 
faça uma ameaça. E digo isso, Senador Paulo Paim, 
porque, nas reformas previdenciária e tributária, discu-
timos profundamente o mérito das questões. E o PSDB 
seguiu orientação do próprio ex-Presidente Fernando 
Henrique Cardoso de que deveríamos ajudar a pro-
mover essas reformas, por que era seu desejo tê-las 
feito, mas não conseguiu. Não vou atribuir a não-re-
alização das reformas única e exclusivamente ao PT, 
mas elas não foram feitas, inclusive, porque o PT foi 
ao Supremo Tribunal Federal. Sendo assim, ajudamos 
a construir essas reformas.

Então, eu, Senador Geraldo Mesquita, que não 
tenho – e digo isto absolutamente tranqüilo – um car-
go nesse Governo, porque não ajudei a elegê-lo, não 
dependo, em absoluto, de nada e proponho a esse 
Governo uma relação altiva com o Senado. E, nesse 
aspecto, Senador Heráclito Fortes, faça-se justiça ao 
ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso. Talvez por 
ter sido Senador da República, Sua Excelência pro-
movia encontros, tardes de debate, cafés da manhã, 
almoços com os membros desta Casa. Quantas vezes 
estive discutindo com o ex-Presidente? Senador Ger-
aldo Mesquita Júnior, V. Exª não estava aqui nesse de-
terminado período da história que relato, mas, quan-
do o ex-Presidente descobria que havia um Senador 
com uma posição pessoal contundente com relação 
às suas propostas e maneira de agir, Sua Excelência 
convidava-o para uma conversa, independentemente 
do Partido do qual fazia parte.

Já disse desta tribuna que, se o Sr. Fernando Hen-
rique Cardoso ainda fosse o Presidente da República, 
o Senador Mão Santa não precisaria tecer tantas críti-
cas da tribuna, porque teria oportunidade de tecê-las 
pessoalmente. O ex-Presidente Fernando Henrique 
Cardoso entendeu, desde o primeiro ano de Governo, 
que o Senado é uma Casa de líderes amadurecidos 
por suas trajetórias.
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O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador 
Eduardo Siqueira Campos, V. Exª me concede um 
aparte?

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Concederei o aparte a V. Exª em seguida.

O Senado, pela experiência dos Senadores, tem 
um vasto material de pesquisa e de apoio para a con-
strução de solução para os diversos problemas.

Por exemplo, se eu estivesse na Presidência da 
República, jamais abandonaria a proposta inteligente 
da Câmara de Gestão das Estradas Brasileiras, sug-
erida pelo Senador Alberto Silva.

Senador Heráclito Fortes, seguramente, a maior 
lição da noite de ontem não é a diferença de R$15,00 
– importante, repito, para quem vai recebê-la, talvez 
desprezível para quem não a está querendo dar –, 
mas a construção de uma relação diferente com esta 
Casa. Deve-se compreender que a Senadora Lúcia 
Vânia, ao discutir as células-tronco na Comissão de 
Assuntos Sociais, convida os mais importantes seg-
mentos nacionais na área, para que o Senado possa 
construir uma saída para que a ciência não interfira na 
ética profissional, mas encontre uma solução aceitável 
pela nossa sociedade que lhe permita buscar nas cé-
lulas-tronco a cura para muitas doenças.

Senador Geraldo Mesquita Júnior, queremos 
comemorar a diversidade existente no Senado. V. Exª 
traz para nossa convivência perspectivas de vida da 
sua população e da sua região que permeiam o meu 
pensamento. A forma serena, tranqüila e imbatível de 
V. Exª solidificam minhas convicções.

Li nos jornais as muitas interpretações dadas ao 
ocorrido na Câmara dos Deputados durante a votação 
do salário mínimo. Disse muito, antes da votação nesta 
Casa, que os Senadores não trariam para este plenário 
saquinhos de alimentos, faixas, moedas, trocos, para 
atingir a trajetória política ou mesmo questionar a co-
erência de quem está no Governo hoje.

O que comemoro é o amadurecimento do Gov-
erno, que entenderá que o debate com o Senado se 
dá em outro campo. Não há que se falar em emendas, 
não há que se falar em cargos, principalmente de ter-
ceiro, quarto ou quinto escalão. Não há poder sedutor 
em nenhum Ministro ou Presidente que possa supri-
mir a consciência dos representantes do povo eleitos 
para o Senado.

Senador Heráclito Fortes, essa é a maior das 
lições. Convoco V. Exªs a fazer uma análise. Repetirei a 
V. Exª o que disse ao Senador Alberto Silva. Não posso 
dizer com precisão, até porque não sou representante 
do Piauí, mas, seguramente, existem mais de 100 Mu-
nicípios no Estado que têm apenas nove Vereadores, 
que ganham salário mínimo. Nesses Municípios, o 

número de Vereadores será reduzido a sete, e, nos 
grandes centros do Piauí, como nos grandes centros 
do Tocantins, aumentarão as vagas dos Vereadores que 
ganham de R$4 mil a R$5 mil. A conta não fecha!

Tenho que defender o exemplo de Palmas, ci-
dade que vem crescendo com qualidade de vida. Há 
saneamento básico, escolas, equipamentos públicos, 
fibra ótica em toda a sua planta urbana, drenagem de 
águas pluviais, uma orla espetacular, a ponte sobre o 
lago. É a Capital menos violenta e com maior índice 
de emprego. Não posso assistir, de braços cruzados, 
ao aumento do número de Vereadores de 11, segundo 
a resolução do TSE, para 19. Vamos colocar mais oito 
Vereadores, que ganham R$4 mil, no mínimo, sem fa-
lar nas outras despesas. E não dá para dizer que não 
é aumento de despesa.

Então, convoco esta Casa a esquecer essa tal 
PEC que aumenta o número de Vereadores. Vamos 
analisar as necessidades dos Municípios brasileiros.

Senador Geraldo Mesquita, tivemos que levar 
mais de 200 médicos cubanos para o Tocantins. Tenho 
respeito pela classe médica brasileira, mas o médico 
brasileiro não quer ir para Município com três mil ha-
bitantes, porque ali não pode abrir um consultório e 
exercer uma atividade que lhe traga, não diria lucro, 
mas o ressarcimento pelos seus dez anos de estudo. 
Essa é uma realidade. Médico formado em universidade 
federal, que defendo ser pública e gratuita, deveria ser 
obrigado a ir para os Municípios pequenos dedicar uma 
parte daquilo que recebeu. Mas, infelizmente, quem 
está estudando Medicina em universidade federal é 
filho de quem pode pagar cursinho, não é aluno que 
veio da rede pública. E estamos aqui discutindo au-
mento do número de Vereadores. Mais Vereadores? 
Não, Senadora Lúcia Vânia. Eu quero mais postos de 
saúde, mais escolas, mais vagas nas universidades 
públicas, mais bolsas de estudos, e não exigir fiador 
para estudantes que não têm financiamento. 

Recuso-me a votar, nesta Casa, a proposta de 
aumento do número de Vereadores. Empreenderei uma 
luta, inclusive externa, mas não vou assistir calado a 
essa iniciativa. 

No Tocantins, Senador Paulo Paim, tivemos 
que trazer 200 médicos de Cuba, que lá ganhavam 
US$48.00, Senador Heráclito Fortes, e aqui oferec-
emos um salário de R$6 mil. Hoje, eles são os nossos 
médicos cubanos – e digo isso com orgulho, porque 
eles se misturaram ao povo tocantinense, Senador 
Geraldo Mesquita Júnior. Esses médicos devolvem 
uma parte do seus salários para sua pátria de origem, 
na seguinte engenharia: ganhavam US$48.00 em seu 
país e aqui têm um salário de R$6 mil, ou US$2 mil. 
Então, mandam para suas famílias a metade do salário 
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e vivem com US$1 mil. Para quem ganhava US$48.00 
é uma brutal diferença. E, pelo acordo feito com o Gov-
erno do Tocantins, exige-se deles que não morem em 
cidades com mais de tantos mil habitantes. Ou seja, 
em Tocantins, não há mais nenhuma cidade que não 
tenha médico. 

Lembrando o lanceiro negro, poema que V. Exª já leu 
tantas vezes de forma emocionada, Senador Paulo Paim, 
eu, em algumas oportunidades, visitando o Tocantins, via, 
em um posto de saúde muito arrumadinho, misturados aos 
nossos médicos – é interessante notar, Senador Paulo 
Paim –, pessoas geralmente da raça negra. 

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Tinham estatura grande, diferenciada. E eu per-
guntava quem era aquela enfermeira, ou aquele agente 
de saúde que estava ali naquele posto. A resposta era: 
“Não, Senador, esse é o médico cubano”. Encontrava-
os nos finais de tarde, de sandália, misturados à nossa 
população, conversando, e eles diziam sempre: “Senador, 
em Cuba, nós, antes de aprendermos o que é a anatomia 
humana, temos de aprender o que é a anatomia social, 
para não deixar que o pobre morra de fome porque não 
sabe plantar alguma coisa no quintal de sua casa”. É 
isso que estamos fazendo no Tocantins.

Então, com todo respeito a quem já é Vereador, 
eu não quero mais nenhum Vereador no meu Estado. 
Quero mais médicos e, de preferência, brasileiros, 
formados nas nossas universidades, para apoiar a 
Medicina. E não ter despesas com Câmaras Munici-
pais. Com todo respeito, posso ficar sem o voto dos 
Vereadores do meu Estado, mas não vou emprestar 
o meu mandato para contribuir com essa causa que 
não considero digna da Câmara dos Deputados e tam-
pouco do Senado Federal. Temos outras propostas de 
aumento a defender, como o número de professores, 
de agentes de saúde, ambulâncias, mas Vereadores, 
com todo respeito, já temos o suficiente.

A interpretação do TSE foi correta. Fizemos isso, 
Senador Paulo Paim, atropelando o nosso Regimento, 
contra a vontade de V. Exª, contra a minha vontade. 
Por isso, peço a contribuição desta Casa para que der-
rotemos de uma vez por todas essa tal proposta de 
emenda à Constituição que deseja aumentar o número 
de Vereadores no Brasil. Esta, não!

Gostaria ainda de comemorar, Senador Sibá 
Machado, em que pese a bravura de V. Exª. Imagine V. 
Exª que sou tão apaixonado pelo que faço que assisti 
o discurso de V. Exª ontem em casa. Depois de todas 
aquelas horas de votação, cheguei em casa, liguei a 
TV Senado e assisti à íntegra do discurso de V. Exª, 
Senador Sibá Machado. Nunca tinha visto V. Exª tão 

alterado na tribuna. Convicção, Senador Siba Machado! 
Convicção de quem já viveu com um salário mínimo. 

Discordo, neste momento, porque a Receita omi-
tiu, inclusive em dados oficiais, o excesso de arrecada-
ção de mais de R$2 bilhões inesperados, ou seja, é 
possível, Senador Sibá Machado, conceder um salário 
mínimo de R$275,00. Não há informação que me con-
vença de que não é possível. 

V. Exª, Senador Sibá Machado, estará nesta Casa 
quando for concedido aumento dos nossos vencimen-
tos, e ele nunca será de R$15,00. Ninguém diz, mas 
ninguém aceitaria. Eu fui Deputado Federal, fui Prefeito, 
sou Senador e nunca recebi um aumento de R$15,00! 
Agora, quando se trata do salário mínimo para a popu-
lação brasileira, o Governo diz que não é possível. 

E esse pequeno aumento, Senador Sibá Machado, 
iria hidratar em R$15,00, em cada pequena venda deste 
País, a alimentação, a cesta básica das famílias. Essa é 
a verdade, mas o mais importante para mim foi o saldo: 
foi a população brasileira compreender que o Senado 
não se dobra, que no Senado não se discute liberação 
de emenda, que o Senado não se intimida com telefone-
ma de Ministro nem com telefonema de Presidente da 
República. Aliás, se o Presidente da República tivesse 
uma interlocução permanente com o Senado, Sua Ex-
celência teria tido mais facilidade ontem. Quem sabe 
agora o Presidente da República esteja aprendendo o 
nome de alguns Senadores que não conhecia.

Concedo o aparte ao Senador Heráclito Fortes 
e, em seguida, ao Senador Alberto Silva.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Meu caro 
Senador Eduardo Siqueira Campos, V. Exª brinda a 
Casa e a Nação com esse seu caleidoscópico discur-
so, em que aborda os mais diversos temas, inclusive 
a célula-tronco. Quando V. Exª falou em célula-tronco, 
com a ironia fina e a inteligência que lhe são peculi-
ares, nos deu a sensação de que se referia à célula-
tronco do poder, que está precisando ser revitalizada. 
V. Exª, que é um homem fino, um homem educado, 
mostrou, de maneira muito sutil, a necessidade de 
alguns ajustes, embora não fosse exatamente sobre 
essa célula que estivesse falando. Parabenizo-o pela 
maneira como expôs a questão e quero também dar 
um testemunho. Antes de seu discurso, fiz um pronun-
ciamento abordando aquela vontade que movia todos 
nós, nesta Casa, a ajudar o Governo no sentido de não 
frustrar a vontade das ruas. V. Exª foi dos primeiros a 
encampar essa idéia, como eu também em algumas 
questões pontuais. E pagamos um preço, até dentro 
da convivência partidária. Mas tivemos a coragem de 
fazer isso exatamente por acreditar que o resultado 
das urnas, o clamor das ruas merecia deste Senado a 
paciência de um tecelão para que pudéssemos costurar 



Junho de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 19 18847 

exatamente um caminho que permitisse ao Governo 
que assumia cumprir todas as suas promessas de praça 
pública. De repente, vimos que o discurso passou a 
ser jogado no lixo e a prática passou a ser outra. Pelo 
visto, V. Exª, que é jovem e dinâmico, desencantou-se. 
Daí por que vemos, hoje, posicionamentos dentro do 
próprio Partido do Governo que acabam criando crises 
internas, crises partidárias, mas que são exatamente 
comportamentos coerentes com toda a bandeira de 
luta. Parabenizo V. Exª quando exalta, e sempre com 
muita emoção, o seu Estado do Tocantins, que é um 
exemplo. É um exemplo em limitação do número de 
servidores públicos. Palmas, da qual V. Exª foi Pre-
feito, é um exemplo de modernização administrativa. 
V. Exª aborda a questão dos Vereadores, mas V. Exª 
vem de um Estado novo, que teve na garra do seu pai 
exatamente toda a razão de ser; que, para conseguir 
constituí-lo, até greve de fome fez no plenário da Câ-
mara dos Deputados no período da Constituinte. Na 
época, setores importantes da Nação foram contra a 
criação, não que tivessem algo contra Tocantins, mas 
com medo de que se repetissem os gastos feitos com 
os Estados até então mais recentemente constituídos. 
E a maneira de administrar que o pai de V. Exª implan-
tou mostrou exatamente que o objetivo era outro, E 
hoje vemos o Tocantins se desgarrando das amarras 
da dependência do Governo Federal, mostrando que 
é um Estado que caminha com as próprias pernas, 
e hoje é modelo. Aliás, Senador, no meu Estado do 
Piauí, há um processo de divisão territorial necessário: 
que é a criação do Estado do Gurguéia. Temos outros 
projetos visando à divisão. E todos esses projetos têm 
como modelo exatamente o Estado de Tocantins. Eu 
só queria ponderar a V. Exª sobre uma questão: a com-
posição das câmaras de vereadores. Creio que nem o 
modelo do TSE, nem o modelo que emergencialmente 
se procurou aqui para corrigir distorções ou diferenças 
servem. O ideal seria – e o erro do brasileiro é este: 
começamos a tratar dessas questões atabalhoada-
mente, às vésperas de um pleito – que não fosse nem 
um modelo, nem outro. Temos que corrigir isso. V. Exª 
citou o exemplo de Municípios que estão ajustados com 
relação ao número de vereadores, o que, infelizmente, 
não é em todo o Brasil. E, quando peço um pouco de 
atenção para esse problema, é porque levo muito em 
conta, pelo menos em se tratando do meu Estado, que 
é um Estado pobre, ...

(A Presidência faz soar a campainha.)

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) –... a função 
social do vereador. Ora, o vereador casa, batiza, é 
enfermeiro, é médico, é assistente, é professor, ou 
seja, ele exerce também uma função social. É preciso 

que examinemos essa questão. Concordo com V. Exª 
em que existem exageros e distorções, e o Estado do 
Piauí é um exemplo. Porém, também temos que ter 
cuidado para não prejudicarmos outros Municípios. O 
balanceamento não foi justo, o balanceamento não foi 
correto. O que espero, Senador Eduardo Siqueira Cam-
pos, é que encontremos um momento de serenidade 
para discutirmos essa questão e também uma fórmula 
que não seja injusta para o Município, mas que não 
permita que se estrangulem as economias municipais. 
Não se pode pagar a uma quantidade demasiada de 
vereadores, tampouco oferecer salários impossíveis 
dentro dos próprios Municípios. Parabenizo V. Exª pelo 
pronunciamento. Para nós, já é ponto obrigatório ouvi-
lo às sextas-feiras; V. Exª tem sempre um discurso re-
cheado de assuntos da maior importância para o País. 
Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Agradeço a V. Exª, Senador Heráclito Fortes, 
e lamento apenas não ter – para não descumprir o 
Regimento que eu tanto prezo – a oportunidade de 
responder a todos os itens abordados por V. Exª.

Quero inclusive agradecer-lhe as palavras gen-
erosas com relação ao meu pai, seu colega na Câmara 
dos Deputados, que o admira tanto, e a mim.

Sr. Presidente, não posso deixar de ouvir o Sena-
dor Alberto Silva, inclusive para não faltar com respeito 
ao mais experiente de todos os nossos Senadores.

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Não é justo 
tomar mais um minuto do discurso de V. Exª, Senador 
Eduardo Siqueira Campos, não só pelo brilho que V. 
Exª sempre demonstra quando trata dos problemas 
brasileiros, mas quero rapidamente dizer que o Es-
tado do Tocantins – e eu tive a felicidade e a honra 
de estar neste Senado quando aprovamos o Estado 
– teve, na condição de mentor, de construtor, de sus-
tentáculo e de alicerce do Estado, o pai de V. Exª, do 
qual V. Exª e nós todos nos orgulhamos. V. Exª iniciou 
o seu pronunciamento tratando dos R$15,00; e eu 
diria que, ontem, foi um dia em que o Senado demon-
strou coerência na sua posição, e nós também. Sou 
o fundador do PMDB, desde o início, quando houve a 
fusão PP/MDB; e foram os votos do Piauí que garan-
tiram a existência do PMDB. Como Presidente desse 
Partido, no meu Estado – e, aqui, formando a Base –, 
eu não poderia deixar de acompanhar o Partido. Claro, 
o Senado demonstrou que tem independência. Votou, 
e o assunto agora é com a Câmara. V. Exª abordou o 
problema das estradas – quero resumir para não tomar 
mais nem um minuto do tempo de V. Exª: se aquela 
proposta puder ser atendida pelo Planalto, geraremos 
um milhão de empregos. Senador Eduardo Siqueira 
Campos, são sete bilhões de prejuízo em óleo que vão 
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para a atmosfera; sete bilhões de gastos inúteis porque 
há 32.000 quilômetros estragados. Tenho um projeto 
no Piauí para gerar renda no campo – oportunamente 
trataremos disso aqui. O Incra deu 20 hectares de terra 
para uma família; mas, até agora, não deu sustenta-
ção a essa família – creio eu que em nenhum lugar; 
no meu Estado, não! Mas, com três hectares, Senador 
Siqueira Campos, no projeto que temos do biodiesel – V. 
Exª sabe que brigo por essa questão há muito tempo 
–, poderíamos conceder um salário para o homem do 
campo de R$1 por mês. Isso é viável, é factível, já o 
demonstramos. Quero apenas parabenizar V. Exª e pro-
por que, já que esta Casa deve contribuir para o êxito 
de um Governo, seja ele de que partido for, em favor 
do povo, formemos aqui um núcleo de proposições. V. 
Exª traz a experiência jovem e atuante de Senador do 
seu Estado e trago a nossa jovem também, porque, 
para mim, a idade não altera. Creio que, graças ao bom 
Deus, a minha mente está bem próxima à idade de V. 
Exª. Vamos juntar a experiência do meu Estado e a do 
seu e vamos, nesta Casa, fazer propostas concretas, 
como V. Exª acaba de fazer. Parabéns e desculpe-me 
por tê-lo interrompido.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Sr. Presidente, quero concluir relembrando o 
que disse Augusto dos Anjos: “Temos muita coisa a 
mover”. 

Quero comemorar a noite de ontem, a posição 
firme do Senado; quero comemorar este novo momento 
nacional, em que o Governo há de compreender que 
o Senado da República é um foro importante, que dis-
cute o mérito das matérias, sem haver qualquer tipo 
de pressão. 

A Srª Lúcia Vânia (PSDB – GO) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Senadora Lúcia Vânia, sei que V. Exª é a próx-
ima oradora inscrita, mas eu havia prometido ao Presi-
dente que, depois do aparte do Senador Alberto Silva, 
eu concluiria. Porém, vou ouvir V. Exª. Antes, porém, 
quero dizer que, no lamento das coisas, Augusto dos 
Anjos se referiu aos dínamos profundos, que, “podendo 
mover milhões de mundos, jazem paralisados na es-
tática do nada”. 

Vamos aproveitar as forças que existem aqui, 
neste Senado, e na Câmara dos Deputados para ofe-
recermos o melhor de nós a esta Nação.

Concluo ouvindo o aparte a V. Exª.
A Srª Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Senador Edu-

ardo Siqueira Campos, eu gostaria de cumprimentá-lo 
pela oportunidade do discurso de V. Exª. Eu gostaria 
de destacar um fato que considero muito importante 
na sua fala de hoje, quando V. Exª aborda o relacio-

namento desta Casa com o Governo Federal. V. Exª 
aponta a trajetória de respeito e de construção de ho-
mens e mulheres que estão nesta Casa; V. Exª aponta, 
inclusive para o Governo, um caminho: que o relaciona-
mento que se tem que ter nesta Casa não é o de troca 
de favores. Precisamos e queremos ajudar a construir 
projetos que venham ao encontro dos interesses da 
sociedade. Portanto, quero aqui parabenizá-lo, dizer da 
satisfação de tê-lo nesta Casa e, principalmente, elo-
giar a juventude e a força de V. Exª, ao levar para essa 
tribuna um tema de extrema importância, inclusive um 
aconselhamento ao Governo, que, se tiver juízo, vai 
escutar o pronunciamento de V. Exª. Muito obrigada.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Muito obrigado. Foi uma honra ouvir o aparte 
de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Eduardo Siqueira Campos, se me permitir, eu 
queria apenas registrar, antes que V. Exª saia da tribuna, 
que tenho muito orgulho em dizer que fui Deputado Fed-
eral junto com o seu pai. Acompanhei a greve de fome 
histórica que ele fez. Creio que foi uma das primeiras 
que ocorreram no Senado da República. Fiz uma outra, 
mas depois da dele, que ocorreu no Congresso Nacio-
nal, por causa do salário mínimo. Tenho orgulho disso. 
Tenho, na minha casa, o título de Cidadão do Estado 
de Goiás, porque, na época, votei ao lado do seu pai. 
Faço este registro com orgulho, porque, com certeza, 
seu pai deve estar assistindo neste momento ao pro-
nunciamento de V. Exª e deve estar muito orgulhoso da 
história da sua família. Parabéns a V. Exª!

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PSDB 
– TO) – Em nossa família, Senador Paulo Paim, a ad-
miração por V. Exª é hereditária.

Muito obrigado a V. Exª e a todos os meus Pares.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) – 

Passamos a palavra ao nobre Senador Sibá Machado.
V. Exª dispõe da palavra por 20 minutos.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, em primeiro 
lugar, pediria que marcasse o tempo, porque gostaria 
de usá-lo por completo.

Muitos são os assuntos de hoje, muita coisa em 
pauta, recém-votada, ainda não foi concluída e, certa-
mente, outros assuntos de grande importância para o 
Brasil aportarão no Senado na próxima semana. Antes 
de mais nada, depois que ouvi o pronunciamento do Se-
nador Eduardo Siqueira Campos, eu gostaria de dizer 
que, na minha vida de errante nordestino, viajante em 
busca de uma vida melhor, nos idos da década de 70, 
fui para o Estado de São Paulo, depois para a Amazônia 
e passei por aquele que, hoje, é o Estado do Tocantins. 
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Lá estive, pela primeira vez, em 1979 e, pela última, em 
1982, quando ainda era Estado de Goiás. As imagens 
que tenho na minha memória são as de Tocantinópolis, 
cidade muito pequena, com ruas lamacentas ou poei-
rentas. De lá para cá, o Estado tornou-se próspero.

Relembro isso para dizer que o que mais admiro 
na vida são as pessoas que nascem a partir de suas 
próprias condições. Na Biologia, isso é chamado de 
resiliência, processo em que a natureza, agredida, 
consegue sobreviver a partir de suas próprias forças. 
Vejo isso no Estado do Tocantins, região de transição 
entre o semi-árido e o cerrado. Portanto, eu teria o 
maior prazer de conhecer o Tocantins, parabenizando 
o seu povo, o pai de V. Exª e todos que lutaram para 
ter aquele Estado independente.

Senador Alberto Tavares Silva, no início da década 
de 70, eu era empregado de uma pequena loja encra-
vada na rua Simplício Mendes, em Teresina, entre a 
praça Rio Branco e a rua Davi Caldas, encostada no 
Armazém Piauí – fazia parede e meia, como dizíamos 
lá. O meu empregador, pois não gosto de chamá-lo de 
patrão, Francisco César de Souza, era o dono da loja 
e admirador de V. Exª, quando Governador do Estado. 
Passei a admirar V. Exª por intermédio dele. Quando 
V. Exª dava entrevistas na televisão, no outro dia ele 
comentava: “O homem está magro de trabalhar. Meu 
Deus do céu, esse homem trabalha demais!” Ele tinha 
um respeito profundo por V. Exª e aprendi, a partir dali, 
a admirá-lo também.

Estou irmanado a V. Exª na causa pelo biodiesel, 
tentando aprender um pouco com seu trabalho. Agora, 
vendo a sua preocupação com a matriz de transporte 
brasileiro, quero estudar essa situação também e estar 
junto de V. Exª para o que for possível, porque também 
acredito muito que é preciso dar uma resposta imediata 
e ousada para o futuro do Brasil.

Parabéns, Senador!
Com relação aos trabalhos de ontem, Senador 

Heráclito Fortes, eu queria dizer que admiro muito as 
convicções das pessoas. Não posso acreditar que três 
Senadores do PT, por terem votado de acordo com 
sua própria opinião, sejam tratados como parte de um 
cálculo matemático. Qual será o seu futuro: estarão no 
PT? Sairão do Partido? Irão para onde?

O PT é o mesmo; não mudou. É algo complexo 
para as pessoas que não são do PT compreender sua 
democracia interna, que permite essas coisas. Pergunta-
se: por que saíram do Partido o Deputado João Fontes, 
o Deputado Babá, a Deputada Luciana Genro e a Sena-
dora Heloísa Helena? Esse momento da história do PT 
foi muito parecido com outro, vivido pelo Partido no final 
da década de 80, quando outros membros partidários, 
de diferentes concepções políticas, também saíram 

do Partido. Na época, o PT não governava sequer um 
Estado, tinha apenas um Senador, o nosso estimado 
Eduardo Suplicy, 35 Deputados Federais e 30 Prefeitos. 
Para usar um termo eleitoral, era um partido embrionário, 
que sofreu uma crise de concepções. Havia diferenças 
na forma de se enxergar a ideologia partidária, para se 
compreender o Brasil e se proporem soluções. Naquela 
época, foi expulsa do Partido uma corrente inteira, cujo 
nome não me recordo.

Entendo que o PT não traiu, absolutamente, suas 
concepções e muito menos o fizeram os três Depu-
tados Federais e a Senadora, que mantiveram suas 
opiniões vivas, respeitadas e compreendidas. No caso 
do Senador Paulo Paim, da Senadora Serys Slhessa-
renko e do Senador Flávio Arns o que está ocorrendo? 
Uma situação plenamente pontual, muito diferente da 
que ocorreu no ano passado, quando havia um projeto 
doutrinário concebido. As situações são diferentes e 
respeitáveis. Chegou-se ao ponto de se conceber que 
não se trata mais do PT, mas de outro partido, que tem 
todo o direito de ser organizado.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador Sibá 
Machado, V. Exª me concede um aparte?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Após 
finalizar este pensamento, terei prazer em conceder o 
aparte a V. Exª.

No caso da democracia interna, repetirei uma 
frase da Senadora Lúcia Vânia, que nunca esqueci. 
S. Exª, brincando, disse-nos: “Foram muito rápidos os 
aprendizados, tanto para o PT ser Governo, como para 
o PSDB e o PFL serem Oposição”. Hoje, somos Gov-
erno e devemos ter prazer e orgulho, mas, no âmbito 
partidário, muitas idéias vão continuar sendo diver-
gentes em alguns momentos. O Partido orientou uma 
decisão unitária tanto para a Câmara dos Deputados 
quanto para o Senado.

Quanto à votação do salário mínimo, jamais po-
deremos dizer quem ganhou ou perdeu, pois se tratava 
de cálculos diferentes. Quero respeitá-los e confiar 
nos cálculos de todos. Quem tem razão: os que pro-
puseram R$320,00, R$300,00, R$280,00, R$275,00 
ou R$260,00? Todos apresentaram fontes.

Infelizmente, o Senador Paulo Paim saiu, mas 
eu gostaria de lhe dizer que observasse a trajetória do 
tratamento do embate político na Câmara dos Deputa-
dos e no Senado. S. Exª, naquela época, precisou fazer 
greve de fome, passeatas, vigílias e tomar uma série 
de outras atitudes para convencer a Casa dos cálculos 
que tinha feito. Houve uma grande repercussão na im-
prensa: “Ah, estão tentando o corromper o parlamentar 
fulano de tal e não sei o quê!” Esses são fatos da vida, 
da política, quem quiser acreditar que acredite. Não 
quero tratar o assunto sob essa perspectiva.
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Quanto aos R$275,00, calculados pela Comissão 
Mista criada pelo Senado e pela Câmara, o que poder-
emos conceder daqui para a frente? É possível pagar-
se esse valor? É claro que sim, mas devemos definir 
a fonte desse pagamento.

Os números que li em um dos relatórios achei 
desprezíveis, embora isso pareça uma oposição in-
fantil. Como foi bem lembrado, vir para cá com um 
saquinho de leite, com um pãozinho na mão se-
ria desprezível e quero parabenizar a Oposição por 
não ter tratado o assunto nesse nível, mas não nos 
podemos reduzir a observações como: “Olha, tira 
do avião, da suplementação financeira e não sei de 
qual fonte que foi apresentada”. Ora, não é possível 
esse tratamento.

Sou Relator do PL nº 7, que trata da suplementa-
ção financeira para as Forças Armadas, em que está 
embutido o valor de aquisição do avião presidencial. 
Então, não podemos aqui tratar do avião do Presidente, 
mas sim do avião presidencial. Aliás, todos nesta Casa 
conhecem a real situação do “sucatão”, como muitos 
o denominam, um problema de quase 30 anos, além 
de ser um avião de segunda mão. Então, não dá para 
tratarmos disso. 

Sr. Presidente, para concluir, eu gostaria de saber 
de onde vamos tirar o recurso para complementar os 
R$275,00 proposto pelo Senado Federal? 

Concedo o aparte a V. Exª, Senador Heráclito 
Fortes, para, em seguida, continuar o meu pensam-
ento.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Meu caro 
Senador Sibá Machado, em primeiro lugar, quero 
registrar a felicidade de o Piauí ser majoritário no 
Plenário, nesta manhã. V. Exª, que embora represente 
o Acre, nasceu no Piauí; o Senador Alberto Silva, que 
preside a sessão, e eu, representante do Piauí, aqui 
fortalecido pela presença sempre agradável e com-
petente da Senadora Lúcia Vânia. Quero parabenizar 
V. Exª pelo início do seu pronunciamento. V. Exª é um 
andarilho social. Saiu das barrancas do rio Parnaíba, 
lá de sua querida União, e foi, enfrentando e vendo a 
dor do nordestino, andando em direção ao sul. Pas-
sou, como disse há pouco, pelo Tocantins. Trouxe na 
bagagem muitos selos e muitas experiências. E, como 
tantos brasileiros, se desencantou com o sul e voltou 
para o Norte, para triunfar. Hoje, V. Exª é Senador da 
República, representando o Estado do Acre, substi-
tuindo a extraordinária figura que é a Senadora Ma-
rina Silva. Quero dizer a V. Exª que uma das grandes 
alegrias e emoções que tive, recém-eleito Senador, 
foi, no aeroporto do Rio de Janeiro, encontrar-me com 
um conterrâneo seu – digamos assim, já que V. Exª, 
embora de direito seja do Piauí, de fato é do Acre, e 

vice-versa, não importa –, que me perguntou se eu lhe 
conhecia. Eu disse que não. “Ah, Senador, o senhor 
vai ter agora um grande Senador da República; em-
bora seja piauiense, o senhor vai ver que homem de 
fibra.” De que partido ele é? Foi coligação? “Não, ele 
é PT genuíno” – nenhuma referência ao presidente 
do Partido; genuíno na maneira de defender. Mas, o 
que ele defende? “Rompimento com o FMI, salário 
mínimo justo para os brasileiros e fim do acordo com 
a Alca. O senhor vai ter muito trabalho com ele lá no 
Senado.” Nos primeiros dias, quero dizer que fiquei lhe 
vendo assim com muito cuidado, com muita reserva 
e profundamente assustado: esta fera vai defender 
o rompimento com o FMI e vai ter problemas com o 
próprio Governo; vai defender o salário mínimo e vai 
criar problemas para o Governo dele; vai defender o 
rompimento com a Alca e vai tentar isolar o Brasil do 
resto do mundo, mas é problema dele, que vai ser 
Governo, mas vai ser coerente com o que pregou ao 
longo da vida. Tenho certeza de que o discurso de V. 
Exª é aquele vivido em todos os movimentos sociais 
por que V. Exª passou nessa sua brilhante trajetória, 
quer seja em sindicato, quer seja na Igreja, onde V. 
Exª é uma liderança expressiva nos movimentos que 
participa. Uma das grandes dificuldades que tivemos 
em campanha eleitoral recente foi quando a Igreja en-
campou, junto com o PT, a bandeira do fim do diálogo 
com a Alca e a defesa do salário mínimo. Quando a 
gente vem para cá e discute a incoerência, me vem 
à cabeça o velho Billy Blanco: “O que dá para rir, dá 
para chorar”. Senador, brilhantemente, V. Exª mostra, 
com todos os números da lógica, que esse salário 
mínimo é possível, o que foi dado – se bem que a 
diferença entre R$270,00 ou R$260,00 é absorvida. 
Passamos, Senador, oito anos tentando mostrar ao 
Partido de V. Exª que o salário mínimo possível era 
aquele que foi dado, e o Partido de V. Exª nos acusava 
de estar reduzindo o salário mínimo do povo brasileiro, 
porque estávamos vendidos e comprometidos com o 
FMI, quando, na realidade, é o Governo de V. Exª, o 
Partido de V. Exª que tem sido mais dócil com o FMI 
nos últimos anos. “O que dá para rir, dá para chorar”. 
A grande diferença, Senador, é que nas nossas dis-
cussões de antigamente o que prevalecia no Plenário 
era a bagunça: jogar dinheiro das galerias; subir para 
tribuna carregando um caminhãozinho de fruta; lider-
anças importantes entrando no Plenário com carro 
de supermercado para fazer comparativos. E o api-
taço? Quem não se lembra daquela famosa reunião, 
nobre Senadora Lúcia Vânia, do apitaço! Então, V. 
Exª, que é um homem seguidor da Bíblia, sabe que 
o homem é dono da palavra guardada e escravo da 
palavra anunciada. O que os senhores estão pagando 
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é exatamente o preço da irresponsabilidade cometi-
da quando estavam na Oposição, ao tentarem jogar 
todos nós, que éramos governo naquele momento, 
na vala comum dos irresponsáveis. Será que quem 
mudou foi o Malan, ou foi o Palocci, ou foi a realidade 
internacional? Por que o Palocci não dá o aumento 
e fincou o pé? Foi por que está comprometido com o 
FMI ou por que sabe que neste mundo globalizado a 
única saída que temos é manter as contas ajustadas 
e, acima de tudo, controladas? Parabenizo V. Exª. E 
tenho certeza de que tem razão. Será um crime, um 
atentado, o PT punir o Senador Paulo Paim ou os 
outros dois que votaram contra. Senão, isso vai trazer 
de volta aquele velho decalque, Senador Paulo Paim, 
que os partidos de Oposição distribuíam na época da 
ditadura: “O último que sair, apague a luz”, combatendo 
o “Brasil, ame-o ou deixe-o”. Ou o PT é mais flexível 
com os que são coerentes, ou vai ficar gritando soz-
inho. Punir os que são coerentes com os 25 anos de 
luta, de história, é um crime. Vão fazer todos eles de 
vítimas e de heróis daqui a dois anos, nas próximas 
sucessões estaduais. Escute o que estou dizendo a 
V. Exª. Eu só espero que aquele alerta que me fez o 
nosso conterrâneo, que hoje mora no Rio de Janeiro, 
sobre a coerência de V. Exª não frustre a minha ex-
pectativa. No mais, parabenizo V. Exª pelo brilhante 
pronunciamento que profere. 

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Ob-
rigado, Senador Heráclito Fortes.

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva. PMDB – PI) 
– Senador Sibá Machado, V. Exª dispõe de um minuto 
para concluir o seu pronunciamento, em virtude de a 
Senadora Vânia Lúcia também estar inscrita. Portanto, 
conclua o discurso de V. Exª. 

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Ob-
rigado, Sr. Presidente. 

Continuo dizendo que na democracia interna 
do PT foram duas coisas completamente diferentes, 
absolutamente diferentes. Aliás, a coisa mais boni-
ta no ser humano é sua capacidade de se adaptar 
às suas realidades. Havia uma realidade instalada 
naquela época, e eu considero que o que foi feito 
estava coerente com a realidade instalada. Atu-
almente estamos vivendo uma outra realidade, e 
continuamos coerentes com a realidade instalada 
neste momento.

Sr. Presidente, agradeço muito o aparte do 
Senador Heráclito Fortes. Parte do que eu imagi-
nava ainda falar deixo para a semana que vem. No 
entanto, neste último instante, quero dizer da minha 
alegria e da minha satisfação de, no dia 28 próximo, 
no Acre, se Deus quiser, colocarmos para funcionar 
o primeiro ônibus intermunicipal movido a óleo à 

base de buriti. Plagiando a idéia de V. Exª, também 
vamos colocar em funcionamento um grupo gerador 
à base de óleo diesel reciclado do plástico e ainda 
um segundo grupo gerador, que vai funcionar com 
óleo diesel a partir de óleos lubrificantes, também 
reciclados.

Estarão presentes no evento a Ministra Marina 
Silva; o Governador do Estado, Jorge Viana; o Presi-
dente Nacional do Incra, Rolf Hackbart; o Secretário-
Executivo do Ministério de Minas e Energia, Maurício 
Tolmasquim, e muitas outras pessoas.

Convido V. Exª para estar conosco naquela soleni-
dade, o que é motivo de saudação para aqueles que têm 
coragem de inovar idéias e colocá-las em prática.

Por último, também comungo da idéia apresentada 
aqui pelo Senador Eduardo Siqueira Campos quanto 
à situação da PEC nº 55-A, que trata dos Vereadores. 
Penso também que o Brasil vive uma situação de equilí-
brio de sua democracia. Muitas iniciativas estão sendo 
feitas, e essa é mais uma sobre a qual gostaria de me 
pronunciar mais profundamente na próxima semana, 
se Deus quiser, na terça-feira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Siba Macha-
do, o Sr. Paulo Paim, 1º Vice-Presidente, dei-
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
sucessivamente pelos Srs. Eduardo Siqueira 
Campos, 2º Vice-Presidente, e Alberto Silva, 
2º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Alberto Silva. PMDB – PI) 
– Antes de passar a palavra à Senadora Lúcia Vânia, 
quero parabenizar V. Exª, Senador Sibá Machado, e 
sua família por tudo o que V. Exª representa – e tam-
bém me refiro ao Senador Heráclito Fortes. Sinto-me 
muito honrado pelas referências feitas à minha pessoa, 
quando V. Exª morava no Piauí. Cumprimento V. Exª 
pelo êxito do empreendimento do biodiesel. Se Deus 
quiser, farei todo o possível para estar presente no 
evento, porque também sou uma pessoa que acredita 
na inovação. Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia.
V. Exª dispõe de até vinte minutos.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, após a votação 
do salário mínimo ontem e a vitória do substitutivo do 
Senador César Borges, que elevou o salário mínimo 
para R$275,00 – e não para R$260,00, como queria o 
Governo –, muitas pessoas que acompanharam a vo-
tação pela TV Senado têm expressado suas opiniões 
por e-mails, por fax e pela Voz do Cidadão.
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A maioria dos que têm enviado suas mensagens 
mostra-se indignada com o impasse criado pelo Gov-
erno para elevar em R$15,00 a mais do que a proposta 
original o valor do salário mínimo.

Nada, porém, feriu mais a inteligência do povo 
brasileiro – segundo as opiniões enviadas – do que 
o argumento utilizado por alguns Parlamentares da 
base governista de que o Bolsa-Família cumpriria pa-
pel complementar ao salário mínimo. É preciso deixar 
bem claro o que está acontecendo com o Bolsa-Famí-
lia, maximizado pelo marketing governamental, não 
tendo seus efeitos – o que é mais grave – sentidos 
pela população. O que deixa a população indignada 
é, exatamente, o Governo falar da importância desse 
salário-família, sem que, ao mesmo tempo, sejam sen-
tidos seus efeitos nas comunidades.

É preciso fazer as contas. São 47 milhões de 
brasileiros que recebem o salário mínimo, entre pen-
sionistas, inativos e ativos. Dezessete milhões de trab-
alhadores na ativa recebem um salário mínimo. Desses 
17 milhões, 11 milhões têm filhos em idade entre 0 a 
15 anos; e, dos 11 milhões com filhos em idade en-
tre 0 a 15 anos, 6,5 milhões já recebiam algum tipo 
de transferência de renda. Desses 6,5 milhões que já 
recebiam um tipo de transferência de renda, apenas 
3,5 milhões recebem o Bolsa-Família, o que é uma 
insignificância no universo daqueles que recebem um 
salário mínimo. Daí por que a indignação da população 
ao ver o Governo utilizar o argumento de que o Bolsa-
Família cumpriria o papel de transferência de renda, 
de desconcentração de renda, o que representaria o 
aumento do salário mínimo.

Srªs e Srs. Senadores, a diferença de R$15,00 
aprovada ontem não é, como se vê, tão insignificante 
assim. O valor do benefício dos programas de trans-
ferência de renda, como Bolsa-Escola, Bolsa-Alimen-
tação, criados pelo Governo anterior e mantidos pelo 
Governo Lula, é de exatamente R$15,00 por criança, o 
que significa algo importante para as famílias de baixa 
renda, principalmente no que diz respeito à compra 
de alimentos.

Vou repetir o que muitos dos meus Pares aqui 
já fizeram. O que causa decepção, indignação, não é 
o Governo vir aqui e dizer que não pode aumentar o 
salário mínimo neste ano e se comprometer no futuro. 
O que causa indignação é a falácia em torno de dados 
que são apresentados aqui e que não são verdadeiros, 
são argumentações que ferem a inteligência daqueles 
que estão aqui, daqueles que têm experiência, daqueles 
que trabalham.

É muito complicado para o povo brasileiro en-
tender que há um excesso de arrecadação, que há 
um cumprimento excessivo em relação aos compro-

missos com o FMI e que, no entanto, os programas 
sociais não possam ser liberados para chegarem à 
população mais pobre. É isso que causa a maior in-
dignação. Todos os brasileiros sabem que o Governo 
se instalou há pouco tempo. Todos entendemos que é 
preciso ajudar e colaborar com o Governo. O que não 
entendemos é a forma com que o Governo apresenta 
os seus argumentos.

O que fere não é o fato de o Governo simples-
mente defender o seu ponto de vista, mas o con-
junto de ações que está mexendo com a vida dos 
brasileiros, principalmente com a dos mais pobres. 
Para confirmar o que estou dizendo, relembro a 
análise feita pelo Tribunal de Contas da União nesta 
semana, quando aprovou as contas do Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. O relatório traz números 
desalentadores para um Governo que foi eleito sob 
a garantia de que iria provocar uma transformação 
social no País.

O TCU informa que, em 2003, a renda média do 
trabalhador brasileiro atingiu o nível mais baixo dos 
últimos dez anos, caindo de R$1.210,00, em 2002, 
para R$910,00 no ano passado.

O relatório constata ainda que o primeiro ano 
do Governo do Presidente Lula foi trágico para os 
trabalhadores e bom para o sistema financeiro. O 
desemprego foi aprofundado, e o Governo falhou 
enormemente na questão social, deixando de cum-
prir metas na área de saúde, na área de educação e 
na reforma agrária.

Por causa disso, o relatório vai propor a aprova-
ção das contas do Governo, mas com ressalvas e re-
comendações para a correção de rumos. E isso vem, 
sem dúvida alguma, corroborar o que eu disse aqui. 
O que choca o povo brasileiro é o fato de o Governo 
ter essa reação durante esta semana em relação ao 
aumento de R$15,00 no salário mínimo, de haver uma 
contração nunca vista na economia nesses últimos 
tempos e de, ao mesmo tempo, haver um aumento 
gradativo do índice de desemprego. Enquanto tudo isso 
acontece, não há, paralelamente, nenhum programa 
emergencial funcionando regularmente para minimizar 
o sofrimento das pessoas mais pobres.

Vale ressaltar, entretanto, que os dados mais im-
portantes do relatório do Tribunal de Contas da União 
não estão ali divulgados.

O que realmente importa é constatar, mais uma 
vez, que o Governo não tinha, não tem e possivelmente 
não terá um projeto social para o País, como tantas 
vezes temos denunciado desta tribuna.

A falta de rumo e de perspectiva assusta a popu-
lação. Exemplo disso é a mensagem que recebemos 
esta manhã. Leitor do jornal O Estado de S.Paulo 
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mostra-se extremamente preocupado com o relatório 
do Tribunal de Contas da União e indaga: “se subiram 
tanto assim os impostos, por que, em contrapartida, 
não se vêem benefícios? Muito pelo contrário, estamos 
cada vez mais à nossa própria sorte, desamparados 
pelo que se chama hoje de governo”. 

O desalento desse senhor é o mesmo de grande 
parte da população que assiste, surpresa e assustada, 
às decisões que o Presidente Lula e seus Ministros 
tomam diariamente. São decisões que tornam a vida 
dos brasileiros cada dia mais difícil, como a que levou 
milhares de aposentados e pensionistas para as filas do 
INSS, para provar que estavam vivos, ou a dos cortes 
do Orçamento, reduzindo verbas para programas como 
o Peti – Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, 
anteontem evidenciado pelo Jornal Nacional.

Aproveito a oportunidade para cumprimentar o 
Prefeito da cidade de Formosa, Sebastião Guimarães, 
e sua mulher, Nara, pelo trabalho magnífico que têm 
feito com as crianças, por meio do Programa de Er-
radicação do Trabalho Infantil, tirando-as do trabalho 
e mostrando que, quando se tem vontade e sensibi-
lidade, um programa pode dar certo. Felizmente, no 
meu Estado de Goiás, o Peti é um sucesso.

Mais uma vez, desta tribuna, alerto o Governo 
para que atente para esse programa e veja o sucesso 
das crianças que saíram do trabalho e estão na es-
cola, desenvolvendo suas habilidades. Tenho certeza 
de que elas, amanhã, serão adultos com muito mais 
capacidade para exercer qualquer função.

Cabe, portanto, ao Governo, no tempo que lhe 
resta, vencer o maior desafio, que é recobrar a confi-
ança do povo brasileiro, que lhe outorgou poder, acredi-
tando em tantas promessas ainda não-cumpridas e, 
acima de tudo, na idéia de que um Governo nascido 
no seio dos trabalhadores lhe devolveria a força e a 
esperança.

O que se vê hoje é o povo brasileiro não mais 
acreditando nos políticos, nos homens públicos e nas 
campanhas políticas carregadas de promessas, já 
que aqueles que vão para o Governo não assumem 
os princípios defendidos nos palanques.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Sra. Lúcia Vânia, 
o Sr. Alberto Silva, 2º Secretário, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Paulo Paim, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Alberto Silva.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 788, DE 2004

Tendo sido designado por Vossa Excelência, re-
queiro, nos termos do art. 40, do Regimento Interno, 
autorização para ausentar-me dos trabalhos da Casa, 
no dia 18 de junho, a fim de, no desempenho de mis-
são com que me distinguiu o Senado, participar da 
palestra a ser proferida pelo Ministro Nelson Jobim, 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, na Escola 
Superior de Advocacia do Amapá – SAAP, na cidade 
de Macapá.

Sala das Sessões, 18 de junho de 2004. – Se-
nador Papaléo Paes.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim – Bloco/PT-RS) 
– Com referência ao requerimento que acaba de ser 
lido, em razão de a missão ocorrer hoje, a Presidên-
cia defere a solicitação do Senador Papaléo Paes, nos 
termos do art. 41 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim – PT-RS)– sobre 
mesa requerimento que será ido pelo Sr. 1° secretário 
em exercício, Senador Alberto Silva.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 789, DE 2004

Tendo sido designado por Vossa Excelência, re-
queiro, nos termos do art. 40, do Regimento Interno, 
autorização para ausentar-me dos trabalhos da Casa, 
no dia 21 de junho, a fim de, no desempenho de mis-
são com que me distinguiu o Senado, participar da 4ª 
Feira Nacional do Livro que será realizada na cidade 
de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 2004. – Se-
nador Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Com referência aos requerimentos que acabam de 
ser lidos, em razão de as missões ocorrerem hoje e no 
dia 21 próximo, a Presidência defere as solicitações 
dos Senadores Papaléo Paes e Romeu Tuma, nos ter-
mos do art. 41 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Sr. Senador Paulo Paim, a Srª Senadora Fátima 
Cleide e os Srs. Senadores Eduardo Azeredo, Leo-
nel Pavan, Alvaro Dias, Teotonio Vilela Filho, Sérgio 
Guerra e Valmir Amaral enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na forma do disposto do art. 
203, combinado com o inciso I e o § 2º do art. 210 do 
Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apan-

hamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, no último mês de março os trabalhadores 
metroferrovários ligados à CBTU (Companhia brasileira 
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de Trens Urbanos), iniciaram as mobilizações em torno 
da campanha salarial. Essas mobilizações envolvem 
cerca de três mil trabalhadores distribuídos nos esta-
dos do Rio de Janeiro, Minas Gerais, Bahia, Alagoas, 
Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará.

Após vários dias de expectativas a Administ-
ração Central da CBTU no Rio de janeiro, marcou 
o inicio das negociações para o dia 3 de maio, dois 
dias após a data base da categoria, porém, para 
nossa surpresa a data foi adiada de forma unilateral 
pela empresa para o dia 10 e depois para o dia 17 
de maio, após muita pressão dos trabalhadores, que 
ficaram revoltados com a postura desrespeitosa da 
direção da CBTU.

A pauta de reivindicações dos trabalhadores é 
composta por 123 cláusulas, das quais a empresa 
atendeu apenas 80% (as chamadas cláusulas soci-
ais), ficando de fora as cláusulas econômicas. Além 
de alterar de forma arbitrária o acordo vigente que 
garantia aos trabalhadores a estabilidade no em-
prego.

Na primeira rodada de negociação, a direção da 
CBTU apresentou a seguinte proposta econômica: 
um abono único de R$542,65 (quinhentos e quarenta 
e dois reais e sessenta e cinco centavos), correção 
de R$0,53 (cinqüenta e três centavos) no valor do tí-
quete ou um nível salarial para todos os empregados, 
o que equivale a cerca de 3% de reposição salarial, 
índice que fica muito abaixo da inflação do período, 
que chegou a 6,74%.

Diante desse impasse e vendo que a empresa 
não apresentava qualquer alternativa de avanço, os 
trabalhadores entraram em greve nos estados de MG, 
PE, BA, AL, PB e RN no dia 31de maio por tempo in-
determinado. Greve esta que foi suspensa no dia 8 de 
junho, com exceção do Sindicato dos metroviários de 
Belo Horizonte (MG).

Em função da greve, a CBTU reformulou sua 
posição apresentando a seguinte proposta: abono de 
R$84,00 (oitenta e quatro reais) e aumento de R$1,00 
(um real), no valor do tíquete. O abono proposto seria 
aplicado sem nenhuma incidência sobre os salários e 
incorporado ao salário na próxima data base, ou seja, 
1º de maio de 2005.

Também devido às greves desencadeadas nos 
estados a CBTU entrou com pedido de dissídio cole-
tivo, sendo marcada a primeira audiência pelo TST, 
no dia 17 de junho de 2004, audiência essa que foi 
antecipada para ontem, dia 14 de junho, às 15 horas, 
aqui em Brasília. 

Nessa reunião, o juiz indicado para a concilia-
ção propôs a concessão de um abono de R$80,00, a 
ser incorporado após 12 meses, um outro abono de 

R$55,00, seco, sem incidir sobre nenhuma vantagem 
ou rendimento, remetendo para uma nova negociação 
entre a empresa e os trabalhadores as questões do 
ticket alimentação e do plano de saúde.

Os trabalhadores concordaram com a proposta 
do juiz, mas ela ainda será objeto de exame amanhã, 
quarta-feira, dia 16, na sede da CBTU, no Rio de Ja-
neiro, durante reunião entre representantes da empresa 
e dos sindicatos.

Se as partes se entenderem, o acordo poderá 
ser sacramentado em outra audiência de concilia-
ção que já está marcada para sexta-feira, dia 18, no 
Tribunal Superior do Trabalho, em Brasília. Se não 
houver acordo, essa mesma reunião servirá para 
dissídio coletivo.

Diante desse avanço nas negociações, deixo 
aqui meu apelo para que a CBTU também concorde 
com a proposta conciliatória que devolve aos trab-
alhadores metroferroviários um pouco da dignidade 
que foi lhes subtraída com as políticas de arrocho 
salarial. 

Era o que tinha a dizer.
A SRA. FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a Comissão Externa do Senado que 
examina conflitos fundiários em terras indígenas, já 
apresentou relatórios sobre conflitos em Roraima e 
Mato Grosso do Sul, agora examina o conflito centrado 
na disputa pela exploração de diamantes na reserva 
Roosevelt, do povo Cinta Larga. Em função disso, visita 
hoje o estado de Rondônia. 

Convidada a acompanhar essa visita, lamentavel-
mente estou pessoalmente impedida de fazê-lo, devido 
a internamento hospitalar a que tenho de me submeter 
neste fim de semana, a partir de hoje.

Contudo, além de publicamente justificar minha 
ausência, quero chamar a atenção para alguns as-
pectos dessa delicada questão, que referencia toda 
uma discussão no Executivo e no Congresso Na-
cional sobre mineração em terras indígenas e, em 
sentido mais amplo, sobre o relacionamento do Es-
tado e da sociedade brasileira com as comunidades 
indígenas, seus direitos naturais e constitucionais, e 
suas práticas e projetos em relação aos recursos em 
seus territórios.

Nesse sentido, quero ressaltar, em primeiro lugar 
que, em se tratando de iniciativas que envolvam di-
retamente os direitos e interesses de comunidades 
indígenas, temos o dever de contatá-las diretamente, 
ouvir com atenção e respeito as suas lideranças e or-
ganizações. 

Para além do contato direto com a comunidade 
da reserva Roosevelt, recomendo, particularmente, 
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a devida consideração dessa Comissão e das au-
toridades rondonienses, ao documento, produzido 
em assembléia geral indígena, que se deu em 27 e 
28 de maio passado, em Porto Velho, sob a coorde-
nação da Cunpir – entidade que articula o conjunto 
das organizações indígenas de Rondônia e região 
circunvizinha.

Esse documento dirige-se às autoridades e à so-
ciedade brasileiras para os temas que mais afligem as 
comunidades indígenas de Rondônia neste momento, 
sendo o caso Cinta Larga o tema mais demoradamente 
debatido na e o que mereceu maior destaque em seu 
documento final. 

Ali, os representantes de 47 etnias de nossa 
região, traçam um breve histórico do que tem sido 
a relação dos Cinta Larga, desde ao anos 60, sob a 
violenta ação de empresas seringalistas, dos projetos 
agropecuários, construção de estradas, e a criação do 
Polonoroeste.

Lembram que uma CPI, de 1960, encheu cinco 
mil páginas com registros de como fazendeiros e fun-
cionários de governo dizimaram milhares de índios 
com alimentos envenenados com arsênico, bombas 
de dinamite e brinquedos contaminados com vírus de 
gripe, sarampo e varíola que eram lançados de avião 
sobre as aldeias Cinta Larga. Nos anos 80, foi vez da 
exploração ilegal de madeiras nobres. A partir de 1999, 
a garimpagem de diamantes. 

Dessa fase mais recente, os Cinta Larga, após 
três anos de agressões e traições, compreenderam 
que as parcerias com “brancos” lhes era drasticamente 
prejudicial – social, cultural, ambiental e economica-
mente. E, a partir dessa experiência, desistiram deci-
didamente de todas as parcerias até então tentadas. 
Desde então, passaram a sofrer redobrada campanha 
de invasões e calúnias: estudantes Cinta Larga tiveram 
de abandonar a escola, seus líderes são perseguidos, 
impedidos de circular livremente pelas cidades, acusa-
dos injustamente de envolvimento em diversos crimes 
e vitimados por violenta campanha difamatória – que 
atinge indistintamente os índios das diferentes etnias 
de toda a região.

Assim, sob histórico abandono à crueldade da 
ambição capitalista, invisíveis aos olhos do Estado, da 
Justiça e da Sociedade brasileira, gestou-se o conflito 
que culminou no lastimável confronto com garimpeiros 
em 7 de abril passado.

Como corretamente aponta o documento da Cun-
pir, as declarações dos garimpeiros – tantas vezes 
usadas contra os índios nas audiências públicas que 
se realizam em Brasília – confirmam os crimes orga-
nizados por grupos mineradores e contrabandistas, 
que patrocinam o armamento dos garimpeiros, a cor-

rupção e o assédio às lideranças indígenas, a invasão 
e o confronto direto contra os Cinta Larga em seu 
próprio território.

Mais que isso, as comunidades indígenas de 
Rondônia e região circunvizinha consideram criminosa 
a campanha que tenta convencer a população brasileira 
de que os diamantes nas terras Cinta Larga possam 
pagar nossa dívida externa ou suprir a miséria dos 
famintos – já que, há 500 anos, tem-se transformado 
em fome, escassez e degradação toda a fartura que 
herdamos de seus hábitos milenares nos territórios 
que ocupam.

Na reserva Roosevelt, tenho certeza que os par-
lamentares encontrarão as lideranças ainda altivas, 
apesar de todos os problemas que têm vivido nos úl-
timos meses. Aborrecidos com a sucessão de acon-
tecimentos que lhes tolhe a liberdade e lhes ameaça 
a vida, pessoal e coletivamente, não estão abatidos. 
Ao contrário, mantêm-se mobilizados, concentrados 
em definir e implementar as soluções para seus prob-
lemas em curto, médio e longo prazos. 

Conscientes de sua realidade e de seus di-
reitos, produzem, eles mesmos e a partir de sua 
própria história, a orientação de sua luta para su-
perar as adversidades do presente e construir um 
futuro mais tranqüilo. Eles acreditam em sua própria 
capacidade e confiam no Governo Lula – segundo 
eles mesmos, “o único Governo que se dignou a 
ouvir os índios”.

Acreditam que, dentro do Governo Federal, há 
setores sensíveis à participação indígena, e confiam 
que terão acesso às instâncias centrais das decisões 
políticas, em Brasília, para encaminhar seu projeto 
de autogestão para a garimpagem de diamantes. Dis-
põem-se a servir de experiência-modelo de mineração 
indígena, com vistas a orientar a regulamentação e o 
trato formal com essa questão em relação às demais 
comunidades indígenas igualmente pressionadas pelo 
extrativismo predatório de recursos naturais implemen-
tado pela sociedade envolvente, com graves prejuízos 
sociais e culturais.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs.Senadores, o modelo 
de desenvolvimento implementado em Rondônia nos 
últimas décadas, baseado na exploração desordenada 
e predatória de recursos naturais, atualmente só en-
contra concentração relevante dessa matéria prima 
em áreas indígenas.

Do que foi invadido e tomado dos nativos daquela 
região, como no resto do País, resta muito pouco – o 
próprio Ibama reconhece esta realidade e a comprova 
com números e dados irrefutáveis. Mantendo pelos 
mesmos padrões que adotamos até aqui, em 10 ou 
15 anos não restarão recursos, nem índios – apenas 
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nós, sobre a terra arrasada, amargando nossa triste 
história.

Os Cinta Larga têm os mais justos motivos 
para não adotar nossos modos de utilização de re-
cursos e distribuição de riqueza. No entanto, apesar 
de agredidos, ameaçados e traídos, muitas vezes e 
de muitas maneiras, exceto em situação extrema de 
legítima defesa, ainda tratam “os brancos” com cor-
dialidade e respeito, sem medo ou submissão; com 
cuidado, mas sem preconceito ou agressividade, e 
têm esperanças no bom senso, no amor à vida e à 
natureza. 

Portanto desejo e pressuponho que a visita da 
Comissão Externa do Senado ao meu querido estado 
de Rondônia se dê sob a inspiração da justiça e da 
solidariedade, de modo a somar, com amorosa hon-
estidade, o movimento da sociedade rondoniense no 
sentido de corrigir a rota equivocada do desenvolvi-
mento predatório e desordenado que acomete nossa 
região.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, “populismo no ensino su-
perior”: Este é o título do artigo publicado no jornal 
O Estado de S. Paulo do último dia 30 de maio do 
corrente e que é assinado por Paulo Renato Sou-
za, ex-Ministro da Educação do Governo Fernando 
Henrique Cardoso.

O autor, em seu artigo, mostra que as medi-
das recentemente anunciadas pelo Governo na área 
do ensino superior podem comprometer a qualidade 
construída ao longo de várias décadas em nossas in-
stituições públicas de ensino. Isso tudo em nome de 
uma suposta democratização no acesso a esse nível 
de ensino.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima citado 
seja dado como lido e considerado como parte inte-
grante deste pronunciamento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Populismo no ensino superior

O Estado de S. Paulo

30-5-04

Três conjuntos de medidas recentemente anuncia-
dos pelo governo na área do ensino superior ameaçam 
interromper o processo de expansão com melhoria da 

qualidade que se iniciou em 1995 e podem comprom-
eter a qualidade construída ao longo de várias décadas 
em nossas melhores instituições públicas. Isso tudo 
em nome de uma suposta democratização no acesso 
a esse nível de ensino, que já vinha ocorrendo a pas-
sos largos sem, contudo, provocar diminuição da quali-
dade acadêmica. Dois desses conjuntos confirmam os 
temores que já expressei em artigos publicados neste 
mesmo espaço: 

– Haverá mudanças na realização do 
Exame Nacional de Cursos, o Provão, agora 
rebatizado e que passará a ser trienal em cada 
área e por amostragem, deixando de ser uni-
versal para todos os formandos. Desta maneira 
se compromete gravemente a pertinência de 
seus resultados para avaliar os cursos supe-
riores e o acesso da sociedade a informações 
simples e transparentes;

– Anuncia-se que a aprovação de no-
vos cursos dependerá da demanda social em 
cada cidade ou região. Esta medida restrin-
ge a concorrência salutar entre instituições 
e retrocede a política de ensino superior às 
velhas práticas do antigo Conselho Federal 
de Educação, que criaram as reservas de 
mercado e tantos lucros proporcionaram aos 
empresários do ensino. Além disso, favorece 
escandalosamente as antigas universidades 
privadas, que em função de sua autonomia 
não necessitam pedir licença a ninguém para 
abrir novos cursos.

O terceiro, depois de vários balões-de-ensaio 
lançados, acaba de ser remetido ao Congresso Na-
cional e define o processo de compra de vagas nas 
instituições privadas – sob o nome pomposo de Uni-
versidade para Todos – e estabelece cotas no aces-
so às instituições federais. Nas instituições privadas 
que aderirem ao programa, pretende-se adquirir 10% 
de suas vagas mediante a isenção de impostos e, 
nas filantrópicas, pretende-se a ocupação de 20% 
de suas vagas por alunos oriundos de famílias com 
até um salário mínimo per capita. As matrículas nas 
instituições privadas de ensino se expandiram em 
116% entre 1994 e 2002, o que significa que estão 
tendo acesso ao ensino superior segmentos antes 
excluídos. Os dados do último Provão mostram que 
cerca de 10% dos alunos das instituições privadas 
e 20% das públicas são constituídos de pessoas 
que provêm de famílias que têm uma renda familiar 
de até três salários mínimos. Estas porcentagens 
se referem aos formandos, ou seja, aos que ingres-
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saram há quatro anos ou mais no ensino superior. 
Nos atuais ingressantes as proporções já devem 
ser bem maiores. O problema aqui, portanto, não é 
garantir o acesso, mas sim garantir o financiamento 
ao aluno carente.

A opção adotada pelo governo é a mais atrasada 
possível: a isenção de impostos ou contribuições. Per-
deu-se, assim, uma grande oportunidade para que se 
desse mais transparência e modernidade à concessão 
de benefícios sociais, vinculando a retribuição dos edu-
cacionais aos serviços efetivamente prestados. Criar 
novas isenções é ampliar um sistema que tem histori-
camente estimulado a burla da legislação tributária e 
a falta de transparência.

Nas instituições federais, pretende-se reservar 
50% das vagas a alunos oriundos de escolas públi-
cas. Fosse essa a única determinação, o prejuízo 
do critério de mérito na seleção para ingresso nas 
instituições de ensino não seria muito grande, pois 
se estaria ainda fazendo uma seleção entre os mel-
hores alunos das escolas públicas. Há, contudo, dois 
pontos adicionais que vão distorcer gravemente o 
processo de seleção para ingresso nessas institu-
ições: a cota deve ser aplicada no ingresso a cada 
curso e turno e são estabelecidas subcotas por raça 
autodeclarada, segundo a proporção em relação à 
população total registrada no censo do Estado em 
que se situa a instituição. 

A combinação de todas essas variáveis haverá de 
fazer com que o ingresso nas universidades federais 
se aparte bastante do que seria se fossem aplicados 
critérios puramente de mérito acadêmico.

Como também já tive oportunidade de desta-
car neste espaço, o acesso à universidade só será 
democratizado de fato quando todos os jovens ti-
verem condições de cursar um ensino médio de boa 
qualidade, seja público ou privado. Enquanto não 
chegamos à eliminação dessas diferenças, devem 
ser adotadas algumas ações afirmativas impor-
tantes que não colidem com o critério de mérito na 
seleção de alunos. O apoio financeiro a cursos pré-
vestibulares gratuitos dirigidos aos pobres, afrode-
scendentes e indígenas me parece, hoje, a mais 
oportuna. Isso foi iniciado no governo passado e 
tem sido seguido, diga-se de passagem, no atual. 
Para aplicar outras medidas paliativas é preciso 
estar seguro de que seus efeitos negativos não 
venham a ser maiores do que o alívio que podem 
eventualmente proporcionar e que não substituam 
as soluções definitivas.

Uma boa universidade se faz com bons professo-
res e com bons alunos. Nosso país seguiu até agora um 
modelo seletivo no ingresso às instituições públicas que 
garantiu a manutenção de sua qualidade acadêmica. 
Em outros países latino-americanos, como a Argentina, 
o México e o Peru, o modelo foi outro. Eliminaram-se 
os exames de ingresso nas universidades públicas e 
passaram a ser admitidos todos os alunos formalmente 
qualificados. O resultado foi a expansão enorme das 
matrículas e a perda total de qualidade nessas insti-
tuições. Nesses países, o ensino de qualidade está 
nas universidades privadas. Quiçá venha a ser esse 
o resultado das medidas que o atual governo começa 
a adotar para as instituições públicas. Neste caso, não 
seria mais eficaz seguir o modelo de alguns de nos-
sos vizinhos? Pelo menos se estaria beneficiando um 
maior número de pessoas.

Paulo Renato Souza, consultor, foi ministro da 
Educação no governo Fernando Henrique Cardoso, 
gerente de Operações do BID, reitor da Unicamp e 
secretário de Educação do Estado de São Paulo no 
governo Franco Montoro. 

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apan-
hamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar as matérias publicadas nos jornais Folha de 
S.Paulo e O Estado de S. Paulo sobre as doações 
dos laboratórios farmacêuticos para a campanha do 
presidente Lula, em 2002. 

As matérias tratam do vínculo do Partido dos 
Trabalhadores com os acusados de envolvimento em 
fraudes do Ministério da Saúde. O Secretário de Finan-
ças do PT, Delúbio Soares, declarou que o Partido dos 
Trabalhadores jamais se comprometeu com a indús-
tria farmacêutica a retribuir, no Governo, as doações 
feitas pelo setor à campanha do Presidente Lula. No 
entanto, as dúvidas, até agora, ainda são maiores que 
os esclarecimentos. 

Para que conste dos Anais do Senado, requeiro, 
Sr. Presidente, que as matérias relacionadas em anexo 
sejam consideradas como parte integrante deste pro-
nunciamento.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apan-
hamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna nesse momento para 
comentar a decisão do Governo de aplicar um redu-
tor de R$100,00 na base de cálculo do Imposto de 
Renda. A decisão mostra que o Governo, pressio-
nado pela oposição e pelas centrais sindicais, op-
tou por uma medida política que passa longe do 
necessário para zerar as defasagens na correção 
da tabela do IR.

Para que constem dos Anais do Senado, requeiro, 
Sr. Presidente, que as matérias em anexo, publicadas nos 
principais jornais do último dia 2 de junho, sejam consid-
eradas como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
comentar o artigo intitulado “Desafio do emprego”, de 
autoria da jornalista Miriam Leitão, publicado na coluna 
Panorama Econômico do jornal O GLOBO, de 26 de 
maio do corrente.

O referido artigo mostra que pesquisa realizada 
pelo IBGE registrou que o número de desocupados 
aumentou e que a cada mês aumenta o percentual 
de emprego informal no país. Além disso, a pesquisa 
apontou que o rendimento real caiu, tanto com relação 
ao mês de março quanto ao ano de 2003. 

Sr. Presidente, solicito que o artigo da jornalista 
Miriam Leitão seja dado como lido e considerado como 
parte integrante deste pronunciamento.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TEOTÔNIO VILELA FILHO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

O Globo, 26 de maio de 2004
Panorama Econômico 

 (Miriam Leitão)

Desafio do emprego

A taxa de desemprego em abril foi pior do que 
se esperava. E para completar a má notícia: o rendi-
mento real caiu em relação ao mês anterior e ao ano 
anterior. Aumentou o número de pessoas trabalhando, 
mas aumentou ainda mais o número de desocupados. 
José Pastore analisou os dados de melhora no em-
prego formal e descobriu que o que aumentou em São 
Paulo foi o emprego público. O economista José Márcio 
Camargo lembra que esta pesquisa, a PME, é muito 
“jovem”. É que houve uma mudança de metodologia 
há apenas dois anos e ele acha que isso torna difícil 
a análise do que está acontecendo: 

– Está havendo um aumento da ocupação mais ou 
menos sustentável nos últimos meses e já há por volta 
de 500 mil pessoas trabalhando a mais do que no ano 
passado. Ainda assim, a taxa de desemprego está alta 
e o rendimento voltou a cair. Com a queda da inflação, 
o rendimento deveria subir e ele voltou a cair. 

O Governo vinha comemorando o aumento do 
emprego registrado pelo Caged, uma estatística do 
Ministério do Trabalho sobre emprego de empresas 
formais. Mas está longe de haver qualquer motivo para 
comemoração. Pelo contrário, a cada mês aumenta o 
percentual de emprego informal no país. Hoje apenas 
39% dos trabalhadores têm carteira assinada. 

José Pastore analisou os dados do Caged em 
São Paulo para verificar onde é que estava havendo 
melhora: 

– Em São Paulo, é principalmente emprego pú-
blico. Depois, mas muito atrás, está o emprego da in-
dústria ligada à exportação. Na indústria de alimentos, 
por exemplo, o emprego caiu – conta ele.

Algumas coisas estão claras neste pantanoso ter-
reno do emprego. O desemprego estrutural aumentou 
na economia durante os anos 90 e voltou a aumentar 
agora. O mercado de trabalho está reduzindo numa 
velocidade assustadora a participação dos empregos 
formais no total dos empregos oferecidos na economia. 
Uma das claras razões do problema é o excesso de 
peso sobre a folha salarial, que faz com que empresas 
prefiram adotar todos os mecanismos que contornem 
as leis trabalhistas. 

É preciso pensar em formas mais duradouras e 
efetivas de começar a mudar o quadro do desemprego 
no Brasil. Hoje, este problema desafia governantes pelo 
mundo afora. A reforma trabalhista foi atropelada pela 
reforma sindical e agora está sendo protelada. Remé-
dios tópicos não vão resolver o problema. 

A queda da renda ocorre depois de três meses 
de recuperação e enfraquece a retomada do consu-
mo que estava começando a aparecer em algumas 
estatísticas.

José Márcio acha que em junho o desemprego 
deve cair.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna nesse momento para 
comentar o artigo intitulado “Será que agora vai mes-
mo? Como?”, de autoria do jornalista Marco Antônio 
Rocha, publicado no jornal “O Estado de S. Paulo” de 
31 de maio do corrente.

O artigo, que solicito seja dado como lido e con-
siderado como parte integrante deste pronunciamento, 
mostra que o otimismo do governo com relação ao 
crescimento da economia tem que ser reservado, já 
que esse crescimento se deve, fundamentalmente, ao 
aumento da demanda externa. 

Nas palavras do autor, enquanto o consumo e 
o investimento puxaram o PIB para baixo, o comércio 
externo puxava o PIB para cima. Isto porquê a queda 
da massa salarial e a perda de poder aquisitivo dos 
salários reduziram o consumo interno, enquanto que 
as incertezas políticas e administrativas do País ini-
biam os investimentos.

Portanto, apesar desse “relativo” crescimento, o 
povo continua pobre e o mercado interno, estagnado.

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. VALMIR AMARAL (PMDB – DF. Sem apan-
hamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, venho hoje à tribuna desta Casa para aplaudir 
as comemorações do Dia da Imigração Japonesa em 
nosso País, que é festejado neste 18 de junho.

A chegada dos japoneses ao Brasil tem como 
marco o porto de Santos, no Estado de São Paulo.

A primeira leva de imigrantes chegou no dia 18 
de junho de 1908, após 52 dias de viagem, no navio 
Kasato Maru, vindo do porto de Kobe, no Japão. 
Eram 781 pessoas e mais 12 passageiros indepen-
dentes. O acordo imigratório então assinado entre o 
nosso Governo e o Governo Japonês permitiu, sem 
muita formalidade, o desembarque dos viajantes em 
nossas terras.

Embora os registros oficiais se refiram à data 
de 18 de junho de 1908 como o ano da chegada dos 
primeiros trabalhadores japoneses, outros documentos 
históricos atestam que os pioneiros daquele país foram 
quatro tripulantes do barco chamado, Wakamiya Maru, 
que afundou na costa do Japão, no início de 1803. 

Segundo essas fontes, quatro marinheiros nipônic-
os estavam à deriva e foram resgatados por um navio 
de guerra russo que continuou em sua rota inicial e 
terminou por atracar para conserto no Porto de Des-
terro, hoje Florianópolis, Capital do Estado de Santa 
Catarina, no dia 20 de dezembro de 1803.

Quanto aos 793 japoneses que desembarcaram 
do navio Kasato Maru, eles foram imediatamente dis-
tribuídos em seis fazendas paulistanas. Entre todos 
aqueles cidadãos existia uma grande esperança de con-
quista de prosperidade, apesar de terem escolhido um 
país americano, ocidental, de costumes, língua, clima 
e tradições completamente diferentes dos seus.

É importante destacar que os primeiros resulta-
dos da integração foram bastante negativos. Não tar-
dou, e o preconceito contra os novos trabalhadores, 
de pele diferente, olhos puxados e costumes exóti-
cos, logo se manifestou de maneira transparente. Tal 
rejeição prejudicou durante anos a produtividade do 
trabalho desses imigrantes, retardou significativamente 
o processo de inserção social desses novos atores e 
prejudicou igualmente as expectativas do rendimento 
agrícola esperado.

Apesar dessas dificuldades, uma segunda leva 
de japoneses estava a caminho do Brasil em 1910. No 
dia 28 de junho daquele ano, o navio Ryojun Maru 
aportou no porto de Santos e trouxe mais 906 trabal-
hadores que vieram se juntar aos seus conterrâneos já 
instalados. Como os primeiros, foram distribuídos em 
diversas fazendas, enfrentaram os mesmos preconcei-
tos e as mesmas dificuldades de adaptação.

Em 1912, novas famílias são assentadas em 
terras doadas pelo Governo de São Paulo, na região 
de Iguape, onde foram desenvolvidos com suces-
so alguns projetos de colonização. Naquela ocasião, 
vários japoneses já marcavam presença no Estado 
do Paraná.

Em agosto de 1913, um novo grupo de 107 pes-
soas chegou para trabalhar em uma mina de ouro, no 
Estado de Minas Gerais. Segundo o órgão nacional 
encarregado do controle migratório dos japoneses, 
esse contingente de mineiros foi o único, em toda a 
história da imigração japonesa voltada para o Brasil, 
que veio com esse objetivo. Em 1914, o número de 
trabalhadores japoneses no Estado de São Paulo já 
era de cerca de 10 mil pessoas. Anos mais tarde, em 
1932, segundo informações do Consulado Geral do 
Japão em São Paulo, a comunidade japonesa já era 
composta por cerca de 133 mil pessoas.

Com a eclosão da Segunda Guerra Mundial, a 
colônia japonesa no Brasil passou a enfrentar uma nova 
onda de preconceito e de perseguição. Dessa vez, por 
determinação governamental, suas manifestações cul-
turais foram proibidas e duramente reprimidas, suas 
escolas foram fechadas, sua prática religiosa proibida 
e seus bens confiscados. Só após o conflito mundial e 
com a redemocratização do País, os residentes japone-
ses recuperaram seus bens e seus direitos políticos, 
culturais e religiosos.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs.Senadores, desde 
o final do Século XIX até o momento atual, diversas 
missões japonesas visitaram constantemente o nos-
so País com o objetivo de ampliar relações em vários 
campos e estreitar laços econômicos que são funda-
mentais para as duas nações. 

Recebemos a primeira visita oficial em 1880. No 
dia 16 de novembro daquele ano, o Vice-Almirante 
brasileiro, Artur Silveira da Mota, mais tarde agraciado 
com o título de Barão de Jaceguai, iniciou, em Tóquio, 
as primeiras conversações para o estabelecimento de 
um Tratado de Amizade, de Comércio e de Navega-
ção entre o Brasil e o Japão. Todavia tal acordo só foi 
concretizado 15 anos mais tarde, ou seja, em 5 de 
novembro de 1895.

Em 1988, por ocasião da comemoração do octo-
gésimo aniversário da imigração japonesa em nosso 
País, a festa teve como convidado de honra o Príncipe 
Aya, filho do Imperador Akihito.

Segundo dados do Censo 2000, divulgados pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
cerca de 1,25 milhão de brasileiros são descendentes 
de japoneses. Por sua vez, as estatísticas do Minis-
tério das Relações Exteriores, referentes ao mesmo 
período, mostram que cerca de 225 mil brasileiros, os 
chamados decasséguis, trabalham no Japão e vivem 
notadamente nas cidades de Tóquio e Nagóia.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs.Senadores, ao termi-
nar este pronunciamento, não poderia deixar de repetir 
que a história da imigração japonesa em nosso País é 
cheia de obstáculos e de grandes dificuldades. Os que 
vieram em busca de um sonho e de uma vida melhor 
em nossa terra, sofreram na pele, durante anos a fio, 
a exclusão, a rejeição, o preconceito e a indiferença. 
Mesmo assim, com tenacidade, disciplina, dedicação, 
competência, responsabilidade, paciência, persever-
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ança e muito trabalho, a maioria conseguiu vencer, 
fincou raízes profundas, absorveu a nossa cultura e 
contribuiu efetivamente para a construção do Brasil 
moderno.

Por tudo isso que acabamos de dizer, nesta data 
em que se comemora o Dia da Imigração Japonesa 
no Brasil, somos gratos a todos os membros dessa 
respeitável comunidade.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 
5 minutos.)

(OS 14319/04)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL  Jorge Bornhausen 

MARANHÃO PT  Ideli Salvatti 
PMDB  João Alberto Souza PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PFL  Roseana Sarney    Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PTB  Duciomar Costa PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PDT  Almeida Lima 
PFL  José Jorge PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB  Hélio Costa PT  Tião Viana  

GOIÁS PSB  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO PT  Delcídio Amaral 
PSDB  Antero Paes de Barros PMDB  Ramez Tebet 
PFL  Jonas Pinheiro DISTRITO FEDERAL 
PT  Serys Slhessarenko PMDB  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
PT  Paulo Paim TOCANTINS 
PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PFL  João Ribeiro 
PSDB  Reginaldo Duarte  PFL  Leomar Quintanilha 
PPS  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB - Paulo Elifas 

ESPÍRITO SANTO PT - Fátima Cleide 
PPS  João Batista Motta  PMDB - Valdir Raupp 
PSDB  Marcos Guerra RORAIMA 
PL  Magno Malta PPS - Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT - Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB - Romero Jucá 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes)  

 
Presidente: Senador Ramez Tebet (PMDB-MS)  

Vice-Presidente: Senador Paulo Octavio (PFL-DF) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Flávio Arns 
Eduardo Suplicy 3. Serys Slhessarenko 
Delcídio Amaral 4. Duciomar Costa 
Roberto Saturnino 5. Magno Malta 
Antonio Carlos Valadares 6. Aelton Freitas 
Geraldo Mesquita Júnior 7. (vago) 
Fernando Bezerra 8. (vago) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Mão Santa 2. Luiz Otávio 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Gerson Camata* 
João Alberto Souza 5. Sérgio Cabral 
Pedro Simon 6. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 7. Maguito Vilela 

PFL 
César Borges 1. Antonio Carlos Magalhães 
Efraim Morais 2. Demóstenes Torres 
Jonas Pinheiro 3. João Ribeiro 
Jorge Bornhausen 4. José Agripino 
Paulo Octavio 5. José Jorge 
Rodolpho Tourinho 6. Marco Maciel 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. Arthur Virgílio 
Sérgio Guerra 2. Álvaro Dias 
Eduardo Azeredo 3. Lúcia Vânia 
Tasso Jereissati 4. Leonel Pavan 

PDT 
Almeida Lima 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 
 
 
 
 



 
 

1.1) SUBCOMISSÃO DE TURISMO 
 

TEMPORÁRIA  
(07 titulares e 07 suplentes) 

 
Presidente: Senador Paulo Octávio (PFL -DF)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 2. Ideli Salvatti 

PMDB 
Garibaldi Alves Filho 1. Mão Santa 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 

PFL 
Paulo Octavio 1.  
João Ribeiro 2. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida ao PPS.  
Atualizada em 30.10.2003 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO DE MINERAÇÃO 

 
TEMPORÁRIA 

(07 titulares e 07 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT - PA) 
Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho (PFL - BA) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Julia Carepa 1. Delcídio Amaral. 
Aelton Freitas 2. Magno Malta 

PMDB 
Luiz Otávio 1. Hélio Costa 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata** 

PFL 
Rodolpho Tourinho 1. Efraim Morais 
João Ribeiro 2. Almeida Lima (PDT)* 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida pelo PFL 
**Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.08.2003. 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.3) SUBCOMISSÃO DESTINADA A  ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO  
DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS  TEMPORÁRIA  

(09 titulares e 09 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges (PFL - BA) 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra (PTB - RN) 

Relator: Senador Ney Suassuna 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. Eduardo Suplicy. 
Fernando Bezerra 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares  

PMDB 
Ney Suassuna  1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata* 

PFL 
César Borges 1. Jonas Pinheiro 
Paulo Octávio 2. José Jorge 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Lúcia Vânia 

PDT - PPS 
(vago) (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.4) SUBCOMISSÃO FOME ZERO TEMPORÁRIA 
 (07 titulares e 07 suplentes)  

 
Presidente: Rodolpho Tourinho (PFL - BA)  

Vice-Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT - SP)  
Relator: Senador Romero Jucá (PMDB - RR) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Delcídio Amaral. 
Fernando Bezerra 2. Serys Slhessarenko 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Garibaldi Alves Filho 
Romero Jucá 2. Luiz Otávio 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. Demóstenes Torres 
Rodolpho Tourinho 2. Paulo Octávio 

PSDB 
Lúcia Vânia 1.Leonel Pavan 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  
(29 titulares e 29 suplentes) 

 
Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

Vice-Presidente: Senador Papaléo Paes* (PMDB-AP) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Ana Júlia Carepa 1. Delcídio Amaral 
Eurípedes Camargo 2. Fernando Bezerra 
Fátima Cleide 3. Tião Viana 
Flávio Arns 4. Antonio Carlos Valadares 
Sibá Machado 5. Duciomar Costa 
 (vago) 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. Serys Slhessarenko 
Geraldo Mesquita Júnior 8. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. Garibaldi Alves Filho 
Leomar Quintanilha 2. Hélio Costa 
Maguito Vilela 3. Ramez Tebet 
Sérgio Cabral 4. José Maranhão 
Ney Suassuna 5. Pedro Simon 
Amir Lando 6. Romero Jucá 
Papaléo Paes* 7. Gerson Camata** 

PFL 
Edison Lobão 1. Antonio Carlos Magalhães 
Jonas Pinheiro 2. César Borges 
José Agripino 3. Demóstenes Torres 
Paulo Octávio 4. Efraim Morais 
Maria do Carmo Alves  5. Jorge Bornhausen 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Lúcia Vânia 2. Tasso Jereissati 
João Tenório 3. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros 4. Sérgio Guerra 
Reginaldo Duarte 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 
Juvêncio da Fonseca 2. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Reuniões: Quintas - Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 



2.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA CRIANÇA DO  
ADOLESCENTE E DA JUVENTUDE  

(7 titulares e 7 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO)  
Vice-Presidente: Senadora Roseana Sarney (PFL-MA) 
Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes (PPS-CE) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.(vago) 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Amir Lando 1. (vago) 
Juvêncio da Fonseca* 2. (vago) 

PFL 
Roseana Sarney 1. (vago) 

PSDB 
Lúcia Vânia 1. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 10.09.2003 

 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



2.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO IDOSO  
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Sérgio Cabral (PMDB-RJ)  

Vice-Presidente: (vago)  
Relator: Senador Leomar Quintanilha (PFL -TO) 

 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. (vago) 
Aelton Freitas 2. (vago) 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) 
(vago) 2. (vago) 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. (vago) 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 

 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 
 



2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS  
DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes)  
 

Presidente: Senador Flávio Arns (PT-PR)  
Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (PFL-MT)  

Relator: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Flávio Arns 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. (vago) 

 
Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 

Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 



2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Papaléo Paes*(PMDB-AP)  

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho (PDT-RR)  
Relator: Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Serys Slhessarenko 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. (vago) 
Papaléo Paes* 2. (vago) 

PFL 
Maria do Carmo Alves 1. (vago) 

PSDB 
Reginaldo Duarte 1. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
Atualizada em 17.09.2003 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  
(23 titulares e 23 suplentes)  

  
Presidente: Senador Edison Lobão (PFL-MA)  

Vice-Presidente: Senador José Maranhão (PMDB-PB) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Serys Slhessarenko 1. Eduardo Suplicy 
Aloizio Mercadante 2. Ana Júlia Carepa 
Tião Viana 3. Sibá Machado 
Antonio Carlos Valadares 4. Duciomar Costa 
Magno Malta 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Fernando Bezerra 6. João Capiberibe 
Marcelo Crivella 7. Aelton Freitas 

PMDB 
Amir Lando 1. Ney Suassuna 
Garibaldi Alves Filho 2. Luiz Otávio 
José Maranhão 3. Ramez Tebet 
Renan Calheiros 4. João Alberto Souza 
Romero Jucá 5. Maguito Vilela 
Pedro Simon 6. Sérgio Cabral 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Paulo Octávio 
César Borges 2. João Ribeiro 
Demóstenes Torres 3. Jorge Bornhausen 
Edison Lobão 4. Efraim Morais 
José Jorge 5. Rodolpho Tourinho 
  

PSDB 
Álvaro Dias 1. Antero Paes de Barros 
Tasso Jereissati 2. Eduardo Azeredo 
Arthur Virgílio 3. Leonel Pavan 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

Atualizada em 10.12.2003 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas - Feiras às 10:00 horas. - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR AS 
“INDICAÇÕES APONTADAS” NO RELATÓRIO FINAL DA “CPI DO JUDICIÁRIO” E 

RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES RELACIONADAS  
COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO  

(7 titulares e 7suplentes) 
(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 

 

Criada através do Requerimento nº 12-CCJ, de 1999, aprovado em 15/12/1999. 
 

 

3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
(7 titulares e 7suplentes) 

 
Presidente: Senador Tasso Jereissati 

Vice-Presidente: Pedro Simon 
Relator Geral: Senador Demóstenes Torres 

 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
Pedro Simon 1. João Alberto Souza 
Garibaldi Alves Filho 2. Papaléo Paes 

PFL 
Demóstenes Torres 1. Efraim Morais 
César Borges 2. João Ribeiro 

PT 
Serys Slhessarenko 1. Sibá Machado 

PSDB 
Tasso Jereissati 1. Leonel Pavan 

OUTROS PARTIDOS (PDT, PTB, PSB, PPS e PL) 
Magno Malta 1. Fernando Bezerra 

Atualizada em 02.09.03 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3113972 Fax: 3114315 

E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO  
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Osmar Dias (PDT-PR) 

Vice-Presidente: Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Fátima Cleide 1. Tião Viana 
Flávio Arns 2. Roberto Saturnino 
Ideli Salvatti 3. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 4. (vago) 
Duciomar Costa 5. (vago) 
Aelton Freitas 6. (vago) 
(vaga cedida ao PMDB) 7. (vago) 
Heloísa Helena 8. (vago) 

PMDB 
Hélio Costa 1. Mão Santa 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Papaléo Paes 
Gerson Camata* 4. Luiz Otávio 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
José Maranhão 6. Amir Lando 
Valmir Amaral (por cessão do Bloco de Apoio ao Governo)  

PFL 
Demóstenes Torres 1. Edison Lobão 
Jorge Bornhausen 2. Jonas Pinheiro 
José Jorge 3. José Agripino 
Efraim Morais 4. Marco Maciel 
Maria do Carmo Alves 5. Paulo Octavio 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Sérgio Guerra 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Eduardo Azeredo 
Reginaldo Duarte 3. João Tenório 
Antero Paes de Barros 4. Lúcia Vânia 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 
Almeida Lima 2. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças - Feiras às 11:30 horas - Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 

 

 



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA   
(12 (doze) titulares e 12 (doze) suplentes)   

 
Presidente: Senador Roberto Saturnino (PT-RJ)  

Vice-Presidente: (vago) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. (vago) 
Fátima Cleide 2. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 3. Papaléo Paes* 

PMDB 
Hélio Costa 1. Gerson Camata*** 
Sérgio Cabral 2. Juvêncio da Fonseca** 
(vago) 3. Luiz Otávio 

PFL 
Roseana Sarney 1 Paulo Octavio 
Demóstenes Torres 2. José Agripino 
Edison Lobão 3. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Reginaldo Duarte 

PDT 
Almeida Lima 2. (vago) 

* Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
**Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
*** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 
4.2) SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PERMANENTE 
9 (nove) titulares 
9 (nove) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.3) SUBCOMISSÃO DO LIVRO 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.4) SUBCOMISSÃO DO ESPORTE 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

 

 



 
 

 
SENADO FEDERAL 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

 
PRESIDENTE: SENADOR NEY SUASSUNA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

 
 
 

   
                  TITULARES        SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
IDELI SALVATTI-PT SC-2171/72 1-ANA JÚLIA CAREPA-PT PA-2104/10 
SIBÁ MACHADO AC-2184/88 2–DELCÍDIO AMARAL-PT MS-2451/55 
ANTONIO CARLOS VALADARES-PSB SE-2201/04 3-GERALDO MESQUITA JUNIOR-PSB AC-1078/1278 
AELTON FREITAS-PL MG-4018/4621   
DUCIOMAR COSTA-PTB PA-2342/43   

PMDB 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 1-VALMIR AMARAL DF-1961/62 
LUIZ OTAVIO PA-3050/1026 2-ROMERO JUCÁ RR-2112/13 
GERSON CAMATA ES-1403/3256   
JOÃO ALBERTO SOUZA MA-1411/4073   

PFL 
CÉSAR BORGES BA-2212/13 1-JORGE BORNHAUSEN  SC-4206/07 
EFRAIM MORAIS PB-2421/22 2- PAULO OCTAVIO DF-2011/19 
JOAO RIBEIRO TO-2163/64   
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/92   

PSDB 
ARTHUR VIRGILIO AM-1201/1301 1-LEONEL PAVAN SC-4041/4014 
ANTERO PAES DE BARROS MT-1248/1348   

PDT 
OSMAR DIAS PR-2124/5 1-ALMEIDA LIMA SE-1312/1427 

PPS 
MOZARILDO CAVALCANTI RR-1160/1162   

 
 
REUNIÕES: QUARTA-FEIRA, ÀS 11:30 HORAS ALA SENADOR NILO COELHO 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO SALA Nº 06   -  telefone: 311-3254  
TELEFONES DA SECRETARIA:  3935 / 3519   Email: jcarvalho@senado.gov.br 
 Fax 311-1060                                            ATUALIZADA EM:  26-03-04 

 



5.1) SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR AS  
AGÊNCIAS REGULADORAS PERMANENTE  

(05 titulares e 05 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT -PA)  
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral (PMDB - DF) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 2.Duciomar Costa 

PMDB 
Valmir Amaral 1. Romero Jucá 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Antero Paes de Barros 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 

 

 

5.2) SUBCOMISSÃO DE OBRAS INACABADAS PERMANENTE  
(05 titulares e 05 suplentes)   

 
Presidente: Senador Efraim Morais (PFL -PB)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Ana Júlia Carepa 
Delcídio Amaral 2.Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Luiz Otávio 
  PFL 
Efraim Morais 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Arthur Virgílio 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 



6) - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Magno Malta (PL-ES)  

Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. Serys Slhessarenko 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 
Magno Malta 3. (vago) 
Aelton Freitas 4. (vago) 
(vago) 5. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Renan Calheiros 
Ney Suassuna 2. Amir Lando 
José Maranhão 3. Gilberto Mestrinho 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. (vago) 

PFL 
Edison Lobão 1. Demóstenes Torres 
Efraim Morais 2. Jonas Pinheiro 
Maria do Carmo Alves 3. (vago) 
Rodolpho Tourinho 4. Roseana Sarney 

PSDB 
(vago) 1. Lúcia Vânia 
(vago) 2. (vago) 
Reginaldo Duarte 3. Antero Paes de Barros 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 05.11.2003 
 

Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 
Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E - Mail: mariadul@senado.br  



7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella (PL-RJ) 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Flávio Arns 
Heloísa Helena 2. Fátima Cleide 
João Capiberibe 3. Aloizio Mercadante 
Marcelo Crivella 4. Duciomar Costa 
Fernando Bezerra 5. Aelton Freitas 
Tião Viana (por cessão do PMDB) Sibá Machado (por cessão do PMDB) 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Pedro Simon 
João Alberto Souza 2. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. (vago) 
 (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 5. (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Edison Lobão 
João Ribeiro 2. Maria do Carmo Alves 
José Agripino 3. Rodolpho Tourinho 
Marco Maciel 4. Roseana Sarney 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Antero Paes de Barros 
Eduardo Azeredo 2. Tasso Jereissati 
Lúcia Vânia 3. Sérgio Guerra 

PDT 
Jefferson Péres 1. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 23.10.03 
 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS   
CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR  

7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  
 

Presidente: Senador Marcelo Crivella  
Vice-Presidente: Senador João Capiberibe  

Relator: Senador Rodolpho Tourinho 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Marcelo Crivella 1. Duciomar Costa 
João Capiberibe 2. Aelton Freitas 

PMDB 
Hélio Costa 1. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 2. Juvêncio da Fonseca* 

PFL 
Marco Maciel 1. Roseana Sarney 
Rodolpho Tourinho 2. Maria do Carmo Alves 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Antero Paes de Barros 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 18.09.2003 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas. 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 
 
 

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA  
7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  

 
Presidente: Senador Jefferson Péres  

Vice-Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
João Capiberibe 1. Sibá Machado 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Gilberto Mestrinho 

PFL 
Marco Maciel 1. João Ribeiro 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Lúcia Vânia 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  1. Patrícia Saboya Gomes 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 

Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 

E - Mail: luciamel@senado.gov.br 



8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Jorge (PFL-PE) 

Vice-Presidente: Senador João Batista Motta (PPS-ES) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Eurípedes Camargo 2. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 3. Heloísa Helena 
Sibá Machado 4. Ana Júlia Carepa 
Fátima Cleide 5. Duciomar Costa 
Duciomar Costa 6. Fernando Bezerra 
Magno Malta 7. Marcelo Crivella 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Mão Santa 
Amir Lando 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valmir Amaral 4. Renan Calheiros 
Gilberto Mestrinho 5. Ney Suassuna 
José Maranhão 6. Romero Jucá 

PFL 
João Ribeiro 1. César Borges 
José Jorge 2. Jonas Pinheiro 
Marco Maciel 3. Efraim Morais 
Paulo Octavio 4. Maria do Carmo Alves 
Rodolpho Tourinho 5. Roseana Sarney 

PSDB 
Leonel Pavan 1. (vago) 
Sérgio Guerra 2. Arthur Virgílio 
João Tenório 3. Reginaldo Duarte 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças - Feiras às 14:00 horas. - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



D:\ETICA.doc 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 
19.04.1995 

3ª Eleição Geral: 
27.06.2001 

2ª Eleição Geral: 
30.06.1999 

4ª Eleição Geral: 
13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA  

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES  
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago)  MS 1128 1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata  ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges  BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) DF 2285 3. Eduardo Suplicy  SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. Reginaldo Duarte CE 1137 
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca  MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago)    1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB , PL  e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  16.04.2004) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 

311-5256 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
SENADORES PARTIDO ESTADO RAMAL 

Vago    
Demóstenes Torres  Bloco/PFL GO 2091 

(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



D:\MULHER.doc 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko  
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior  

PMDB 
Senador Papaléo Paes 

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT 
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB5 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) 

PL 
Senador Magno Malta (ES) 

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 16.04.2004 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Presidente nato:  Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado João Paulo Cunha (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  Inocêncio Oliveira (PFL-PE) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Paulo Paim (BLOCO/PT-RS) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Luiz Piauhylino (PSDB-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Geddel Vieira Lima (PMDB-BA) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Severino Cavalcanti (PPB-PE) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Alberto Silva (PMDB-PI) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Sérgio Zambiasi (BLOCO/PTB-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Renan Calheiros (PMDB/AL)  

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL)  

LÍDER DA MINORIA 
Senador Sérgio Guerra (PSDB/PE)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

      Deputado Maurício Randes  (PT-PE)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Edison Lobão (PFL-MA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Carlos Melles (PFL-MG)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Atualizado em 02.06.2004 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 311-4561 e 311-4552 

sscop@senado.gov.br 
 
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
• 1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
• Mandato estendido até 5/6/2004, conforme Decreto Legislativo nº 77/2002-

CN 
 

Presidente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO Vice-Presidente: JAYME SIROTSKY 
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO 

EMANUEL SORAES CARNEIRO 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

ROBERTO WAGNER MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

JOSÉ ALBERTO FOGAÇA DE 
MEDEIROS  

SIDNEI BASILE  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT MIGUEL CIPOLLA JR. 

Representante da categoria profissional dos 
jornalistas (inciso V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ FREDERICO BARBOSA GHEDINI 

Representante da categoria profissional dos 
radialistas (inciso VI) 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA ORLANDO JOSÉ FERREIRA GUILHON 

Representante da categoria profissional dos 
artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO MANUEL ALCEU AFFONSO FERREIRA 

Representante da sociedade civil  (inciso IX) ALBERTO DINES ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JAYME SIROTSKY JORGE DA CUNHA LIMA 
Representante da sociedade civil (inciso IX) CARLOS CHAGAS REGINA DALVA FESTA 

Representante da sociedade civil (inciso IX) RICARDO MORETZSOHN ASSUMPÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO  

 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação  

(constituída na Reunião de 26/06/2002) 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Alberto Dines (Representante da sociedade civil) * 
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) * 

* Designados na 9ª Reunião de 2003 do Conselho de Comunicação Social 
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

(constituída na Reunião de 26/06/2002, para atender à Consulta nº 1, de 2002-CCS, formulada pela 
Presidência do Senado Federal ao Conselho de Comunicação Social) 

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) – desde 14/10/2002 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) – desde 14/10/2002 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) – desde 14/10/2002 
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  

(constituída na Reunião de 02/09/2002) 
§ Regina Dalva Festa (Representante da sociedade civil) – Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
 
04 - Comissão de TV a Cabo  

(constituída na Reunião de 17/03/2003, para emissão de parecer sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
175/2001, e mantida para atender à proposta do Parecer nº 2/2003-CCS, aprovado na Reunião de 
07/04/2003, no sentido da realização de análise da situação da TV a Cabo no Brasil e apresentação de 
medidas e iniciativas com vista à solução dos problemas enfrentados pelo setor)  

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) 
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  

(constituída na Reunião de 07/04/2003, para análise da concentração e controle cumulativo nas empresas 
de comunicação social em pequenas e médias cidades brasileiras) 

• Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) – Coordenador  
• Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
• Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
• Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
• Alberto Dines (Representante da sociedade civil) 
• Ricardo Moretzsohn (Representante da sociedade civil) 
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COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.05.2003 
Presidente: Deputado DR. ROSINHA Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral:  
Senador RODOLPHO TOURINHO 

Secretário-Geral Adjunto: 
Deputado ROBERTO JEFFERSON 

 
MEMBROS NATOS (1) 

Senador EDUARDO SUPLICY 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional do Senado 
Federal 

Deputada ZULAIÊ COBRA 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT – PTB – PSB)  
IDELI SALVATTI (PT/SC)   1. FLÁVIO ARNS (PT/PR)  
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 2. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. LUIZ OTÁVIO (PMDB/PA) 
ROMERO JUCÁ (PMDB/RR) 2. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 

PFL  
JORGE BORNHAUSEN (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
RODOLPHO TOURINHO (PFL/BA) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 

PSDB  
EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 1. LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 

PDT  
JEFFERSON PÉRES (PDT/AM)                               Vago   

PPS    
MOZARILDO CAVALCANTI (PPS/RR) 1. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB/ES)   

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. PAULO DELGADO (PT/MG) 
PFL 

GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. PAULO BAUER (PFL/SC) 
PMDB 

OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 1. EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 
PSDB 

EDUARDO PAES (PSDB/RJ)  1. JULIO REDECKER (PSDB/RS) 
PPB 

LEODEGAR TISCOSKI (PPB/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PPB/SP) 
PTB 

ROBERTO JEFFERSON  (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 
PL 

OLIVEIRA FILHO  (PL/PR)  1. WELINTON FAGUNDES (PL/MT)  
PSB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JAMIL MURAD (PCdoB/SP)  
PPS 

JOÃO HERRMANN NETO (PPS/SP) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
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COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

  
  

COMPOSIÇÃO  
  

Presidente: Deputado CARLOS MELLES 
  

Atualizado em 02.06.2004
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-4552 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 
  
  
  

  

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
LÍDER DA MAIORIA 

Deputado ARLINDO CHINAGLIA 
(PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador RENAN CALHEIROS 

(PMDB-AL) 
LÍDER DA MINORIA 

Deputado JOSÉ THOMAZ NONÔ 
(PFL-AL) 

LÍDER DA MINORIA  
Senador SÉRGIO GUERRA 

(PSDB -PE)  
  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Deputado CARLOS MELLES 
(PFL-MG) 

  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador EDUARDO SUPLICY 
(PT -SP)  



PREÇO DE ASSINATURA
SEMESTRAL

Assi na tu ra DCD ou DSF s/o por te                                                                       R$ 31,00
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